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PREGOEIRO DA PREFEITURA DE SÃO BENTO

ESTADO DA PARAÍBA

PREGÃO ELETRÔNICO NS 041/2024
ITEM QTD UNID PROPOSTA DE PREÇO V. UNITÁRIO V. TOTAL

01 03 ünd VEÍCULO TIPO VAN PASSAGEIRO COM ACESSIBILIDADE

16 PESSOAS, Veículo utilitário para transporte de

passageiros OKM, com acessibilidade para cadeirante,

ano de fabricação mínimo 2023, com capacidade de

lotação de 15 passageiros + 01 motorista, motor a

diesel, ar- condicionado, cintos de segurança

individuais para todos os assentos e porta lateral de

correr, potência 135 CV, transmissão manual ou

automática, direção hidráulica, freios ABS, airbag,

alarme, rodas de aço aro 15 ou 16', pneus R15 ou R16,

injeção eletrônica.
MARCA: RENAULT

Modelo: L2H2 VAN 16 L. COM ACESSIBILIDADE.

R$294.500,00 R$883.500,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA==> R$883.500,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA ==> R$883.500,00 (Oitocentos e oitenta e três mil e quinhentos reais).
GARANTIA ================> Conforme o edital

DECLARAÇÃO =============>Declaramos que nos preços ofertados estão inclusos todos os custos como
frete, impostos, taxas, etc.

DECLARAÇÃO =============> Declaramos total concordância com o edital.
VALIDADE DA PROPOSTA ====>60 dias.

PAGAMENTO ==============> 30 dias.

PRAZO DE ENTREGA ========>Até 60 dias.

LOCAL DE ENTREGA ========> Conforme o edital.

DADOS BANCÁRIOS =========> BANCO DO BRASIL//AG: 2057-5//CC: 4546-2.

Fazenda Nova-GO, 12 de Junho de 2024.

(jJeil:
/
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STOAZEREDO COSTA_A^IDRÉj
SÓCIO/PROPRIETÁRIO
RG: 4914650 SSP/GO CPF: 013.612.451-82

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME.
CNPJ: 20.250.792/0001-60/INSC. ESTADUAL: 10.745.688-5

FONE 062 - 3382-1137 // 062 - 9.9122 -2233

120.250.792/0001-601
CONCEITO ESCRITÓRIO. COMÉRCIO E

SERVIÇOS LTDA-ME
Av. Goiás s/n® Qd.78 Lt.19 Sala 02

Setor Central

CEP 76.220-000

L fazenda NOVA-GO J

30
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ESTADO OA paraíba
PREFEITURA tSUNlCiPAL DE SÃO BENTO

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N>: RP 10159/2)24

Aos 17 dias do mês de Junho de 2024, na sede da Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de São Bento, Estado da Paraítia,
localizada na Praça iTradentes - Centro - São B«ito - PB, nos termos da Lei Federal n* 14.133, de 1* de Abril de 2021; Lei Complementar
n° 123, de 14 (te Dezembro de 2006; Deaeto Federal n" 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa n" 73 SEGES/ME, de 30
de Setemtjio de 2022; e legislação pertinente, ccmsideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a
ciassiErcação <Èi proposta aisi^itada to Pre^ Etetrãnico n' 00041/^4 qia objetiva o registio de preços para: REGISTRO DE
PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DO TIPO VAN COM ACESSIBIUDADE PARA PESSOAS EM CADEIRAS DE RODAS,
PARA SEREM UTILIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, CONFORME TERMO DE
REFERÊNCIA E ESPEC1RCAÇÔES; resolve registrar o preço nos seguintes t^mos:

Órgão e/ou entidade imegrante da presoite Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO - CNPJ n'
09.069.709/0001-18.

VÊNCÊDOfeÕ^^ ^RÍTÒRIO, COtgTOtO E ^m/tÒCK LTOA
CNPJ; 20.250.792/0001^ ^ _ _ _
ilTEM _ ÉSPeO^^ UNID. QIJANT. P.UNIT. P.TÒtÀL

í VÉICÜLOTÍPO VÃN PÃSSAGÉíROOOMÃCESSÍBÍÜDA^ 3^.500,1» 883SOO,00 5
utilit^o para tranqxirte de passagaros OKM, com acessãiSdade para cad^arrte. ^
ano de fabricação mínimo 2023, com capacidade de lotação de 15 passageiros-f 01 ^
motorista, motor a cfesel, ar-crmdicíorrado, cintos de segurança imfividuais para ó
todos os assentos e porta taleraJ de correr, poláncia 135 CV. transmissão manual ou »
automática, (£reçâo lúdrãuSca, froos ABS, airtiag, alarme, rodas de aço aro 15 ou

TOTAL 883.500,00
LU

CLAUSULA PRIMEIRA - DA VAUDADE DOS PREÇOS: "8
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços s&á de um ano, contado do primeâo dia úta suttsequente à data de divulgação no _ o

Portal Nacional de Contratações Piiblicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é < g
vant^oso. 3 £

M —

A existência de preços registrados in^rltcarã compromisso de fomeamento nas conrEções estabelecidas, mas rrâo obrigará a g ^
Administração a contratar, facultada a realização de Gcitação específica para a contratação pretencCda, desde que devidamente g "
justificada. u 1

"3

CLÃUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: « |
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ala, devidamente formafizaila através do respectivo Pedido de g o
Compra, serão obsmvadas as dáusutasecondções constantes do Erfital de fidtação que a precedeu, modafidaite Pregão Elarõnicon' a H*
00041/2024, parle integrante do presente instrumento de conpromisso. A presoite Ata de Registro de Preços, durante sua vigência ^ g
poderá ser utilizada: <» iS

o
2 a

Pela Prefeitura Municipal de São Bento, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, < 8
represemada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamemo programa. ^ =

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto reigistrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema ^ »
de registro de preços, mediante processo regular. g ^

CLÃUSULA TERCEIRA-DA CONTRATAÇÃO: | 8
As obrigações deconentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o co o
fornecedor registrado, obsenradas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por íntermérfio "
de:

Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência egaraniia. k 2
Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações futuras. g
O prazo para retirada do Pérfido de Compra, será de 05 (dnco) (fias consecutivos, considerados da data da convocação. p
O quantitativo do ol^eto a ser executado s&á exclusívamerde o fixado no cone^pondeníe Pedido de Compra e observará,
obrigatoriamente, o valor registracto na respectiva Ata.

o s
o £

o

p
ac

Não atendendo à convocação para retirar o Pecfido de Compra, e CK»rrendo esta dentro do prazo do validade da /Vta de Registro de -o
Preços, o licitante perderá todos os direitos que porvoilura tenha obtido como vencedor da licitação. %
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do Ecitante vencedor não conTparecer para retirar o Pérfido de Compra no prazo o «
e condições estabelecidos, convocar os Gcitantes ermanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em'—' "

ec S

prazo do lidtante vencedor, aplicadas aos faltosos às penafidades cabíveis. p b
O contrato ou instrumento e<iuivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da resperriiva Ata de ^ J
Registro de Preços. ^ u
O contrato(jue eventualmente ventraaserassfnariopdoEcitanle vencedor, po(teiá ser alteratocom adevi<tapistificaliva,unilate(almente o »
pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas ots Aris. 124 a 136 e sua extinção, formalmente -3
motivada nos autos (Io processo, assegurattos o contraditório e a ar^ defesa, ocorrerá rtas ttipóteses e cfisposições dos Arts. 137 a g -g
139, todos da Lei 14.133/21. S 3

CO ;s;

s. §
CLÃUSUU QUARTA-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: cv «
O Contratado será responsabilizado administiativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no o g
Art. 155. da Lei 14,133/21 e serão aplicadas, na forma, concCçõss, regras, prazos e procedimentos d^nidos nos Arls, 156 a 163, do o £
mesmo (fiploma legal, as seguintes sanções: a - advertêtKia aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à "
inexecução parcial do contrato, (pendo não se justificar a imposição de proafidade mais grave; b - multa de mora de 0.5% (zeio vírgula
cinco por cento) apficada sobre o valor do contrato, por (fia de atraso injustificado na execução do otqeto da contratação; c - multa de < £
10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por (pélquer das infrações adminstrativas previstas no ref»ido Art 155; d - impedimento

■5 ti
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de ídlareconlalar no âmbito da AibmnistraçãoPúbScacÈretaeindirela do ente fedeativo que liverapScado a sanção, pelo prazo
dois anos, apiifsnfa ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos li, III, IV, V, VI e VII do caput do referido '
155, quando não se jusüfícar a Impr^ição de peiraEdade mais grave; e - dedatação de inidoneidade para Gcitar ou contratar no ê-
da Adnrinidtacão Pútifica (fireta e incSreta de todos os ottes federativos, pdo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X XI e XII do caput (to referido Art. 155, bem armo pelas mfraçoesadministrativi
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penaBdade mais grave que a
referida no § 4« do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Ijei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolKdo no prazo de 15 (qtanze) dias apôs a oomuntoação w Contratado, será
automaticamente descontado (fa primeira parc^ do pagamento a ciue o Contratado vier a fazer Jus, acrescido de juros moratõrios de
1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado jucfictobnente.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Etetrõnico n» 00041/2024 e seus anexos, e a seguinte proposta vencectora do referido certame:

• CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.
20.250.792/0001-60

Valor. R$883600,00

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, lica eleito o Foro da Comarca de São Bento.

JAROUES LÚCIO DA SILVA II CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
PREFEITO
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

SETOR DE CONTRATAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N« 00041/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 240523PE0G041

CONTRATO N«: 10204/2024-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

SÃO BENTO E CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, PARA
FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São Bento - Praça Tiradentes, 52 - Centro -
São Bento - PB, CNPJ n» 09.069.709/0001-18, neste ato representada pelo Prefeito Jarques Lúcio da Silva li. Brasileiro,
Casado, Prefeito, residente e domítílíado na Rua Maria Madalena da Conceição, 141 - São Bentinfio - São Bento - PB,
CPF n® 029.825.074-80, Carteira de Identidade n® 2195806 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do
outro lado CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - AVENIDA GOIÁS, S/N - SETOR CENTRAL - g

FAZENDA NOVA - GO, CNPJ n® 20250.792/0001-60, neste ato repre^ntado por André /Vugusto Azeredo Costa, |
r\ Brasileiro, Empresário, residente e domiciliado na Rua F^dre Horacio,, Od 09 Lt 01 - Aeroporto - Fazenda Nova - GO, <

CPF n» 013.612.451-82, Carteira de Identidade n» 4.9t4.650 SSP/GO, doravante simplesmente CONTRATADO, <
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: m

LU

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: §
Este contrato decorre da Gdtação modalírfeule Pregão Betrônico n® 00041/2024, processada nos termos da Lei Federal uj
n® 14.133, de 1® de /Uiril de 2021; Lei Comptemwrtar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n® 11.462, de .§>
31 de Março de 2023; Instrução Normatira n® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, ^
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como tamtiém às _ o
cláusulas deste contrato. < g

3 s

3 ^5(K),00 883.500,00

Total; 883.500,00

w

<

2

<
O

CLAUSUUV SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n® PE 00041/2024-02, de 17 de Junfio de 2024, tem por ò g
objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DO TIPO VAN COM ACESSIBILIDADE PARA g ?
PESSOAS EM CADEIRAS DE RODAS, PARA SEREM UTILIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 3 <
DESTE MUNICÍPIO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES. « <

o ffl

O fomedmento deverá ser executado irgorosamente de acordo com as comSções expressas neste instrumento, proposta § ty
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n® ^ S
00041/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, ^
independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCBRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total d^e contrato, a base do preço proposto, é de R$ 883.500,00 (OITOCENTOS E OITENTA E TRÊS MIL E
QUINHENTOS RE/US).

CÓlWGÕ^r^ Uim/U)EQUAMnDADEIP.t^
1 VEÍCULO tÍPÕ VÃN PASSAGEIRO COM ÀÍ^SSiailJbÀDÊ 16 UND

PESSOAS, Veículo utifitário para traiBpoile de passag^ros OKM. com
ácessibtGdade para cadeirante, ano de fabricação mínimo 2023, com
capaddate de lotação de 15 passageiros 4 01 motorista, iirotor a (fiesel.
ár-condictonado. cintos de segurança individiais para todos os
assentos e poita tateial de correr, potârraa 135 CV, transmissão manuai
ou automática, direção hídráuSca. fr&os ABS, aírtMig, alarme, rodas de

' :aço aro 15 ou 16". pneus RIS ou R16. irq^j^deMírâ

CLÁUSULA QUARTA • DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO • REAJUSTE:

Os preços contratados são ifxos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de v^ênaa da contratação e meliante ^Bdtaçâo do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após
o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o
mês do orçamento estimado, exclusivamente para as otirigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno míitimo de um ano será contado a partir dos efeitos ifnanceiros do | 'g
último reajuste. « ^
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância ^ ^
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. g g
Rca o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reqjustamento de preços do valor remanescente, o f
sempre que este ocorrer. |
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

O

O

a

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 4DEA.755B.A656.37ED.A9B6.95D0.7714.85F7. 
Ata de Registro de Preços. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:07. Responsável: Jorge B. da Silva.

5

5



Caso o indica estabelecido para erajustamento venha a ser extinto ou de qualquer foima não possa mais ser utilizai
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice sutistituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pre^s poderá ser realizado por simples apostila."
O prazo para resposta ao pedido de restabeledmerrto do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até
um mês, contado da data do fomedm^o da documentação comprobatória do fato imprevisivel ou previsível de
conseqüência incalculável, oteervactos as (fi^jostções dos Arte. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
205 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.361.01031203 Aquisição de Veículo para o Transporte Escolar
311 - 4490.52 9915710000 Equipamaitos e Material Permanente
313 - 4490.52 99 15420000 Equipamentos e Material Permanente
315 -4490.52 99 15700000 Equipamentos e Material Permanente
317 - 4490.52 9915000000 Equipamentos e Material Pennanente
12.361.00051205 Melhoria das Instalações. Equipamentos e Mobiliário da Rede Municipal
201 -4490.52 9915710000 Equipamentos e Material Permanente
203 - 4490.52 99 15410000 Equipamentos e Material Permanente
205 - 4490.52 99 15000000 Equipamentos e Material Permanente
207 - 4490.52 99 15700000 Equipamentos e Material Permanente
209 - 4490.52 99 15420000 Equipamentos e Material Pennanente
12.361.0005 2012 Manutenção do Ensino Fundamental S
20 - 4490.52 99 15430000 Equipamentos e Material Permanente ^
84 - 4490.52 99 17100000 Equipamentos e Material Permanente <
108 - 4490.52 99 17060000 Equipamentos e Material Pennanente <
287 - 4490.52 99 1541OOOO Equipamentos e Material Permanente S
289 - 4490.52 99150(K)000 Equípam«itos e Material Permanente íS
291 - 4490.52 99 15400000 Equíframentos e Material Permanente S
293 - 4490.52 99 15420000 Equipamentos e Material Permanente

12.361.0005 2022 PDDE (Programa Dinheiro Dneto na Escola) |>
299 - 4490.52 9915510000 Equipamentos e Material Permanente §
12.365.0104 2218 Manutenção Educação Infantil _ o
397 - 4490.52 99 15420000 Equipamentos e Material Pennanente < |
399 - 4490.52 99 15400000 Equipamentos e Material Permanente ^ f

o

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: o |
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em otrservância às normas e procedimentos adotados pelo 0 ^
Contratante, bem como as cfisposições dos Arte. 141 a 146 da Ld 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo o <
de trinta dias, contados do periodo de adimplemento. m <

3 m

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: § u
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei ^ S
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra: yj

a - Entrega: 30 (trinta) dias. ? g
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da data de sua q J

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da LjSí 14.133/21. Ü ^
CLÁUSULA OITAVA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente re^izado, de acordo com as respectivas cláusulas do e 8
presente contrato; «• o

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado; g ^
c - Notificar o Contratado sotire qualquer irregularídade encontrada quanto à qualidade de produto fornecido, exercendo õ g
a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; ■£ -g
d - Designar representantes com atribuiçõ^ de Gestor e Fiscal deste contrato, confonne requisitos estabelecidos na § .S
norma vigente, ou pelos respectivos sutrstitutos, es(^almente para coordenar as atividades reladonartos à fiscalização g
e acompanhar e fiscaGzar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistênda e S S
subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; S
e-Otrservar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as dispcKições dos Arte. 115 a 123 da Lei 14.133/21. £ g

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: ^
a - Executar devidamente o fomedmento descrito na dáusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores b
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade reladonada ao ot^o contratual, com observância aos o
prazos estipulados; o
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e tratralhista, trem ^
como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em g
razão da execução do objeto contratado; 1
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente S.
integralmente em todos os seus atos; w
d - Permitir e facflitar a fiscaTização do Contratante devemto prestar os infonnes e esclarecimentos so&citados; ^ S
e - Será r^ponsável petos danos causados diretamente ao Contratante ou a tercefros, decorrentes dõ stra cutpa ou doto ^ |
na execução do contraio, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo -1 s
órgão interessado; ^ S

CS
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PMJ
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o otijeto deste instrumento, sem o contieomento e a devida—,— ^

autorização expressa do Contratante; ^ x r
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licrtatório, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiênda, para reabiiitado da Previdência Social ou
para aprendiz, trem como as reservas de cargos previstas em outras normas e^iecificas, ao longo de toda a execução
do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Otiservar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21;
] - As notas fiscais referente a aquisição dos bens contratados devem sanpre passar peto Setor de Compras. O endereço
de e-mail do Setor é: selordecomprassb@gmail.com.

CLÁUSULA DÉCtUA • DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratarrte ou por acordo entre as
partes, nos casos e condiçõ^ previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, fonrialmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos /Vrts. 137 a 139, todos da Lei
14.133/21.

Nas alteraçõ^ unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado
a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo
limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo ceiebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: g
Executada a presente contratação e observadas as condições de adímplemento das obrigações pactuadas, os ^
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do ^
Art. 140, da Lei 14.133/21. 3

O

m

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS PENAUDADES: S
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, g
pelas infrações previstas no /\rt. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e 2
procedimentos definidos nos /Vrts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada ã
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a ^
imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula dnco por cento) aplicada sobre o valor do _ o
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o < |
valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art 155; d - impedimento de Seriar e ^ £
contatar no âmbito da Administração Pública direta e intfireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo ^ °õ
de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput o g
do referido /VI. 155, quando não se justificar a imposição de penaSdade mais grave; e - declaração de inidoneidade para 0
licitar ou contratar no âmbito da /Vdministração Pública (Sreta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco o ^
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido ot 5
M. 155, bem como pelas infrações administrativas prevstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo 3 S
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4* do referido Art. 156; f - aplicação § tu
cumulada de outras sanções prevtetas na l.ei 14.133/21. ^ S
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será S
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a (pje o Contratado vier a fazer jus, ar^escido de juros s g

<

moratórios de 1 % (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado jurticialmente. o

^ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DA COMPENSAÇÃO HNANCEIRA: g|
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha ^ ^
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação firanceíra, devida desde a data limite fixada c 8
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão co 8
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM N x VP x I, onde: EM = encargos ^
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela 0 |
a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ^ 100) ^ 365, sendo TX = percentual do IPCA- 5 8
IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo fndice adotado pelo Govemo Federal que o substitua. § .S
Na hipótese do referido Índice estairelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não ^
possa mais ser utilizado, será adotado, em sutetituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. S g

*p S
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-D/^ OBRIGAÇÕES PERTINENTES ÀLGPD: £ g
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n^ 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de g ".
Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, ^ S
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. t õ
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades r^e justificaram seu acesso e de acordo com a o »
boa-fé e com os princípios do Art. 6®, <fei Lei 13.709/18. o 2
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. f 8
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus ^pregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos S -S
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 1 J
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco (fias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados 8. >
ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. ^ ^
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente (dáifôula, J
permanecen(to imegrafmente responsável por garantir sua ot^rvância. ^ |
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender .| q(O
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. < a
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h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisque(^^
infonnações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPO, indusive quanto a eventual descarte realizado.
1 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das
fiipóteses do Art. 16, amtios da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação/
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.
1 - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados, conforme /\it. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para
efeito de responsabilização, em caso de eventuais emissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem
ser desenvolvidos em formato interoperâvel, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses
previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões deconent^ deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de São Bento.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por
duas testemunhas.

São Bento - PB, 17 de Junho de 2024.
CM
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: E420-E6B0-A4A3-4482

Este documento foi assinado dígitalmente pelos seguintes signatários nas datas Indicadas:

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME (CNPJ 20.250.792/0001-60) em

19/06/2024 14-.33:17 (GMT-03Í)0)
Papel: Paite

Emitido por: Sub-Autoiidade Certificadoia lOoc (Assinatura IDoc)

JARQUES LÚCIO DA SILVA II (CPF 029.XX)CXXX-80) em 2Q/D6/2024 13:37:42 (GMT-03á)0)

Papel: Parte

Emitido por: Sut>-Autarid3da Certíficadora IDoc (Assinatura IDoc)

Para verificar a vaiiciade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://saobento. 1 doc.com.br/verificacao/E420-E6B0-A4A3-4482
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1 CATOLÉ DO ROCHA-PB

PM'

GABINETE DO

PREFEITO
•7

OFICIO N" 0585/2024 Catolé do Rocha - PB, 17 de Dezembro de 2024.

Ao Senhor,

Representante Legal ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 20.250.792/0001-60

Av. Goiás, s/n, Setor Central, Fazenda Nova-GO

Assunto: Autorização de Fomeeimento à Ata de Registro de Preços n" 10159/2024 referente ao Pregão Eletrônico

n" 041/2024, registrada junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO-PB, CNPJ: 09.069.709/0001-18.

Prezada Senhora,

Com fulcro na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, consulto

Vossa Senhoria sobre a possibilidade de Autorizar o Fornecimento da Ata de Registro de Preços n° 10159/2024

referente ao Pregão Eletrônico n" 041/2024.

A referida Autorização visa à aquisição, por esta PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

- PB, com Recurso Próprio/Fundeb, de: VEÍCULO TIPO VAN, conforme descrito no termo de referência e de acordo

com as características construtivas minimas indicadas na Ata de Registro de Preços n° 004/2024 referente ao Pregão

Eletrônico n° 005/2023, independente de transcrição.

Item

07

Descrição

VEICULO TIPO VAN PASSAGEIRO

COM ACESSIBILIDADE 16

PESSOAS, Veiculo utilitário para

transporte de passageiros, Oktn, com

acessibilidade para cadeirantc, ano de

fabricação mínimo 2023, com

capacidade de lotação de 15 picssageiros

+ 01 motorista, motor a diesel, ar-

condicionado, cintos de segurança

individuais para todos os assentos e porta

lateral de correr, potência de 135 CV.
transmissão manual ou atomática,

direção hidráulica, freios ABS, airbag,

alarme, rodas de aço aro 15 ou 16, pneus

R15 ou R16, injeção eletrônica.

Unid

Und

Qtd

01

Valor

Unitário (RS)

294.500,00

Valor Total

(RS)

294.500,00

Registro que a contratação mencionada se figura como medida vantajosa para a PREFEITURA MUNICIPAL DE
CATOLÉ DO ROCHA-PB, a qual necessita do item citado.

Atenciosamente,
Assinado de forma digital por

lAURO ADOLFO MAIA
S£JIAF1M:76389S07472

SERAFIM:76889807472 oados: 2024.12.1711 :i9:47

Lauro Adoldo Mata Serafim
Prefeito Constitucional

Praça Sérgio Maia, n°66 - Centro - Catolé do Rocha/PB
CNPJ n" 09.067.562/0001 -27 - Contatos: (83) 3441-1202 e a-MiineiLVi caiolciloi.vlia nh e.n hi
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

SETOR DE CONTUATAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N> 240523PEO(M)41

LICITAÇÃO N». 00041/2024
MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM
LEGISLAÇÃO: LE114.133/2021

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO - 982179

PRAÇA TIRADENTES, 52 - CENTRO - SÃO BENTO - PB.
CEP: 58865-000 - E-mail: piT)sblicita@gmail.com.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscnto no CNPJ 09.089.709/0001-18, doravante denominado -
simplesmente ORC e que neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de
procedimentos do presente registro de preços e gererroiamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, toma ^
público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro, assessoracto por sua w
Equipe de /\poio, sediado no endereço acima, às 09:00 fioras do dia 11 de Junho de 2024, por meio do site abaixo ^
indicado, licitação na modalUade Pregão n' 00041/2024, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por jn
item; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n® 14.133, de 1® de /Vbril de 2021; Lei g
Complementar n» 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n» 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução g
Normativa n» 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores g
das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir defínick», almejando obter a melhor proposta
visando o Registro de Preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃÒ DE VEÍCULOS DO TIPO VAN COM ^
ACESSIBILIDADEPARA PESSOASEM CADEIRASDE RODAS, PARA SEREM UTILIZADOSPELA SECRETARIA |
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES. |
Data de atiertura da sessão públlrre: 11/06/2024. Horário: 09:00 - horário de Brasília. ^
Data para inicio da fase de lances: prevista para ocorrer nessa mesma sessão pública.

Local: www.comprasnet.gov.br g
CM

1.0.DO OBJETO . I
1.1 .Constitui objeto da presente licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DO TIPO VAN m
COM ACESSIBILIDADE PARA PESSOAS EM CADEIRAS DE RODAS, PARA SEREM UTILIZADOS PELA SECRETARIA i

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES. g
1.2./\s especificações do objeto ora licitado - quantilatrvo e condições -, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a estimativa consolidada de g
quantidades máximas a serem eventualmente contratadas pelo ORC. f
1.3.0 certame visa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando formar Sistema de Registro de Preços para J
contratações futuras, conforme a norma vigente. ^
1.4.0 Registro de Preços será fomiaHzado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos termos do Anexo IV e nas o
condições previstas neste instrumento. g
1.5.0 prazo de vigência da /Ua de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil sutrsequente ã data S
de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e pmferá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovado que o preço é vantajoso.
1.6.A licitação será realizada em um único hem. < g
1.7.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, obsenradas as exigências contidas neste instrumento e seus ^ ^
anexos quanto às especificações do objeto. ü ê
1.8.A contratação acima d^rita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações 3 %
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida § |
efetivação de compra para suprir demanda específica - REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS g a
DO TIPO VAN COM ACESSIBILIDADE PARA PESSOAS EM CADEIRAS DE RODAS, PARA SEREM UTILIZADOS PELA «r

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E
ESPECIFICAÇÕES -, considerada oportuna e impresdndtvel. trem como relevante medida de interesse público; e _
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de açõ^ continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando 5 S
à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, otrservadas as diretrizes e metas definidas nas i ^
ferramentas de planejamento aprovadas. ^ «
1.9.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempr^as e Empresas de § «
Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/C6, consideradas as hipóteses e condições estabelecidas no Art. 4®, da
Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios ^tabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou - a
simultaneamente, as situações previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos do mesmo diploma legal. g §
1.10.Todas as referências de tempo neste Edital, no re^>etíivo aviso e durante a sessão púltiica obedecerão o horário o 1
de Brasília - DF. 2 ^

S a

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

ta

< 2

ãl
O)

tu S
U- 3

ir a

1
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jFIs..
2.1 .Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão pn^tados nos tiorários normais de expediente: das 07:1
Às 13:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por irregularidade ou
para solicitar esdarectmerrto sobre os seus termos, deveruto encaminhar o respectivo pedido, dirigKlo ao Pregoeiro, até
03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte fomia:
2.2.1 .No endereço: www.comprasnet.gov.br.
2.3.0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esdarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias úteis, contado da
data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá r^uisitar sutjsidíos
formais aos responsávete p^ elaboração deste Edital e dos seie anexos.
2.4.A Impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, observados
os prazos fixados na norma vigente.
2.6.AS respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sitio eletrônico oficial do ORC e
no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os partídpantes e a Administração.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA UCrTAÇÃO
3.1 .Aos participantes serão fornecidos os s^uintes elementos que integram este Edital para todos os fins e efeitos:
3.1.1 .ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEX0 II - MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor;
3.1.3.ANEX0 III - MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;
3.1.4.ANEX0 IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
3.1.5.ANEX0 V - MINUTA DO CONTRATO;

3.1.6.ANEX0 VI - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos. u
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte fomia: u
3.2.1 .Pelos endereços eletrônicos: m
3.2. t. 1 .www.saobento.pb.gov.br;
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.bn <
3.2.1.3. www.comprasnet.gov.br; e 'r
3.2.1.4.www.gov.br/pncp. g

(D

O

4.0.DO SUPORTE LEGAL |
4.1 .Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n' 14.133, de t® de Aljtil de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de ^
Dezembro de 2006; Decreto Federal n' 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa n® 73 SEGES/ME, de 30 o
de Setembro de 20^; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam §
fazendo partes integrante dete Edital, independente de transcrição. f

e

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÀRIOS ú]
5.1.0 prazo máximo para a execução do oi^eto ora licitado, conforme suas características e as necessidade do ORC, e lu
que admite prorrogação nas condiçõe e hipótees previste na Lei 14.133/21, etá at>aixo indicado e será considerado g
a partir da emissão do Pedido de Compra: 9

Entrega: 30 (trinta) dias. <
5.2.0 fomedmento será executado de acordo com e especificaçõe deãnide rto ccrrepondente Termo de Referência

- Anexo I. Na hipótese do referido termo não etatielecer o local para a entre^, ot)senrada a demanda e oportunidade,
essa será feita na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua o

estrutura operacional.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2024,
considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos /Vis. 105 a 114, da Lei
14.133/21.

5.4./VS despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: ftecursos previstos no
orçamento vigente. A indicação da dotação orçamentária especifica, com o devido nível de detalhamento necessário,
somente será processada quando da formalização do contrato ou outro instrumento hábil.
5.5.Quando a validade da /Úa de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as despesas decorrentes de
eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas dotações previstas no orçamento do exercício
financeiro posterior. ü ^
5.6.A dotação relativa a exercícios financeiros sutisequentes, quando for o caso, será indicada após aprovação da Lei q
Orçamentária respectiva e liberação do crédito correspondente, podendo ser realizada mediante apostilamento. o ^

8f
-I «

< ^

in

IO
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6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1 .A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do Sistema de Compras do Governo Federal
disponível no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br. ã
6.2.Deverão ser observados os procedimentos estatrelecidos no manual técnico operacional publicado pela Secretaria de lu
Gestão da Secretaria Especial de DestHirocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério cto Economia, disponível no ^
referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 1
6.3.Caberá ao lícttante interessado em participar deste certame, acompanhar as operaçõ^ no sistema eletrônico durante
o processo licitalório e re^ronsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diarrte da inotrservãnda de
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, nos termos da legislação vigente.
6.5.Não poderão participar os interessados: _
6.5.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; -§ |
6.5.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e -| s
responder administrativa ou judicialmente; < S
6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

Q. >

V- <d
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6.5.4.Proibidos de participar de ücitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e
6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14®, da Lei 14.133/21.
6.6.0 presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas.
6.7.é permitida a participação de pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórdo, otrservadas as seguintes nomij
6.7.1.Comprovação da existência de compromisso pútriico ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consordados, com indicação da empresa líder do consórdo, que será responsável por sua representação perante o ORO;
6.7.2./\presentação dos documentos de trabintação exigidos neste instrumento, por parte de cada consordado, com
admissão, quando for o caso, para efeito de itabifitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e,
para efeito de tiabiíitação econõmico-financeira, do somatório dos valores de cada consordado:
6.7.2.1 .Será estatielecido para o ornsórdo acrésdmo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de lidlante individual
para a habilitação econõmico-financeira. O referido acrésdmo não se aplica aos consórdos compostos, em sua totalidade,
de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;
6.7.3.lmpedimento de a empresa consordada participar, na mesma lidtação, de mais de um consórcio ou de forma
isolada;

6.7.4.Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em cor^rdo, tanto na fase de licitação quanto na
de execução do contrato;
6.7.5.0 licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contraio, a constituição e o registro do consórcio,
nos termos do respectivo compromisso anteriormente sutrscrito pelos consordados;
6.7.6.A substituição de consordado deverá ser expressamente autorizada pelo ORC e condidonada à comprovação de
que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os
mesmos valora para eteito de qualifò^ação econõnúco-finaivxira apresentados pela empresa substituída para fins de
habilitação do consórdo no processo fídtatórío que originou o contrato; e
6.7.7.A proposta será enviada pela empresa resfransável pelo consórdo. uj

U_

6.8.NÍ0 será pennitida a participação de sociedades cooperativas. ui

6.9.CONOIÇAO ESPECIRCA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo comprovante, o
obrigatoriamente, integrará a documentação para éns de habilitação: <
6.9.1 .Comprovação de capacidade técníco-operadonai, através de certidão ou atestado fornecido por pessoa jurídica de r?
direito público ou privado em cfivor do Licitante, que demonstre a sua capaddade de desempenho anterior satisfatório, S
de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação. Serão admitidas as certidões ou os atestados referentes à o
execução de fornecimentos similares de complexidade tecnológica e operadonal equivalente ou superior ao objeto do .S
presente certame. 1
6.9.1.1.0 licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para comprovação da sua capacidade técnico- oO
operacional. §

O

7.0.DO CREDENCIAMENTO o

7.1.Poderão participar deste Pregão os inter^sados que estiverem previamente credenciados no Sistema de ^
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federai, acessando ao site íu
www.comprasnet.gov.br, por meio de Certificado Digitai conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP g
- Brasil. 9
7.2.0S interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à §
data prevista para recettimento das propostas. í?
7.3.0 licitante responsabãiza-se exdusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes S
e verdadeiras suas propostas e seus lances, industve os atos praticados diretamente ou por seu representante, exduída o
a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos d^nrrentes de uso indevido das §
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. |
7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos referidos sistemas e mantê- f
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela infomnação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à |
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueies se tomem desatualizados. g
7.5. A não obsenrância do deposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

O

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
8.1 .Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o >
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para atiertura da sessão pública. ü -g
8.2.N0 cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, relativamente às g
declarações necessárias e ot^gatórias, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação o ^
específica e na Lei 14.133/21;tats como:
8.2.1 .Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabcühistas assegurados na SÊ
Constituição Federal, nas leis tratralhistas, nas normas inf^egais, nas convenções coletivas de tratralho e nos termos de a:
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de £ "
habilitação definidos no instrumento convocatório. k |
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, §
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos temios do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal.
8.2.3.0ue não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando tralralho degradante ou forçado, otrservando o > -g
disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1® e no Inciso III, do Art. 5® da Constituição Federal. « -S
8.2.4.0ue cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em l.ei e em outras normas específicas.
8.3.0 licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá dedarar, ainda, em campo próprio Z
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabeifótidos no Art. 3°, da Lei 123/06, estando apto a usufruir do â
tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42a49, observado o disposto nos §§ 1'ao3',doArt 4®, da Lei 14.133/21: €
8.3.1 .No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 'não'
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e $ S
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8.3.2.N0S itens em que a participação não for exduava para miaoenpriesas e empresas de pequeno (rarte, a assrnalação
do campo 'não' apenas produzirá o efeito de o ticitante não ter cfireito ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06,
mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.4.0$ licitantes poderão retirar ou sutjstituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão
pública.
8.5.Não tiaverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após
os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
8.6.Serão disponitniízados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
8.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
8.7.1 .A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta: e
8.7.2.0S lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que
trata o subítem anterior.

8.8.0 valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo
vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.
8.9.0 valor final mínimo parametrizado possuirá caráter si^loso para os demais licitantes e para o ORC, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle extemo e interno.
8.10.Gaberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo lidtatórío e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inotrservânda de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua d^conexâo.
8.11.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontedmento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. új
8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas ü]
na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer as informações ^

declaradas. ^
9.0.DOPREENCHUilENTOOA PROPOSTA ^

m9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos
necessários e obrigatórios para o exame de forma okqetiva da sua real ad«]uação e exequit»lidade, tais como: 'õ
9.1.1 .Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nsxxonal; .i
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - /Vnexo I; ^
9.1.3.Marca: se for da própria empresa deverá ser informado 'própria'; o

O

9.1.4.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Temio de Referência - Anexo I. g
O

I

u>

9.2.Todas as espedfícaçõ^ do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único pr^ para cada item, com a utilização de duas casas decimais. o
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I: új
9.4.1.0 Licitante não poderá ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação, indicado na &
coluna "quantidade' cto referido termo de referência. g
9.5.A indicação de 'própria' em campo esprafico, como por exemplo 'marca', para o caso de bens produzidos pela
própria empresa, é condição para a não identificação do licitante.
9.6.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos, trem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em q
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. §
9.7. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdendários, tiábalhistas, tributários, S
comerciais e quaisquer outros que inddam direta ou indiretamente no fomedmento dos bens. %
9.8.Não será admitida a previsão de preços diferentes em d»»rrênda do local de entrega do objeto da presente ^
contração, mesmo quando distintr»; ou em razão da forma e do local de acondidonamento; ou por qualquer outro motivo. g
9.9.0 preço ofertado, tanto na proposta inidal, quanto na etapa de lances, será de exdusiva r^pon^ilidade do fidtante, 8
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. o

9.10.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de trilHJtos em percentuais variáveis, a cotação adequada ^ ^
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. > c
9.11 .Independentemente do percentual de tributo inserido na pléuiilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais õi ■§
estabelecidos na legislação vigente. o

9.12.0S licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas o g
federais, quando particqjarem de licitações públicas. S S
9.13.AS propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o licitante ^ g
Importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. £ g
9.14.A proposta deve ser feita com base na especificação contida no termo de referência anexo ao edital, devido as e
descrições dos itens cadastrados no ComprasNet não serem totalmente compatíveis com a descrição do termo de £ s
referência. ^ ^

1 °i
10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSfRCAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LAMCeS § ^
10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamerrte em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na > |
data, horário e local inrficados neste Edital. « |
10.2.OS licitantes poderão retirar ou sutstituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão g s
pública:
10.2.1 .Será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 8. J
todos os participantes; ^ |
10.2.3.A não desclassificaçãoda proposta não impedeo seu julgamento definitivoem sentido contrário, levado a efeito ^ •«
na fase de aceitação. < S

CD <0
O. >

^ (O
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10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente wtas participarão da fase de ^
lances. \ . '
10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitarrtes.
10.5.lniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico,>
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro:
10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
lO.e.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, otisenmdos o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas neste Edital.

10.7.O lidtante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema:
10.7.1.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação à proposta que cobnr a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:
10.8.1.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intenralo de quinze segundos após o registro
no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível;
10.8.2.O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que po^
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo Bcitatório, niediarrte comunicação eletrônica
automática via sistema. Eventual exdu^o de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo
do direito de defesa.

10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando frouver lance ofertado nos últimos dois minutos do perío^ de duração da sessão pública.
10.11.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados n^se perfodo de prorrogação, inclusive no caso de lances m
intemrediários.

10.12.lvlão havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-se-á g
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. o
10.1 S.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos <
5% (cinco por cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinicio da diS|MJfa aberta, para a definição das demais colocações: f?
10.13.1 .Af^ o reinicio previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances interniedáiios. S
10.14.Encerrada a etapa de que trata o »jbitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem o
crescente. f
10.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 'g
primeiro lugar. 2
10.16.Durante o transcurso da sessão púttiica, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance g
registrado, vedada a identificação do licitante. ^ |
10.17.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá õ
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. u
10.10.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão tu
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas virrte e quatro fioras da comunicação do fato pelo Pregoeiro g
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 9
10.1 S.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. <
10.20.Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez íÇ
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema S
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação o
com os valores da primeira colocada, se ^ta for empresa de maior jjoite, assim como das demais classificadas, para o g
fimdeaplicar-seodispostonosArts. 44e45, daLei123/08. J
10.21 .Nessas condiçõ^, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 1
até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira ^
colocada. e

10.22.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminirar uma última oferta para desempate, 8

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo sistema, contados 8
após a comunicação automática para tanto. ^
10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo > c
estabeleddo, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem w f
naquele intervalo de dnco por cento, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estatielecido ^ ^
no item anterior. Q g.
10.24.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se S
encontrem nos inten/alos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique ^ S
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. £ S
10.25.SÓ poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. k
10.26.Havendo eventual empate entre propostas ou lanc^, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 60, da ju |
Lei 14.133/21, nesta ordem: gç f
10.26.1 .Disputa final, fupótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à s g
classificação; S "
10.26.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos Bcitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados > €
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21; g ^
10.26.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, g s
conforme regulamento; S >
10.26.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, confomie orientações dos órgãos de controle. r 2
10.27.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por: J-1
10.27.1.EmprBsasestat)efecídas no terrttórfo do Estado ou do OfstrSo Federal do ORC; 'g |
10.27.2.Empresas brasileiras; -i s
10.27.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; < .S
10.27.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n' 12.187/09.
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10.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do pnmeiro colocado permanecei]
acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após\
definido o resultado do julgamento:
10.28.1 .A negociação poderá ser feita com os demais lidtantes, segundo a ordem de classificação inicialmente/
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
I Q2&2A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demcüs lidtantes;
10.28.3.Concluída a negociação, se houver, o resultado serâ dívulgarto a todos os lidtantes e registrado na ata da sessão
pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo;
10.28.4.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a sua
proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
10.28.5.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estatreleddo, a partir de solidtação fundamentada e aceita, feita
também no sistema pelo lidtante, antes de findo o prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não
é suficiente.

10.29.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário para a sua
continuidade, otiservado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas.
10.30.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

11.0.DA FASE DE JULGAMENTO

11.1 .Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta provisoriamente
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compalitiilidade do preço finai em relação ao
estipulado para contratação, conforme definido neste Edital.
11.2.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do sistema, no prazo m
de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta: lu
112.1 .É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita g
também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estatielecido não o
é suficiente; <

11.2.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que contenham as características do iÇ
produto ofertado, tcüs como marca, modelo, fabricante e procedência, encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, S
quando indicado pelo Pregoeiro, por outro meio eletrônico, sem prejuízo do seu uiterior envio pelo sistema eletrônico, sob o
pena de não aceitação da proposta.
11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que: 1
11.3.1 .Contiver vícios insanáveis; °

11.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I; |
11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou pennanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; ■§
11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; õ
11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. uj
11.4.É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pelo ORO; íu
em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua g
exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, o
a documentação que comprove a viabilidade da proposta: $
11.4.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita íÇ
também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não S
é suficiente; 5

11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após dilígênr^ do Pregoeiro, que comprove: §
11.4.2.1 .Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e S
11.4.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 1
11.5.0 Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua ^
validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.
II .G.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão púlifica inclusive para a realização de difigências com vistas 8
ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer o

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada ^ ^
em ata. 5 g
11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto <ã -g
à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro q .S
verificará a documentação de habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. o ^

-SI
<12.0.DA HABILITAÇÃO

12.1 .Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de £
realizar o objeto da lidtaçâo, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei a
14.133/21. S ^
12.2.0s licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins ^ s
de HABILITAÇÃO: 1 ^

o

3

<

12.3.PESSOA JURÍDICA:

12.3.1 .Prova de inscrição no Cadastro Nadonal da Pessoa Jurídica - GNPJ. « -8
12.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes munidpal, relativo à sede do lidtante. pertinente ao seu ramo de | s
atividade e compatível com o objeto contratual. S. S
12.3.3.NO caso de empresário individual: inscrição no Registro Púbfico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Z "
Comerdal da respectiva sede. Em se tratando de Mtooempreendedor Individual - M0: Certificado da Condição de S. ^
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condidonada á verificação da autenticidade no sítio -f |
www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sodedade empresária, sodedade limitada unipessoal - SLU ou ^ «
sodedade identificada como empresa Individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, < S
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comerdal da respectiva sede.
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acompanhada de documento comprobatórío de seus administradores. No caso de soci^de simples: mscnção do ^ /
constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatórío
seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de sodedade simples ou empresária: inscrição do al
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro iCvil
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade
empresária estrangeira com atuação permanente no Pais: decreto de autorização para funcionamento no Brasil. Salienta-
se que os documentos relacionados n^te siAítem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação resp«:tiva.
12.3.4.Prova de regularidade ifscal perante a Fazenda l^donal, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela S^^retaria da Receita Federal do Brasil — RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional —
PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n* 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.3.5.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do licitante, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão nativa, ou outro equivalente, na forma da (ei.
12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, ou outro equivalente, na forma da lei.
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apresentando o
respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-lei n<' 5.452, de 1^ de maio de 1943.
12.3.9.Declaraçâo do licitante atestando que não emprega menor de dezoito euws em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podetKlo existir menor, a partir de quatorze anos, na
condição de aprendiz, nos termos do Art. 7*, Inciso XXXIII, da Consrituição Federal, conforme modelo - Anexo II. iü
12.3.10.Declaração do Icitante, sob pena de desdassficação, de que sua proposta econômica compreende a lu
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constíturção Federal, nas leis g
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta o
vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo - Anexo III. <
12.3.11 .Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta)
dias da data prevista para abertura das propostas. §
12.3.12.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo VI: o
12.3.12.1 .Declaração de ciência dos temios do Edital;
12.3.12.2.Declaração de inex^r fato impeditivo; 1
12.3.12.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC; °
12.3.12.4.I3eclaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; E
12.3.12.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e f
12.3.12.6.Decfaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública. õ

lÜ

12.4.Documentação especifica - pessoa jurídica: íu
12.4.1 .Comprovação de capacidade técnico-operadonal - item 6.9.1. m

CM
O

12.5.Documentação de ilcitantes reunidos em consórcio: <
12.5.1.A documentação de cada pessoa jurídica que estejam reunidas em consórcio, nos termos das disposições deste íÇ
Edital, deverá ser apresentada pela empresa responsável pelo consórcio, quando solicitada pelo Pregoeiro, S
correspondendo a: 5
12.5.1.1 .Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, sutiscrito pelos §
consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o ORC; J
12.5.1.2.Documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, com admissão, quando ^
for o caso, para efeito de fiabilitação técnica, do ^matório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de |
habilitação econômico-financeira, (to somatório dos valores de cada (xmsorciado: e
12.5.1.2.1 .Será estabel^do para o consóroo acréscimo de (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante 8
individual peira a habilitação econômico-financeira. O refertoo acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua 8
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. ^ ^

5 I
12.6.0s docxjmentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 24 w %
(vinte e quatro) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, pronogável por igual período, nas seguintes situações: g -
12.8.1 .Por solicitação do licitante, mediante justifkativa aceita pelo Pregoeiro; ou Q
12.6.2.De oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo «tabetecido não é sufiiâente para o envio dos
documentos exigidos.
12.7.Será exigida a apresentação (tos do(Himentos de habilitação apenas do licitante vencedor: SÉ g
12.7.1 .Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em momento k
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. uj |
12.8.A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui ç |
meio legal de prova, para fins de habilitação. 1 g

12.9.Apãs a entrega (tos (tocumentos para habífitação, não será permitida a âjtistitutção ou a apresentação de novos 5 ^
documentos, salvo em sede de diligência, para: > €

12.9.1 .Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária g |
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e g 5
12.9.2.Atualização de (tocumentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. S. >
12.10.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta Z ?
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificado, até a apuração de uma proposta (fue atenrfa ao S. J
presente Edital, ottservartos o prazo e os termos derinittos neste instrum^to para o envio da proposta e, se necessário, ^ |
dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado: ^ S
12.10.1 .Serão disponitolizados para acesso público os documentos de habilitação (tos licitantes convocados para a < £
apresentação da documentação hatiilitatória, após concluidos eventuais pro(%dímentos da Comissão de Contratação,

■s

oi
J o
<
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o

para sanar erros ou falhas que não alterem a sut^ncia dos documentos e a sua validade jurfdica, observadas
disposições deste Edital.
12.11 .A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das miaoempresas e empresas de pequeno porte somente serã
exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, observando-se o seguinj
procedimento:
12.11.1 .As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão apresentar
toda a documentação exigida para comprovado de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados
neste instrumento para efeito de hafoilítdão, mesmo que esta apresente alguma restrição;
12.11.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regulando fiscal e trabalhista quando da comprovação de que
trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da
documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do d^o e a emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa;
12.11.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a
partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do
Pregoeíto, quando requerida pelo licrtante. mediante apre^ntação de justíficativa;
12.11.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de regularização fiscal e
trabalhista de que tratam os dois sutntens anteriores;
12.11.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadênda do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao ORC convocar os lidtantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a lidtação;
12.11 .S.Se, na ordem de dassificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição
rta documentação fiscal e tratâlhista, será concedido o mesmo prazo paia r^ularização.
12.12.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimerrto de requisitos, mediante apresentação dos
documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando Q]
a lei expressamente o exigir. üi
12.13.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente ^
permitidos: o
12.13.1 .Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos <
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem ^
emitidos somente em nome da matriz. S

12.14.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem descrita neste o
instrumento, precedidos por índice correspond^e, apresentados em original; ou por cópia autenticada por cartório
competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em
órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro o
do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice não inabilitará o licitante, |
sendo que: f
12.14.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os agentes do °õ
ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, ú]
sob sua responsabilidade pessoal; &
12.14.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço eletrônico nele g
indicado; 9
12.14.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, constante dos arquivos do $
ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo tidtante. r?
12.15.Ma análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Corrtratação poderá sanar erros ou falhas que não S
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e q

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de fiabilitação. |
12.16.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com |

^ vistas ao saneamento de eventuais eoos e falhas dos documentos de habilitação apresentados. Em qualquer hipótese, o ^
seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de ^
antecedência e a ocon-ência será registrada em ata. e

8

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA |
13.1 .A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada no prazo de 24 ^ ^
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá: > c
13.1.1 .Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, redigida em língua ü -§
portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras, 2 ^

entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor glolial da o ^
proposta; do prazo de entrega; das condições de ps^amento; e da sua validade; §
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; ^ $
13.1.3.Estar adequcida ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos £ §
complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já k
apresentados. £ 9
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse último caso, ^ |
a indicação em contrário e^ sujeita a correção, ot>servando-se aos seguimos critérios: 1 '|
13.2.1 .Falta de dígitos: serão acresddos zeros; 9 |
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito exc^feme menor que arx», todo o excesso será suprimido, caso > |
contrário haverá o arredondamento do dígito amerior para mais e os demais excedentes suprimidos. « -S
13.3.0S preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos e o valor | J
global da proposta em algarismos e por extenso: 8. >
13.3.1 .Existindo discref)ância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade,
o preço unitário prevalecerá; ^ J
13.3.2.Nocasodedivergênc(aentreova(ornumêrícoeoexpressoporextenso,pTeva(eceráovarorexpressoporextenso; € |
13.3.3.Rca estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um m^mo produto, prevalecerá o de menor
valor.

3

<9

CO <0
< O.
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13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não correspondi
às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro Gcitante.
13.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado.
13.6.N0 valor proposto estòrá incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabaltiistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no tomecimento dos t)ens; inclusive a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas ínfraíegais, nas convenções coletivas de trabalho e rK)s termos de ajustamento de conduta vigente na data de
entrega das propostas.
13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decon'er da execução do
contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:
13.7.1 .Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8.AS propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis
na internei, após a homologação.
13.9.0 prazo de vaitcbde da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento.

14.0.DOS RECURSOS

14.1 .A ínteqrosiçâo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou ínabDitação de licitantes, á
anulação ou revogação da licitação, obsenrará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21.
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será de 30 (trinta)
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo
próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
iidtante: új

14.3.1 .A intenção de recorrer deverá ser manifestada im^fotamente, sob pena de pr^usão; tu
14.3.2.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intímação ou de lavratura da ata de ^
habilitação ou inabilitação. o
14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de íntimação ou de lavratura da ata. <
14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma: fÇ
14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico. §
14.6.0 r^rso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá o
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a
sua manifestação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do ■§
recebimento dos autos. °

14.7.0S recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. E
14.8.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias út^, contados f
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos õ
indispensáveis à defesa de seus interesses. tü
14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha Ih
decisão final da autoridade competente. £
14.10.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. o
14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sitio: ^

O

www.comprasnet.gov.br.
CO
(O

15.0.DA HOMOLOGAÇÃO o
15.1 .Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será §
encaminhado à autoridade superior, que poderá: S

„ 15.1.1 .Determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades; 1
15.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de oficio ou m^iante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade ^
insanável; 8
15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação. o

16.0.DO CONTRATO | |
16.1 .Após a homologação pela autoridade superior do ORO, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo m -g
de 05 (dnco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas comfições estabelecU^ neste Edital e seus g «
anexos, assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21: o
16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante
seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração;

o
o

<

16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estalielecido pela Administração £
UJ

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas: .a

16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma estabelecida £ |
neste dispositivo; s |
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contratação, ifcarão os s »

licitantes liberados dos compromissos assumidos. < |
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contraio no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante > ^
poderá ser convocado, respeitada a ordem de dassificacão, para celebrar a Ata de Registro de Preços ou a contratação, 0 ^
ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo Iidtante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas | J
na Lei 14.133/21, e em outras legislações aplicáveis. S. S
16.3.Na assinatura do contraio será exigkla a comprovação de todas as condições de habilitação consignadas neste r "
Edital, que deverão ser mantidcis pelo Contratado durante a vigência do referido contrato. ^ J
16.4.0 contraio que eventuatmenie venha a ser assmado peto Iidtante vencedor, poderá ser aAerado com a devida |
justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. ^ a
124 a 136 e sua extinção, fonnalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, < S
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
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w16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o Inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado sei
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos cu supressões que se fizerem nas compras, de até
respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inidal atualizado do contrato. Nenfium acréscimi
ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os
contratantes.

17.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1 .Formalização e Cadastro de Reserva:
17.1.1 .Após a fiomologação do certame, serão regtetrados na Ata de Regetro de Preços, os preços e os quantitativos do
adjudicatárío, observado o disposto neste Edital; e será incluído na referida ata, na forma de anexo, o registro:
17.1.1.1.Dos licitantes que aceitarem cotar o o^eto com preço igual ao do adjudicatárío, obsenrada a classificação na
licitação; e
17.1.1.2.I30S licitantes que mantiverem sua proposta original.

17.1.2.Será respeitada, nas contratações, a ordem de dasaficaç^ dos licitantes registrados:
17.1.2.1 .A apresentação de novas propostas na forma <tede subitem não pn^udicará o resultado do certame em relação
ao lidtante mais bem classificado;

17.1.2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatárío
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
17.1.3.A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
17.1.3.1 .Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos
neste Edital; ou

17.1.3.2.Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas neste
Edital. úi

17.1.4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatárío concordar üj
com a contratação nos temtos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, ^
obsen/ados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista neste Edital, poderá:
17.1.4.1.Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatárío; ou
17.1.4.2 Atjudicar e fimiar o contrato nas concfições ofertadas pelos licitante remanescentes, observada a ordem de S
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. <=■

O)

17.2.Assinatura: 1
17.2.1 .Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (dnco) dias consecutivos, o
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Pr^os, cujo prazo de validade encontra- §
se nela fixado, sob pena de decadência do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133^1. 2
17.2.2.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, me^ante solicitação do licitante mais õ
bem classificado convocado, desde que: uj
17.2.2.1 .A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e !u
17.2.2.2.A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. m
17.2.3.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Pr^os quantas forem necessárias para o registro de todos os itens o
constantes no Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, devidamente homologados, com a indicação do licitante $
vencedor, a descrição do correspondente item, a respectiva quantidade, preço registrado e demais condições. íÇ
17.2.4.0 preço registrado, com a Indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas S
PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. €
17.2.5.A existência de pr^os registrados implicará compromisso de fomedmmito nas condições estabelecidas, mas não S
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde J
que devidamente justificada. 1
17.2.6.Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do Cadastro de Resenra, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas condições pro(K)stas pdo primeiro classificado.

17.3.Vigência:

17.4.1 .É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estal^elecidos na Ata de Registro de Preços.

o

5 s
17.3.1.0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data > c
de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que <o
comprovado que o preço é vantajoso. o |
17.3.2.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercido financeiro de 2024, q g
considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei " ~SI
14.133/21. < S

CC m

UJ s

17.4.Vedação a acrésdmos de quantitativos: c ^
UJ 2
U. 3

17.5.Controleegerendamento: 1 ^
17.5.1.0 controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão realizados por meio de procedímemos de § ^
gestão de atas, quanto a: > ^
17.5.1.1 .Os quantitativos e os saldos; e
17.5.1.2.As solidtações de adesão.

<S T3
O OS

a s
o Cd
o. >

v- Cd

17.6.Alteração ou atualização dos preços registrados:
17.6.1.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços ^ |
praticados no mercado ou de fãto que eteve o custo do trem registrado, nas seguintes situações: *§ |
17.6.1.1.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tríbutos ou encargos legais ou superveniênda de -| s
disposições legais, com comprovada repercussão sotire os preços registrados; < S
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17.6.1.2.Em caso de força maior, caso fortuflo ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis | FIs..
de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ala tal como pactuada, nos teniios do disposto na alínea *
'd* do inciso II do caput do Ait. 124, da Lei 14.133/21; ou

17.6.1.3.Na tripótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste instmmento, nos termos do disposto^
na Lei 14.133/21.

17.7.Negociação de preços registrados;
17.7.1 .Na frípótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o
órgão' gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado:
17.7.1.1 .Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de periaiidades administrativas;
17.7.1.2.Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto neste
instrumento.

17.7.1.3.Se não obtiver êxito nas negoctaçc^, o órgão gerenoador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de
Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais
vantajosa;
17.7.1.4.Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrente (to Ata de Registro de Preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade
de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, (toservado o disposto neste instrumento.
17.7.2.Na hipótee de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ala, será afcultado ao fornecedor requero' ao gerenciador a alteração do preço regístra(to,
mediante comprovação de fato superveniente que o impos^ílite de cumprir o compromisso:
17.7.2.1 .Para fins do disposto no subitem anterior, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de aHeração, a íi]
documentação comprotiatória ou a planilha de custos que (femonstre a inviabilidade do preço registrado em rela^io às lu
condições inicialmente pactuadas. Na hipótese de comprovação dessa ocorrênda, o órgão gerenciador atualizará o preço g
registrado, de acordo com a realidade dos valora praticados peto mercado; o
17.7.2.2.Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente ({ue inviabilize o pr^ registrado, o pedido <
será indeferido pelo gerenciador e o fom^^dor deverá cumprir as obrigações estatielecidas na ata, sob pena de ^
cancelamento do seu registro, nos termos do disposto neste instrumento, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas S
na Lei 14.133/21, e na legislação aplicável; °
17.7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fomec«lor, nos termos do disposto no subitem anterior, o .i
gerenciador convocará os fomecedor^ do cadastro de resenra, na ordem de classificado, para verificar se aceitam ^
manter seus preços registrados, obsen/ado o disposto neste instrumento; o
17.7.2.4.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de g
Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais ■§
vantajosa; °õ
17.7.2.5.0 órgão gerenciador ormunicará aos órgãos e às entidades que tiverem finnado contratos decorrentes da Ata új
de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração íh
contratual, observado o (fisposto neste instrumento. m

CM
O

18.0.DO CANCELAlIflENTO 00 REGISTRO DO FORNECEDOR E DO PREÇO REGISTRADO |
18.1 .Cancelamento do registro do fornecedor: í?
18.1.1.0 registro do fome<%dor será cancelado pdo órgão gerenciador, quando o fomecedor: S
18.1.1.1 .Descumprir as condições da ata de registro de preços %m motivo justificado; Q
18.1.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumerrto equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem §
justificativa razoável; |
18.1.1.3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste instrumento; ou 'g

18.1.1.4.Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV, do caput do /Vrt. 156, da Lei 14.133/21. Nessa hipótese, caso a ^
penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador ^
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações 8
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. o
18.1.2.0 cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do órgão ^ ^
gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. ^ g
18.1.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que õ5 ^
compõem o cadastro de reserva, obsenrada a ordem de classificação. o

o 1»
M ^

18.2.Cancelamemo dos preços registrados: H S
18.2.1.0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerendador, em determinada Ala de Registro ^ S
de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devictomente comprovadas e justificadas: £ %
18.2.1.1 .Por razão de interesse público; oc
18.2.1.2JV pedido do fomecedor, decorrente de ca«>fortuito ou força maior; ou lu s
18.2.1.3.Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto neste instrumento. ç á

5 '<5
a i

m

Cd *0
o Cd

19.0.DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO
19.1.Formalização: >
19.1.1.A contratação com o fomecedor registrado na ata será fomralizada pelo órgão ou pela enfidade interessada por
meio de instrumento hábil, na forma definida neste Edital, conforme as disposições constantes do Art. 95, da Lei | J
14.133/21. S. 5

19.1.2.0 instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da /Vta de Registro de Preços. 'Z 2
s. s

19.2.A(teraçâo do contrato: ^ g
19.2.1.0 contrato evenlualmeme decorrente da ata poderá ser alterado, observado o disposto no Art 124, da Lei
14.133/21. II
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19.3.Vigência do contrato: I
19.3.1 .A vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as disposições do Art. 105, da Lei\
14.133/21.

20.0.DO GERENaAMENTO DO SISTEMA

20.1 .Competências:
20.1.1JV administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, daxrrrentes do presente certame, serão do
ORC, através do Departamento de Compras, atuando como órgão gerenciador do sistema de registro de preços, ao qual
compete, em especial:
20.1.1.1 .Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
20.1.1.2.Conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados; e
20.1.1.3.Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento deste certame.

21.0.DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE PARTiaPANTE

21.1.Competências:
21.1.1.0 órgão ou à entidade participante será responsável por manifestar seu interesse em partidpar do registro de
preços, ao qual compete, em especial:
21.1.1.1 .Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições;
21.1.1.2.Assegurar-se, queindo do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser realizada atenda aos
seus interesses, sobretudo quanto aos valora praticados;
21.1.1.3.Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e pela aplicação de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou de obrigações m
contratuais; e íu
21.1.1.4.Prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema de registro de preços quanto à contratação ^
e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade. o

<

22.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ??
22.1 .A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada: S
22.1.1 .Pelo ORC, que também é o órgão getertdador re^nsável pela administração e controle da Ata de Registro de <=>
Preços, representada pela sua estrutura organizacional d^nida no respectivo orçamento programa. ã
22.2.0 usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de soncitação ao ^
gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular. o

E

23.0.DOREAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO-REAJUSTE |
23.2.1 .Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. õ
23.2.2. Dentro do prazo de vigência da corrtratação e merfiante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer ú]
reajuste após o interregno de um ano, na mesna proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando- lu
se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações inkriadas e concluídas após a ocorrência £
da anualidade. o

23.2.3.NOS reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos $
financeiros do último reajuste. >>
23.2.4.NO caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a S
importância calculada pela última variação conhedda, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o o
índice definitivo. Rca o Contratado obrigado a apresentar memóra de cálculo referente ao reéyustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.
23.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
23.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer fomia não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
23.2.7.14a ausênda de previsão legal quanto ao ínrfice sulistituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
23.2.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer fíice ao reeyuste de preços poderá ser realizado por simples
apostila.
232.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econõmico-financeiro, quando for o caso, será râ f
de até um mês, contado da data do fomecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de g
conseqüência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. o ^

o S

24.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO ^ S
24.1 .Executada a presente contratação e otrservadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os £ g
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do cc
Art. 140, da Lei 14.133/21. S a
24.2.Serão designados pelo ORO representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos termos ^ ts
da norma vigente, especialmente para acompanhar e ifscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação s »

o cS
de terceiros para assistênda e subsídio de infonnações p»tinentes a essas atrflniições.
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25.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
25.1 .Obrigações do Contratante:
25.1.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; T Z
25.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, S- J
nos termos do correspondente instrumenio de ajuste; "1 |
25.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade dos produtos ou serviços, -f a
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e < S
preceitos legais;
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25.1.4.0utra8 obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V. [

25.2.0brigações do Contratado:
25.2.1 .Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscaJ, civil, tributária e trabaJhis
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros
em razão da execução do objeto contratado;
25.2.2.Sut)stituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serv^os que apresentarem defeitos, alterações,
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigêndas <to instrumento de ajuste pactuado, ainda que
constatados somente após o recebimento ou pagamento:
25.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização
do Contratante;

25.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatõrío, conforme o caso,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
25.2.5.Emítir Nota Fiscal correspondente á sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e
consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de hatrilitação;
25.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com obsenrãncia a melhor técnica vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, nomias e especificações técnicas conespondentes;
25.2.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

26.0.DO PAGAMENTO

26.1.0 pagamento será realizado mediante proc^so regular e &n observância às normas e procedimentos adotados
pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 148 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para oconer no prazo
de trinta dias, contados do período de adimplemento. uJ
26.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respetíivo adimplemento, de acordo com o lu
cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros. ^
26.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for o
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem ^
que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. "
26.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha S
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada o
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela Os encargos moratórios devidos em razão
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da s^uinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos -3
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela o
a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX -r 100) ^ 365, sendo TX = percentual do IPCA- |
IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na ara falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o sub^itua. f
Na hipótese do referido índice estabelecido para a compaisação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não õ

possa mais ser utilizado, será adotado, em sutjstituíção, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. g
lU

27.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES S
27.1.0 lidtante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 9
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos ?
e procedimentos definidos nos /Lrts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justiircar a S
imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula dnco por cento) aplicada sobre o valor do o
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e

^ contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput
do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no âmbito da Admüitstração Pútriica direta e indireta de todos os entes f^lerativos, pelo prazo de cinco
anos, aplicada ao responsável pelas infrações admbiistialivas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido
Art. 155, t)em como pelas mfrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referi no § 4^ do referido Art. 156; f - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. <0
27.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao ^ _
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, 2 g
aaescido de juros moratórios de 1%(umporcento)aomês,ou, quamto foro ca^, cobrado jucfidalmente.
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UJ â28.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
28.1 ./Ls partes contratantes deverão cumprir a l£i n^ 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de c
Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste certame ou do termo de w
ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, ^
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 1
28.2.0S dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com ~
a boa-fé e com os princípios do Art. 6', da Lei 13.709/18.
28.3.É vedado o compa^lhamento com terceiros de qualquer cfedo otitido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
28.4.0utras obrígaçõ^ estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V. ^5

o
<

S. S
^ (O

29.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - -
29.1 .Será divulgada ata da sessão pútilica no sistema eletrônico. S. J
29.2.Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer efto superveniente que impeça a realização dO certame na data |
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário s a
anteriormente estatielecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. < £
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29.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública observarão o horái
de Brasília - DF.

29.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
29.5.AS normas disdplínadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
contratação.
29.6.0S licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independerítemente da corKíução ou do r^uftado do processo iícitatórío.
29.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, exduir-se-á o dia do inicio
e incluir-se-á o do venamento. Só se inidam e vencem os prazos em dias de expediente no ORO.
29.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
29.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as do Edital.
29.10.0 Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: www.comptasnet.gov.br;
no Portai Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo
regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Praça Tiradentes, 52 - Centro - São Bento -
PB, nos horários normais de expediente: das 07:00 Às 13:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
29.11 .Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é o da
São Bento, Estado da Paraíba.

São Bento - PB, 23 de Mao de 2024.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA BSUNICIPAL DE SÃO BENTO

SETOR DE CONIBATAÇÃO

ANEXO 1 - PREGÃO ELETRÔNICO N« 00041^2024

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1 .Constitui olJjeto desta lidtação: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DO TIPO VAN COM
ACESSIBILIDADE PARA PESSOAS EM CADEIRAS DE RODAS, PARA SEREM UTILIZADOS PELA SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES.

2.0.DAJUSTinCATIVA

2.1 .A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações
técnicas e infomiações compfementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se; Pela nec^stdade da devida
efetivação de compra para suprir demanda especifica - REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS
DO TIPO VAN COM ACESSIBILIDADE PARA PESSOAS EM CADEIRAS DE RODAS, PARA SEREM UTILIZADOS PELA 5

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E m
ESPECIFICAÇÕES considerada oportuna e imprescindivel, tiem como relevante medida de interesse público; e m
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando o
á maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas <
ferramentas de planejcimento aprovadas.
2.2.AS características e especificações do objeto ora licitado são: §

a>

Í NDIGO i r DgÇRIMINA^O UNIDADE QUANTIDADE
l i " VÉfCULÕ llTO VÃfil PÃSSÃGETrÓ COM ACESSíãLlDÁbÊ ÜND ' 3

para transporte de passageiros OKM, com acessibSdade para cadeirante, ano de fabricação °

mínimo 2023, com capacidade de lotação de 15 passageitos * 01 motorista, motor a cfiesel. ar- Z
condicionado, cintos de segurança individuais para todos os assentos e porta lateral de com»', s
potônda 135 CV, transmissão manual ou automática, direção hidráulica, freios ABS, airtrag,; -

í alarme, rodas de aço ato 15 ou t6'. pneus R15 ou R16. injeção etetrõnica l ' -
IL

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE !à
3.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo g
contrato ou outros instrumentos hábeis. õ

3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos in
termos do corre^rufente instrumento de ajuste. ó
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou senriços, g
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e g
preceitos legais. §
3.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V. 1

I
4i).DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO ^
4.1 .Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à fegíslação fiscal, ch/il, trSrutária e tratfalhista, bem 1
como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em 6
razão da execução do objeto contratado. "S
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrente, e materiais ou serviços que apresentarem deleite, alteraçõe,
imperfeíçõe ou quaisquer irregularidade discrepante às exigências do instrumento de ajete pactuado, ainda que
constatade somente após o recebimento ou pagamento. <
4.3.Nâo transferir a outrem, no todo ou em parte, o otqeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização ^
do Contratante. _ õ
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumente hábeis, em compatibilidade com as obrigações '.i
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, §
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. ^
4.5.Emitir Nota iFscal correspondente à sede ou final da empresa que efetivamente participou do certame e e
consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilita^.
4.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com obsenrãncia a melhor técnica vigente, enquadrarufo-se, _
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e est^áricações técnicas correspondente. 5
4.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V. 5 g

5.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 1 1
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidade do ORC, e
que admKe prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado
da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 30 (trinta) dias.
5.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a entrega, obsenrada a
demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que
compõe a sua estrutura operacional.

^ O

gç
s

■o

o c
■o o
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5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2024,'
considerado da data de sua assinatura; poderKfo ser prorrogado, nas fiipót^es e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.133/21.

6.G.D0 REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO • REAJUSTE

6.2.1 .Os preços contratados são Focos e írreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços pcxterão sofrer reajuste
após o ínterregno de um ano, na mesma proporção cfei varrâção verificada no IPCA-IBGE aojmulado, tomando-se por
base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

6.2.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o ínterregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.
6.2.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica o Contratado obrigado a apresentar memórã de cálcuto referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

6.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a serdetenninado pela legislação então em vigor.
6.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.2.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples
apostila.
6.2.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do ^uDíbrio econõmico-financeiro, quando for o caso, será ú]
de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprot^tória do fato imprevisível ou previsível de íii
conseqüência incalculável, obsenradas as disposições dos/Vrts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

ĈM
O

7.0.00 PAGAMENTO $

7.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo }Ç
ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de S
trinta dias, contados do período de adimplemento. <=>
7.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o a
cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros. ^
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for o
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem g
que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza

O

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO u
8.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os ih
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do g
Art. 140, da Lei 14.133^1.

CM

Q

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE RSCAUZAÇÃO E GERENCIAMENTO rÇ
9.1 .Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos da S
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de a
terceiros para assistência e subsídio de pertinentes a essas atribuições.
9.2. A administração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de Preços, decorrente do competente J
processo licitatório, serão realizados através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de ^
Registro de Preços. |
9.3.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de vantajosidade, ^
acompanhando o preço praticado para o respectivo itein registrado, nas mesmas concfiçõ^ ofertadas, para fins de 8
controle e, confomie o caso, fixação do valor máximo a ser pago para a correspondente contratação. o

10.O.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES | |
10.1.0 lídtante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do ai %
interessado, pelas infrações previstas no /Vrt. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, p^os q ^
e procedimentos definidos nos /\rl8.156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada Q ^
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se jusWcar a
imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 03% (zero vírgula dnco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do otijeto da contratação; c - multa de 1()% (dez por cento) sobre o ^
valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e £ ^
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo uj g
de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput ^ a
do referido /Ld. 155, quando não se ju^ificar a imposição de penalidade mais grave; e - declarado de inídoneidade para ^ ^
licitar ou contratar no âmbito da /Ldministiação Pública cSreta e imfireta de todos os entes federativos, peto prazo de cinco ~
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX. X, XI e XII do caput do referido
/Vrt. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4" do referido Art. 156; f - aplicação « 5
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133^1.
10.2.Se o valor da multa ou irKienização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticamente descontado da pnmeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, ^
acrescido de juros moratórfos de 1% (um por cento) ao m^, ou, quando foro caso. cobrado jucfíciatmente. -f
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11.1 .Nos casos de eventuais atrasos ás pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não ten
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixai
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razãi
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x t, onde: EM = encargos
moratórios; N == número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcet
a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX -f 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-
IBGE acumulado nos últimos doze mes^ ou, na sua falta, um novo ínctee adotado pelo Governo Federai que o sutjstitua.
Na frípótese do referido índice estatiefeckío para a compensação financeira ver^a a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em sut)stitutçâo. o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.0.DO IMODELO DE PROPOSTA

12.1.É parte integrante deste Tenno de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo o licitante utiliza-lo
como referência - Anexo 01.

VU\DIMIR FERREIIW LÚCIO DA SILVA

Pregoeiro Oficial
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iX-Míii

ESTADO DA PARAfBA
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N» 00041/2024

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N» 00041^024
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO - PB,

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DO TIPO VAN COM ACESSIBILIDADE PARA
PESSOAS EM CADEIRAS DE RODAS. PARA SEREM UTILIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DESTE município. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES.

PROPONENTE: S
CNPJ: J,

00
<M

Prezados Senhores, S
tn
N

Nos termos da lidtação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: g

PRAZO DE ENTREGA:

^ CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elatwrada em papel itmbrado do proponente.

in

Q

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO MARCAAIGDELOÜNlOAOEQUANnDADE i ! .|
1 VÉÍCÜLÕ Tiro""VÃN" PÃi^GÈITO^^^^C^ ÜND^ 3 |

ACESSIBIUDADE 16 PESSOAS. Veículo utimário c
para transporte de passageiros OKM. com : |
acessfbírtttede para cadeêante, ano de fabricação 1
mínimo 2023, com capacidade de lot^ão de 15 o
passageiros -<■ 01 motorista, motor a cfiesel, ar- új
|condicionado, cintos de segurança individuais para | m
todos os assentos e porta lateral de correr, potência £
135 CV, transmissão manual ou automática.' g
direção hidráulica, freios ABS, airtiag, alarme, (4

|rodas de aço aro 15 ou 16', pneus R15 ou R16, | $
mfa^oetetrô^^ ; _ à

VALOR GLOB/\L DA PROPOSTA - R$ |(O

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: ú
Banco: H
Conta: < é

Locai e Data. < S

O có

ü ê

NOME/CPF/ASSINATURA | «
Representante legal do proponente. w g

m !S
LU SS

s a

□ S

I ®
i %
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO N> 00041/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO tP 00041^024
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor.
O proponente acima quafiftcado declara, »)b as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
notumo, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trat>aiho, podendo existir menor, a partir de
quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legelação vigente; em acatamento às disposições do Art 7^, Inciso új
XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999. iu
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Local e Data. 9
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NOME/CPF/ASSINATURA |
Representante legal do proponente. S
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OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO fP 00041/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralídade dos custos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO tP 00041/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralídade dos custos.
O proponente adma qualificado declara, sob as penas <kí Lei, que sua propor econômica compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabaltiistas, nas
normas infraiegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de úi
entrega das propostas. &
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Local e Data. 9
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NOME/CPF/ASSINATURA °

Representante legal do proponente. |>
O

O

OBSERVAÇÃO: a dedaraçâo deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. g
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

^OR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO IV • PREGÃO ELETRÔNICO N* 00041/^)24

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS HP:.J2024

Aos .. dias do mâs de.. de .... na sede da Comissão de Contratação da Prefeitura Municipa! de São Bento, Estado da
Paraíba, localizada na Praça Tiradentes - Centro - São Bento - PB, nos tennos da 1^1 Federal n® 14.133, de 1® de /Vbril
de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n® 11.462, de 31 de Março de 2023;
Instmção Normativa n® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico n®
00041/2024 que objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DO
TIPO VAN COM ACESSIBILIDADE PARA PESSOAS EM CADEIRAS DE RODAS, PARA SEREM UTILIZADOS PELA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO OESTE MUNICÍPIO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E
ESPECIFICAÇÕES; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIP/VL DE SÃO BENTO
CNPJ n» 09.069.709/0001-18.

VENCEDOR:

CNFÜr " "7
írfÈM IIMRCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL

TOTAL :

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VAUDADE DOS PREÇOS:
O prazo de vigência da Ata de R^istro de Preços será de um ano, contado (to primaro dia lítil subsequente á data de
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovado que o preço é vantajoso.
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A existência de preços registrados implicará compromisa) de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a contratação pretendida, desde
que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇ(fô:
A cada efetivação da <x>ntratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do
respectivo Pedido de Compra, serão obrárvactos as cláusulas e contfições constantes do Edital de licitação ciue a
precedeu, modalidade Pregão Eletrônico n® 00041/2024, parte integrante do presente instrumento de compromisso. A
presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pela Prefeitura Municipal de São Bento, que também é o órgão gerenciador re^nsável pela administração e controle
desta /Ma, representada pela sua estrutura organizacional definida no re^rectivo orçamento programa.
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao
gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

CLÁUSULA TERCEIRA • DA CONTRATAÇÃO:
/\s obrigações decorrentes da execoção do objeto deste cortame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão
firmadas com o fomecoctor registrado, observac^ as concfições ^tabelecidas no presente instrumento e a contração
será formalizada por intermédio de:
Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e garantia.
Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações futuras.
O prazo para retirada do Pedido de Compra, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação.
O quantitativo do otijeto a ser executado será exciusivamente o fixado no cxjrresponctente Pedido de Compra e ot>servará,
obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva /Ma.
Não atendendo à convocação para retirar o Pedido de Compra, e ocorrencto esta dentro do prazo de validade da /Ma de
Registro de Preços, o ficitante perderá tctoos os direitos c)ue porventura tenfia ctoticto como vencodor da licitação.
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do Ecitante vencector não comparecer para retirar o Pedido de
Compra no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes r^nan^centes, na ordem de (Massificação e
sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licãtante vencector, aplicradas aos faltosos às penalidades crabíveis.
O cx}ntrato ou Instrumento equivalente, decorrente do pr^ente crertame, deverá ser assinacto no prazo de validade da
respectiva Ata de Registro de Preços.
O (xjntrato c|ue eventualmente ventia a ser assinado pelo Ikatante vencector, poderá ser alterado cx)m a ctevida justificattva,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos crasos e condições prevêtas rK>s Arts. 124 a 136 e
sua extinção, formalmente motivada nos autos do prcjcesso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas
hipóteses e disposições dos /Mts. 137 a 139, todos da Lei 14,133/21.

O

(D
<
in

hj.
CO

(d

E
o

< o

> c

< CO

§i
fí-J o
tf U)

GC o

Ü 8
cc
CC 2
UJ 2
U. 3

£ c
S
— lÓ
o o

CO 73
O 0

S E
« 0
Q. >

T- 0

0 0
< a

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 8C79.D673.9BF5.85F1.1B9C.4EB6.34FB.0AFF. 
Edital que deu origem à ARP. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:07. Responsável: Jorge B. da Silva.

31

31



CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADEfiNeTRATIVAS:
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimento^
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência apScada exclusivamente
pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se ju^ficar a imposição de
penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no
âmbito da Administração Pública direta e imfireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art.
155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art.
155, bem como pelas effra^es administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4® do referidò Art. 156; f - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus,
acrescido de juros moratóríos de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Betiôníco n® 00041;^4 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do
referido certame: S
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— tn

• .... CD

Item(s): 9

Valor R$ |

Item(s); g
Valor: R$ °

O

CLÁUSULA SEXTA-DO FORO: I
Para dirimir as questões deconentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Ckimarca de São Bento. 2
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO V • PREGÃO ELETRÔNICO N» 00041/2024

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 00041/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 240523PE00041

CONTRATO Nfl: ...J_.-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

SÃO BENTO E PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Sâo Bento - Praça Tiradentes, 52 - Centro -
São Bento - PB, CNPJ n' 09.069.709/0001 -18, neste ato representada pelo Prefeito Jarques Lúao da Silva li. Brasileiro, S
Casado, Prefeito, residente e domiciliado na Rua Maria Madalena da Conceição, 141 - São Bentinfto - São Bento - PB, íu
CPF n« 029.825.074-80, Carteira de Identidade n« 2195806 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do S
outro lado - - - -.... CNPJ n® neste ato representado por.... residente e domiciliado na...., ^

- - - -..., CPF n® Carteira de Identidade n® doravante simplesmente COf*ITRATADO, <
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá petas cláusulas e condizes seguintes:

iS>

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: °
O)

'OEste contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n® 00041/2024, processada nos termos da Lei Federal ^
n® 14.133, de 1 ® de Abril de 2021; Lei Complementar n« 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n® 11.462, de -g
31 de Março de 2023; Instrução Normativa n® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, °
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às |
cláusulas deste contrato. f

O

CLÁUSULA SEGUNDA-DO OBJETO: g
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada..., tem per objeto: REGISTRO DE PREÇOS P/VRA A AOUlSIÇAO DE lu
VEÍCULOS DO TIPO VAN COM ACESSIBIUDADE PARA PESSOAS EM CADEIRAS DE RODAS, PARA SEREM g
UTILIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, CONFORME TERMO DE 9
REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÕES. <

O fornecimento deverá ser executado irgorosamente de ajcordo com as condições expressas n^e instrumento, proposta á
apresentada, especificações técnicas corre^wndentK, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n® Q
00041/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do pr^ente contrato, g
independente de transcrição. S

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: |
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$... (...). É

O

CLÁUSULA QUARTA-DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO-REAJUSTE: |
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante soTicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após
o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, tomando-se por base o
mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do Q ^
último reajuste. . 3 "
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reaju^amento, o Contratante pagará ao Contratado a importada
calculada pela última variação conhecida, Pquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. _
Fica o Contratado obrigado a apresentar memórfe de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remeinescente, c
sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. a
Caso o índice estatrelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de quéüquer forma não possa mais ser utilizado, s
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. ^
Na ausência de previsão legal quanto ao íncfice substituto, as partes efegerão novo índice oficial, para reajustamento do > -S
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. . S a
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pr^os poderá ser realizado por simples apostila. g s
O prazo para respostaao p^ído de restatrelecimentodo equilíbrioeconõmico-financeíro,quandofor o caso, será de até S. >
um mês, contado da data do fomecimento da documentação comprobatórfe do fato imprevisível ou previsível de Z ^
conseqüência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. ^ ^

< a

— S

< S

O

<

CC o

tu ^

•o

CLÁUSULA QUINTA-DA DOTAÇÁO: 1 S
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: < o.
Recursos previstos no orçamento vigente.
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CLÁUSULA SEXTA-00 PAGAMENTO: \
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em ot)servância às normas e procedimentos adotados
Contratante, tiem como as cfisposições dos Arts. 141 a 146 da l^i 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no pr
de trinta dias, contados do período de adimptemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - 00 PRAZO E OA VIGÊNCIA:
0 prazo máximo de entrega do ot^to ora contratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:

a - Entrega: 30 (trinta) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o finai do exercício financeiro de 2024, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fomecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do
presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fomecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade ertcontrada quanto à qualidade de produto fornecido, exercendo
a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Rscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na
norma vigente, ou pelos respectivos sutistitutos, especialmente para coordeneir as atividades relacionadas à fiscalização
e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e
subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos /Vts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. (D

UJ

^ CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: £
a - Executar devidamente o fomecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores S
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade reladonada ao objeto contratual, com ot)servância aos <
prazos estipulados; >?
b - Responsat»lizar-se por todos os ônts e obrigadas concernentes à legislação fixai, cMI, tributária e trabalhista, bem S
como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros em o
razão da execução do objeto contratado; .b>
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente 3
integralmente em todos os seus atos; °
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os infonnes e esclarecimentos solicitados; E
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo -f
na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo «
órgão interessado; úi
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, san o conhecimento e a devida íu
autorização expressa do Corrtratante; m
g - Manter, durante a vigência do corrtrato, em compafibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de o
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo lichatório, apresentando ao Contratante os documentos <
necessários, sempre que solicitado; ^
h - Cumprir a resenra de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou S
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas e^recíficas, ao longo de toda a execução □
do contrato, e sempre que soficitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a |
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas; J
1 - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115a123da Lei 14.133/21; ^
j-/\s notas fiscais referente a aquisição dós liens contratados devem sempre passar pelo Setor de Compras. O endereço ^
de e-mail do Setor é; setordecomprasst}@gmajl.com. e

O

q

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: |
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as ^
partes, nos casos econdiçõ^ previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, > c
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei cõ -g

14.133/21. Q I
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado o ^
a aceitar, nas mesmas conrfições contratuais, acréscimos ou supr^sões que se fizerem nas compras, de até o respectivo S
limite fixado no Art 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão ^ S
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. £ g

(t ®

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DO RECEBIMENTO: m |
Executada a presente contratação e obsenradas as condições de adimptemento das obrigações pactuadas, os ^ a
procedimentos e condiçõ^ para recetier o seu otqeto pelo Contratante otiedecerão, conforme o caso, às disposições do s a
Art. 140, da Lei 14.133/21.

Q

.. a>

S "3o <0

m =

9 <d
o. >

<0

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PBIAUDADES:

O licitante ou o Contratado será responsabOizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no Art. 155, da La 14.133/21 e serão aplicadas, na formEi, condições, regras, prazos e
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contraio, quando não se justificar a S. J
imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do |
contraio, por dia de atraso fnjusttflcado na ex^mçâo do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cente) sobre o s
valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e ^ £
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
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de dois anos, aplirada ao responsável pelas infrações adminslrativas previstas nos indsos II, III, IV, V, VI e VII do capuf
do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade |
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido^
Art. 155, t>em como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo i
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4* do referido Art. 156; f - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou irdenização devida não for recolfiído no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratóríos de 1 % (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado jurfdalmente.

CLAUSULA OÉCIIMA TERCEIRA - DA COUPENSAÇÂO HNANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratóríos devidos em razão
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos
moratóríos; N = número de dias entre a data prevista p^ o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela
a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assm apurado: I = (TX -r 100) -r 365, sendo TX = percentual do IPCA-
IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.
Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em sutjstituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBmGAÇÕES PERTINENTES À L6PD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, u
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. m
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a o
boa;fé e com os princípios do /Vt. 6®. da Lei 13.709/18. <
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipótese permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caa>, sobre os devera, requisitos |
e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperaçâo firmados
ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. "S
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula. o
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 1
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferír o cumjmmento desta cláusula, devendo o Contratado atender J
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. <>>
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável mediante justificativa, quaisquer s
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, índusive quanto a eventual descarte realizado. lu
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art 15, é dever do Contratado efiminá-los, com exceção das g
hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, induindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação o
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas S
obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham ®
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de Q
tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para g
efeito de re^tonsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ^
ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses ^
previstas na LGPD. jp
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quarao g
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opintões 8
técnicas ou recomendações, editadas na fomna da LGPD. €

PELO C0I4TRATAD0

li.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir ais questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de São Bento. «
O

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por q
duas testemunhas. -=>
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

SETOR DE CONTRATAÇÃO

Anexo VI • PREGÃO ELETRÔNICO N» 00041/2024

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 00041/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do EdHal.
O proponente acima qualificado, dedara sob as penas da Lei, que está ciente e cortcorda com as condições contidas no
Edital e seus anexos.

iü
u.

UJ

2.0 - DECLARAÇÃO de ínexistir fato impeditivo. m
O proponente adma qualificado dedara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no que diz
respeito à habilitação/partidpação na pr^^e lidtação, estando d^te da cbrigatoriedade de informar ocorrêndas
posteriores.

Local e Data.

OJ
O

(D
<
U>

in

O

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro smtelário s^vidor da ativa do órgão.
O proponente adma qualificado dedara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro sodetárío e de fundonários, ^
qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empr^ado da Prefeitura Municipal de São Bento, como também em ^
nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerendais. comerctais, administrativas ou g
sodetárías. f

o

UI

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar tratmlto degradante ou forçado. tu
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do ^
Art. 1®, Incisos III e IV, e do Art. 5®, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando trat>alfio d^radante ou o
forçado. <

rv

<D

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo imra defict«ite e de acessibilidade. o
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo g
prevista na norma vigente, consoante /\rL 93, da Lei Federal n® 8.213, de 24 de julfio de 1991, para pessoa com deficiência S
ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de 'g
acessibilidade previstas. |

<
>

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
O proponente acima qualificado dedara, sob as penas da Lei, <^e, na condição de microempresa ou empresa de pequeno

porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a /Administração Kbiica cujos valores somados _
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4®, §§ 2® e 3®, da m g
Lei14.133/21. SI

0 M

8i
<< if)

CC o

ÜJ g
cr "

NOME/ASSINATURA/CARGO 2 |
Representante legal do proponente. gç |

1 80 cs

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papd timbr^ do proponente. >
.. o

S 'S

«9 <0
a. >

cs

2.1
1 ®
M «
I £

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 8C79.D673.9BF5.85F1.1B9C.4EB6.34FB.0AFF. 
Edital que deu origem à ARP. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:07. Responsável: Jorge B. da Silva.

36

36



Fte,

VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: D568-75A6-02B5-EFE1

Este documento foi assinado digitaimente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

VLADIMIR FERREIRA LÚCIO DA SILVA (CPF 081 .XXX.XXX-44) em 23/05/2024 11 «8:19 {GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sut>-Autafidada Certificadcra lOoc (Assinatura IDoc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://saobento.1doc.com.br/verificacao/D568-75A6-02B5-EFE1
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CATOLÉ DO ROCHA-PB
SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANEJAMENTO E GESTÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1.1NTRODUÇA0
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, demonstrando os elementos e as

informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor
atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.0BJET0

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024 referente ao Pregão Eletrônico n®
0041/2024 da Prefeitura Municipal de São Bento-PB, para atender as demandas da Secretaria de Educação deste Município.

3.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é essencial: Adesão a

Ata de Registro de Preços 101S9/2024 referente ao Pregão Eletrônico n® 0041/2024 da Prefeitura Municipal de São Bento-PB, para atender
as demandas da Secretaria de Educação deste Município-, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

4.ALINHAMENT0 AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas

ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais,

primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

5.REQUISIT0S DA CONTRATAÇÃO
As características e especificações do objeto da referida contratação são:

Unidade i Quantidade

UND

jltem - Código - Descrição

!l - 0046734 - VEÍCULO TIPO VAN PASSAGEIRO COM ACESSIBILIDADE 16 PESSOAS, Veículo utilitário para
transporte de passageiros OKM, com acessibilidade para cadeirante, ano de fabricação mínimo 2023, com

|capacidade de lotação de IS passageiros + 01 motorista, motor a diesei, ar- condicionado, cintos de
Isegurança individuais para todos os assentos e porta lateral de correr, potência 13S CV, transmissão

jmanuai ou automática, direção hidráulica, freios ABS, airbag, alarme, rodas de aço aro IS ou 16', pneus
{RIS ou R16, injeção eletrônica. MARCA: RENAULT Modelo: L2H2 VAN 16 L. COM ACESSIBILIDADE.

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

Prazo de Entrega: 30 (trinta) dias - Na sede da Secretaria de Educação.

A vigência da presente contratação será determinada: até 30/04/202S, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de
ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. lOS a 114, da Lei 14.133/21.

A contratação do serviço, objeto deste estudo, preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal n® 14.133, de 1® de Abril
de 2021; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; Instrução Normativa n® 73 SEGES/ME, de 30
de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; Decreto Municipal n® 032/2023.

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o orçamento vigente,

necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

6.RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PRETENDIDA E O DIMENSIONAMENTO DO FORNECIMENTO
O quantitativo e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao dimensionamento da pretensa contratação em função da utilização

provável, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência

das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a seqüência histórica
da realização de despesas semelhantes, quando existente; a fim de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou mesmo a necessidade
de se realizar novo certame, com conseqüente perda de economia de escala.

7.LEVANTAMENTO DE MERCADO

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos
fiscaiizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às
necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise.
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, diversas entidades públicas

efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas.

8JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional, é a
pretensa: Adesão a Ata de Registro de Preços 101S9/2024 referente ao Pregão Eletrônico n® 0041/2024 da Prefeitura Municipal de São
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Bento-PB, para atender as demandas da Secretaria de Educação deste Município. Salienta-se que a vigência da contratação será deter
até 30/04/2024, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e n^s termos
dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

9.ESTÍMATIVAS PREUMINARES DOS PREÇOS

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado,
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de
dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada
ao setor responsável.

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro:
contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no periodo de um ano anterior à data da pesquisa de
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o indice de atualização de preços correspondente.

Com base nos custos para execução do objeto da contratação, guardadas as suas características a particularidades, obtidos mediante consulta

efetuada a outras entidades públicas, setoriais e de classes, bem como os preços praticados no mercado pata atividades similares,
relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.

A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 0,00: _ _ „
[item-Código-Descrição Unidade ! Quantidade Vir.UnrtMáximo: Vir.Total
|l-0046734 - VEÍCULO TIPO VAN PASSAGEIRO ÕOM ACBSIBILIDADE 16
PESSOAS, Veículo utilitário para transporte de passageiros OKM, com

acessibilidade para cadeirante, ano de fabricação rrunimo 2023, com

capacidade de lotação de IS passageiros-f 01 motorista, motor a diesel,
ar- condicionado, cintos de segurança individuais para todos os UNO 1
assentos e porta lateral de correr, potência 13S CV, transmissão manual

ou automática, direção hidráulica, freios ABS, airbag, alarme, rodas de

|aço aro IS ou 16', pneus RIS ou R16, injeção eletrônica. MARCA:
iRENAULT Modelo: L2H2 VAN 16 L COM ACESSIBIUDADE.

10.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Conforme os elementos apresentados, a solução é: Adesão a Ata de Registro de Preços 101S9/2024 referente ao Pregão Eletrônico n^

0041/2024 da Prefeitura Municipal de São Bento-PB, para atender as demandas da Secretaria de Educação deste Município. Entende-se que
o fornecimento será de forma integral.

11JUST1FICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza divisível, desde que não haja

prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração seião divididos em tantos itens, parcelas e

etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos

disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no

certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório ifxar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente

processo licítatórío a ser deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado em um único item, conforme as características
e especificações constantes da tabela acima destacada.

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, acima

detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente
contratação não poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a impraticável cotação de

quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo item; quer seja na forma material, não sendo possível a execução em

consórcio ou ocorrera autorização para a realização de subcontratação.

12.RESULTAD<» PRETENDIDOS

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, efidênda e de melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, indusive com respeito a impactos ambientais positivos, os

seguintes resultados:

Em termos de economiddade, a efetivação da melhor contratação viável, espedalmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente

a: Adesão a Ata de Registro de Preços 101S9/2024 referente ao Pregão Eletrônico nv 0041/2024 da Prefeitura Munidpal de São Bento-PB,
para atender as demandas da Secretaria de Educação deste Municfoío.

Com relação à eficáda, o atendimento de todas as demandas logísticas e fundonais, no suporte às atividades finalísticas da Administração,

inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular

de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso radonal dos recursos firtanceiros disponíveis. A Prefeitura Municipal através

da Secretaria Municipal de Educação, vem buscando meios para realizar investimentos que são de suma importância para o desenvolvimento

do Setor Educadonal no âmbito municipal. Considerando que as contratações públicas devem buscar resultados posifivos para a

Administração, são apontados os resultados pretendidos, em termos de efidênda, eficáda, efetividade e economiddade, em busca do

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, bem como de desenvolvimento nadonal sustentável. A

aquisição em tela, é de grande importância para o oferedmento de um serviço inovador no Munidpio, para transportar crianças portadoras

de alguma deficiência - PCO, através de um veículo neste porte que se almeja adquirir.

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materíab e financeiros, com a contratação em análise, da forma como se

apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais ex^êndas devidamente definidas -, espera-se o regular

cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo,
não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecucão do instrumento de ajuste pactuado.
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tinarpermitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto,
seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração.

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja r^ularidade será fiscalizada pela Adminlstração,/fião atenta
quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

13.PR0VIDENCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DA ADMINISTRAÇÃO
Não se aplica.

14.ANALISE DE RISCO

Não foram identificados irscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecuçâo total ou parcial do

ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, espedfícações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força
maior.

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos irscos identificados, já estão previstas nos
normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

15.CONauSÃO

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, bem
como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

Catolé do Rocha - PI ibrode2024.

Suassuna

cretariauyuimcfpal de Planejame
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CATOLÉ DOROCHA-PB

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO

OBJETO: Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024 referente ao Pregão Eletrônico n° 0041 /2024 da Prefeitura Municipal
de São Bento-PB, para atender as demandas da Secretaria de Educação deste Mimicípio.

I .O.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. l .0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi analisada a contratação pretendida,
ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e as indicações essências que servirão para embasar a elaboração do
Termo de Referência, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua

estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1 .Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta.

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6°, XX, da Lei 14.133/21 e art. 10.11, §2° do Decreto Municipal n° 032/2023:

"Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:

XX- estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza
o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a
serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação."

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constituí a primeira etapa do planejamento de uma contratação - planejamento
preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impacto ambiental.

Catolé do Rocha - PB, 24 de Dezembro de 2024.

Lauro Adolfo Mala Serafim
Prefeito Constitucional
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Fl9..

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

PREENCHIMENTO PELA AREA REQUISITANTE

1. ÁREA REQUISITANTE DA DEMANDA

AREA REQUISITANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Responsável pela demanda Maria Antonia Neta

Matrícula 10254

e-mail semed(5),catoledorocha.pb.gov.br
Telefone 83

2. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

Objeto: Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024 referente ao Pregão Eletrônico n° 0041/2024

da Prefeitura Municipal de São Bento-PB, para atender as demandas da Secretaria de Educação deste

Município.

jltem - Código - Descrição

|í - 0046734 - VEÍCULÕ TIPO VAN PASSAGEIRO COM ACES^BILIDADE Í6
jPESSOAS, Veículo utilitário para transporte de passageiros OKM, com acessibilidade
para cadeirante, ano de fabricação mínimo 2023, com capacidade de lotação de 15
passageiros + 01 motorista, motor a diesel, ar- condicionado, cintos de segurança
individuais para todos os assentos e porta lateral de correr, potência 135 CV,
transmissão manual ou automática, direção hidráulica, freios ABS, airbag, alarme,
rodas de aço aro 15 ou 16', pneus RI 5 ou RI 6, injeção eletrônica. MARCA:
RENAULT Modelo: L2II2 VAN 16 L. COM ACESSIBILIDADE.

Unidade | Quantidade

ÜND

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A aquisição de novos veículos visa a ampliação da frota de veículos escolares garantindo a segurança e a

qualidade do transporte dos estudantes, contribuindo, assim, para a redução da evasão escolar, ampliando por meio
de transporte diário, o acesso e peimanência na escola dos estudantes matriculados na educação básica da zona
urbana da rede municipal.

Nos termos da Constituição Federal e da Lei n° 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência) é dever do Estado garantir à pessoa com deficiência o acesso à educação, a partir de transporte gratuito
e adaptado. Sendo assim, necessária a ampliação da frota para que ocorra o atendimento de forma integral a todos
os alunos do AEE que necessitam de transporte para chegar até a escola.

Diante do exposto há necessidade da compra de mais veículos escolares próprios, já que a frota existente não
é suficiente para suprir a demanda de transporte dos alunos da Zona Urbana do Município de Catolé do Rocha-PB,
especialmente para atender as demandas de alimos (PCD), garantindo acessibilidade e atendendo os requisitos de
conforto, segurança e adequação às condições de trafegabilidadc das vias de acesso.

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA
A contratação se procederá através da Adesão a Ata de Registro de Preços, conforme disposto no art. 86 da

Lei 14.133/21, devido a impossibilidade de obter concorrência neste momento, apenas comprovar a vantajosidade
na aquisição, comprovada através de levantamento de mercado, obedecendo na íntegra todos os preceitos legais da
Lei 14.133/2021, art. 74, capul, arts. 82 a 86 (PNCP) e art. 29 e 30 do Decreto Municipal n" 032/2023.

5. RESULTADOS PRETENDIDOS

A Prefeitura Municipal através da Secretaria Municipal de Educação, vem buscando meios para realizar
investimentos que são de suma importância para o desenvolvimento do Setor Educacional no âmbito municipal.
Considerando que as contratações públicas devem buscar resultados positivos para a Administração, são apontados
os resultados pretendidos, em termos de eficiência, eficácia, efetividade e economicidade, em busca do melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, bem como de desenvolvimento nacional
sustentável. A aquisição em tela, é de grande importância para o ofciecimento de um serviço inovador no

Município, para transportar crianças portadoras de algiuna deficiência - PCD, através de um veículo neste porte
que se almeja adquirir.
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ESTADO DA PARAÍBA í Fb.^
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

6. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO

A pretensa contratação alinha-se também ao Planejamento Estratégico da Gestão e a Secretaria Municipal de
Educação, buscando sempre atender as demandas e atendimento dos direitos humanos e das legislações que
regulamentam a questão burocrática cm todas as Unidades Administrativas compreendidas dentro da Edilidade
Catoleense, caracterizado pelo foco na execução do planejamento estratégico de forma dinâmica, comprometida e
efetiva.

Catolé do Rocha-PB, 24 de Dezembro de 2024.

Maria^onia Neta
Secretaria Municipal de Educação
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município de catolé do rocha

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Praça Sérgio Mala, 66, Centro, Catolé do Rocha/PB

CEP: 58884000 CNPJ: 09.067.562/0001-27

Solicitação de

Despesa

Sistema de Licitações, Compras e Contratos

Unidade Orçamentária: 02.004 • SECRETARIA iMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Pág.: 1/1

N° Solicitação: Data Emissão: Classilicação: Processo:

42 24/12/2024 Compra 1.613/2024

Objeto:

Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024 referente ao Pregão Eletrônico n® 0041/2024 da Prefeitura Municipal de
São Bento-PB, para atender as demandas da Secretaria de Educação deste Município

Jusliricaliva:

A aquisição de novos veículos visa a ampliação da frota de veículos escolares garantindo a segurança e a qualidade do

transporte dos estudantes, contribuindo, assim, para a redução da evasão escolar, ampliando por meio de transporte diário, o

acesso e permanência na escola dos estudantes matriculados na educação básica da zona urbana da rede municipal.

Nos termos da Constituição Federai e da Lei n° 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência) é dever

^jd^Estado garantir à pessoa com deficiência o acesso à educação, a partir de transporte gratuito e adaptado. Sendo assim,
assária a ampliação da frota para que ocorra o atendimento de forma integral a todos os alunos do AEE que necessitam

dê transporte para chegar até a escola.

Diante do exposto há necessidade da compra de mais veículos escolares próprios, já que a frota existente não é suficiente

para suprir a demanda de transporte dos alunos da Zona Urbana do Município de Catolé do Rocha-PB, especialmente para

atender as demandas de alunos (PCD), garantindo acessibilidade e atendendo os requisitos de conforto, segurança e

adequação às condições de trafegabilidade das vias de acesso

Item

0046734

Descrição

VEICULO TIPO VAN PASSAGEIRO COM ACESSIBILIDADE

16 PESSOAS, Veículo utilítárío para transporte de

passageiros OKM, com acessibilidade para cadeiranle,

ano de tabricaçâo mínimo 2023, com capacidade de

lotação de 15 passageiros * 01 motorista, motor a

diesel, ar- condicionado, cintos de segurança

individuais para todos os assentos e porta lateral de

comer, potêntía 135 CV, transmissão manual ou

automática, direção hidráulica, freios ABS, airtjag,

alarme, rodas de aço aro 15 ou 16', pneus RIS ou R16,

injeção eletrônica.
MARCA: RENAULT

Modelo; L2H2 VAN 16 L. COM ACESSIBILIDADE.

Lote Qtd. Und

1 UND

Vir. Unitário

0,00

vir. Total

0,00

Valor Total; 0,00

Mai^^mbnla Nota
7^602/174-20

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

IM, I ■ir,-l A!v
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PARECER DA PROCURADORIA JÜR(D1CA MUNICIPAL N.' 00120/2024 -1421

EMENTA: Trata-se de parecer solicitado pela CPL deste município

sobre Processo Administrativo Licitatório n° 00145/24,

Inexigibnídade de IfciUçâo n." 0019/24 - ADESAO DE REGISTRO DE

PREÇOS N.° ADOOOO7/2024, para ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS 10159/2024 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N."
0041/2024 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO-PB, PARA

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE

MUNICÍPIO, PARA AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO VAN COM

ACESSIBILIDADE PARA 16 PASSAGEIROS, ocorrendo hipótese

prevista no art. 86, §.2!, da Nova LeLdíJjãtaçõfiS, que é possível fazer

a adesão da ata de quem não participou.

. RELATÓRIO

Vistos, etc.

Trata-se de parecer solicitado pela CPL do Município de Catolé do Rocha - PB, através do Ofício,

com relação ao Processo Administrativo Ucitatório n.° 00145/24» Inexigibilidade de licitação n." 0019/24 - ADESÃO
DE REGISTRO DE PREÇOS N.® AD00007/2024, para ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 10159/2024 REFERENTE
AO PREGÃO ELETRÔNICO N.® 0041/2024 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO-PB, PARA ATENDER AS

DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, PARA AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO VAN COM

ACESSIBILIDADE PARA 16 PASSAGEIROS, ocorrendo hipótese prevista no art. 86, da Nova Lei de Licitações:

"qiif é pf«t<upi a adesão a ata de registro de preços^doAini ente que nãP.patticípQU-áQ-cemmejIemonstrando a
vantajosidade".

O processo teve início com a Solicitação de Despesa n.® 0042/2024 da Secretaria de Educação

justificando a necessidade da contratação considerando a fmprescíndíbilidade do serviço, bem como a necessidade
da ampliação/renovação da frota municipal para transporte de alunos , juntando ainda o DFD e o Estudo Técnico
Preliminar (fis. 02/07) e a sua aprovação pelo gestor às fls. 08, Termo de Referência, às fis. 09/11 e sua aprovação às
fis. 12, pesquisa de valores e o Valor de Referência de pesquisa de mercado às fls. i4/i5-

Solicitação ao Prefeito Municipal de São Bento para autorização de adesão a ata de registro de

preços n.° Documentação e a anuência do gestar de São Bento (fls. 16/18), comunicação com a empresa vencedora
do certame e resposta da mesma informando ter interesse em fornecer o veículo a PMCR, bem como demais

documentações, sobretudo as cópias do processo (fls. 19/174)-

Verificamos ainda a presença da declaração orçamentária, indicando a disponibilidade de

recursos, às fls. 176, bem como autorização do gestor para realizar o procedimento licitatório às fls. 178.

Portarias de composição da Comissão e demais documentos (fls. 179/180).
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Protocolo e autuação do processo, bem como Minuta do contrato e mapa de apuração às fis.

181/185.

As fases processuais dentro da normalidade, tendo sido solicitado um parecer desta Procuradoria

sobre a legalidade da referida licitação, vindo-me os autos conclusos para tanto.

Este é o breve relatório.

Passamos a dar o nosso parecer.

^ 2. PARECER

O primeiro avanço na tentativa da moralização no Brasil com relação a "coisa pública" deu-se

após a promulgação da Constituição Federal de 1988, trazendo em seu art. 37, caput, diversos princípios

orientadores da atuação dos entes públicos, quais sejam: o da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,

publicidade e eficiência, objetivando incutir na mentalidade do administrador público, a seriedade com que deve ser

tratado o Erário.

A licitação, trilhando por esse caminho de implementação de uma nova política administrativa,

constitui um dos principais instrumentos de aplicação do dinheiro público, à medida que possibilita à Administração

a escolha, para fins de contratação, da proposta mais vantajosa, sempre colocando em condições de igualdade os

candidatos que do certame queiram participar.

Assim, é bom destacar que a Lei n" 8.666/93, seu art. 3°, caput, conceito este recepcionado

pela atual Lei n.° 14.133/21, tratou de conceituar licitação: "A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da Isonomia e a seieeionar a proppsta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada

em estrita conformidade com os princípios básicos da iegalidade, da impessoaiidade, da moralidade, da iguaidade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do Juigamento objetivo e dos

que lhes são correlatas'.

Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro, citando José Roberto Dromi, trata-se de "procedimento

administrativo pelo qual um ente público, no exercício da função administrativa, abre a todos os interessados, que se

sujeitam às condições fixadas no instrumento convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre as quais

selecionará e aceitará a mais conveniente para a celebração do contrato". (DIREITO ADMINISTRATIVO, Atlas, 13' ed.,

São Paulo, 2001, p. 291.)

É, portanto, a forma mais equânime que encontrou o Estado em contratar, de maneira sempre a

buscar a melhor proposta para a Administração Pública, além de estar respeitando o art. 37, XXI da Constituição

Federai, que assim dispõe; "XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure iguaidade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta,

nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações".

/I
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A Nova LeLdsJJcttacõss - n° 14.133/2021 - traz consigo inúmeras novidades quando comparada à

Lei Federal n° Sj$M/i993. Dentre elas, é possível perceber que, com o advento da normativa supramencionada, a

figura do "carona" (órgão não-participante) em Atas de Registro de Preços (ARPs) passa a encontrar-se

expressamente autorizada, diferentemente do que ocorria com o regime jurídico da Lei Federal n° 8.666/93, razão

pela qual, até então, o instrumento jurídico era previsto apenas em sede do Decreto Federal n" 7.892/2013.

O art. 86, § 2°, da Nova Lei de Licitações é claro ao estipular a autorização da adesão à ata,

mediante o cumprimento dos seguintes requisitos dispostos; apresentação de justificativa da vantagem da adesão;

demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado e, por fim; a

consulta prévia e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e respectivos fornecedores.

/Vssim sendo, cabe aos gestores realizarem uma avaliação pormenorizada da contratação

objetivada, usufruindo dos instrumentos de planejamento dispostos pela normativa geral, a fim de garantir a

viabilidade e legalidade da adesão, com o cumprimento dos requisitos supramencionados e, consequentemente, o

perfeito enquadramento do caso.

Nesse sentido, considera-se um progresso da Nova Lei de Licitações, a autorização expressa

quanto à utilização de referido instrumento, entretanto, há de se pontuar um detalhe importante a ser observado

pelos "caronas", em seus processos de adesão.

Ademais, não obstante a existência da utilização demasiada do Instrumento - que aqui não se

questiona -, o le^'slador deve sempre se pautar na realidade do gestor íntegro e probo, sendo certo que a adesão às

atas de registro de preço indica uma cooperação entre os entes federativos, permitindo a troca de experiências e

informações, contribuindo para uma maior eficiência das compras públicas.

Há de se mencionar, ainda, que possui base consensual, uma vez que a sua Implementação

depende da vontade do ente aderente e, de forma cumulativa, da concordância do órgão gerenciador e do

fornecedor do produto ou serviço.

É possível identificar uma evolução no tema, no que diz respeito à autorização expressa quanto à

utilização da adesão às atas de registro de preço, entretanto, como anteriormente mencionado, existem

determinados aspectos que necessitam de aprimoramento ou, ao menos. Intervenção dos tribunais pátrios, para

maior elucidação sobre o tema, especialmente, no que diz respeito à adesão a atas municipais, como aqui discutido.

Diante de referidas discordândas interpretativas, fora publicada a Lei Federal n° 14,770, em 22 de

dezembro de 2023, que, dentre inúmeras alterações, dispõe quanto à faculdade da adesão de Município à ata de

registro de preços licitada por outro ente do mesmo nível federativo.

A nova redação do j 3°. do art. 86, da Lei Federal n° 14.133/21, advinda pela norma

supramencionada, destrincha a faculdade quanto à adesão de atas de registro de preço, na condição de não

participante ("carona"), em duas possibilidades: (i) por órgãos e entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal,

estadual ou distrital; ou (il) por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de

registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha

sido formalizado mediante licitação.
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Por fim, pode-se Inferir que, a Lei Federal n° 14.133/21, introduziu uma ferramenta administrativa

que, quando aplicada de forma adequada, aparenta ser eficaz a garantir que um ente contrate empresa que já

apresentou proposta comprovadamente vantajosa, afastando os custos operadonaâ inerentes a realização de um

certame, em consonância com o Principio da Economicidade.

Em conclusão, importante frisar que, as divergentes esferas abrangidas pelas discussões aqui

narradas não concluem, em nenhuma de suas esferas, pela obrigatoriedade de o Município instituir a possibilidade

da adesão de suas atas de registro de pre<;os, por órgãos não participantes.

Referida inviabilidade pode, de fato, ser aproveitada, desde que referida decisão seja

expressamente adotada pelo respectivo Município, no âmbito de usa autonomia particular.

O princípio federativo garante aos Municípios autonomia para gerir seus próprios interesses,

inclusive na área das contratações públicas. Nesse contexto, a "carona" intermunicipal nas atas de registro de

preços deve ser uma opção a ser decidida pelos próprios gestores e administradores locais, dentro dos limites

estabelecidos pela legislação pertinente.

O presente processo trata justamente da contratação de uma empresa para fornecimento de um

bem, observando o princípio da economicidade, descritos como sendo: Processo Administrativo Licitatório n.®

00143/24, Inexígibüidade de iicitação n.° 0019/24 - ADESÃO DE REGISTRO DE PREÇOS N.® AD00007/2024, para

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 10159/2024 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N.° 0041/2024 DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO-PB, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

DESTE MUNICÍPIO, PARA AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO VAN COM ACESSIBIUDADE PARA 16 PASSAGEIROS.

Portanto, com a observância dos princípios administrativos e em consonância com as

determinações licitatórias, sobretudo os artigos mencionados da lei das licitações, para a contratação dos serviços

através de adesão/credenciamento para aquisição de um veículo tipo van para 16 passageiros no Processo

Administrativo Licitatório n.® 00145/24, Inexigibilidade de licitação n.® 0019/24 - ADESÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

N.® AD00007/2024, para ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 10159/2024 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO

N.® 0041/2024 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO-PB, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, PARA AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO VAN COM ACESSIBIUDADE PARA 16

PASSAGEIROS, observados o interesse público, COMPROVADA A VANTAJOSIDADE PELA ECONOMIA PROCESSUAL

E COMPATIBILIDADE DE PREÇOS COM AS NOVAS PESQUISAS, somos pelo prosseguimento do presente processo,

na modalidade inexigibilidade.

Este é o nosso parecer, sujeito a melhor entendimento, devendo o mesmo ser encaminhado ao

gestor para sua apreciação.

Catolé do Rocha - PB, 27 de dezembro de 2024.

Bel. Thailio Rosado de Sá Xavier

Procurador Jurídico da PM/CR

Dociirmfnlo assinado digital mente

TKAUÍO ROSADO OESA XAVIER

Data: 27/12/2024 10:53:03-0300

Vef ífiQue em http&://vâtidar .iti.gov.br
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

LO.DO OBJETO

Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024 referente ao Pregão Eletrônico n" 0041/2024 da Prefeitura Municipal de São
Bento-PB, para atender as demandas da Secretaria de Educação deste Município

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Para a contratação:

2.1.1. A aquisição de novos veículos visa a ampliação da frota de veículos escolares garantindo a segurança c a qualidade do
transporte dos estudantes, contribuindo, assim, para a redução da eva.são escolar, ampliando por meio de transporte diário, o
acesso e pennanência na escola dos estudantes matriculados na educação básica da zona urbana da rede municipal.
Nos termos da Constituição Federal e da Lei n° 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência) é dever do
Estado garantir à pessoa com deílcicncia o acesso à educação, a partir de transporte gratuito e adaptado. Sendo assim, necessária
a ampliação da frota para que ocorra o atendimento de forma integral a todos os alunos do AEE que necessitam de transporte
para chegar até a escola.
Diante do exposto há necessidade da compra de mais veículos escolares próprios, já que a frota existente não é suficiente para
suprir a demanda de transporte dos alunos da Zona Urbana do Município de Catolé do Rocha-PB, especialmente para atender as
demandas de alunos (PCD), garantindo acessibilidade e atendendo os requisitos de conforto, segurança e adequação às condições
de trafegabilidade das vias de acesso

3.0.DO FORNECIMENTO

3.1.As características eespecifkações do olyeto da referid^contrataçãojão: , _ .
Item - Código - Descrição Unidade Quantidade
1 - Ò046734 - VEÍCULO TIPO VAN PASSAGEIRO COM ACESSIBILIDADE 16 PESSOAS,
Veículo utilitário para transporte de passageiros OKM, com acessibilidade para cadeirante. ano de
fabricação mínimo 2023, com capacidade de lotação de 15 passageiros + 01 motorista, motor a
dicsci, ar- condicionado, cintos dc segurança individuais para todos os assentos e porta lateral de! UND 1
correr, potência 135 CV, transmissão manual ou automática, direção hidráulica, freios ABS,
airbag, alarme, rodas de aço aro 15 ou 16', pneus R15 ou R16, injeção eletrônica. MARCA:
RENAULT Modelo: L2H2 VAN 16 L. COM ACESSIBILIDADE.

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas
e Empresas dc Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n" 123/2006, visto
estar presente a condição prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação inexigível - Art. 74, III, da Lei
Federal n° 14.133/21; Decreto Municipal n° 032/2023.
4.2.N0 processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em potencial que se enquadre nos
requisitos da norma para as hipóteses dc Inexigibilidadc, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados,
nos termos da legislação vigente.

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, dc acordo com as cláusulas do respectivo contrato
ou outros instrumentos hábeis.

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos
do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1 .Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução
do objeto contratado.
6.2.Substituir. arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições
ou quaisquer irregularidades discrcpantes às exigências do instrumento dc ajuste pactuado, ainda que constatados somente após
o recebimento ou pagamento.

6.3.Não transferir a outrem. no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do
Contratante.
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6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações:
todas as condições de regularidade e qualifícação exigidas no respeetivo processo de contratação direta por Inexig^
conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou fílial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de régularidade
e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-sc, rigorosamente,
dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115a 123 da Lei 14.133/21.

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas
na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e seiã considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
7.1.1 .Prazo de entrega: 30 (trinta) dias - na sede da Secretaria de Educação;
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até 30/04/2025, considerada da data de assinatura do respectivo
instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

8.1 .Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
8.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença cone^ndente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.

8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que viera ser determinado pela legislação então em \ãgor.
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-íinanceiro, quando for o caso, será de até um
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do íàto imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

9.0.DO PAGAMENTO

9.1.0 pagamento .será realizado mediante proces.so regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como as
disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período
de adimplemento.

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.1 .Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação essencial, suficiente
para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente.
l0.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-
opcracional; habilitações físcaL social c trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou
parcialmente, nas contratações cm valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral,
conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1 .Executada a presente contratação c observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos
e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei
14.133/21.

11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigêndas contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo
em casos excepcionais, devidamente justificados.

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1 .Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contraio, nos termos do Art. 117,
da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e irscalizar a sua execução, tcspectívamentc, permitida a contratação de
terceiros para assistência e subsídio dc informações pertinentes a essas atribuições.
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13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1.0 iicitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, Quitada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no Art. 1S5, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 136 a 163, do mesmo diploma legaL as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não sc justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado
na execução do otq'eto da contratação: c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos. aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 11, III, IV, V, VI e VII do eaput do referido Art. 155, quando não se justifrear a imposição
de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas bilhões administrativas previstas
nos incisos Vlll, IX, X, XI c XII do caput do referido Art 155. bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos
II, 111, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
§ 4° do referido Art 156; f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
I3.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios
de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
14.1.N0S casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumemo. e desde que o Contratado não tenha concorrido
de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até
a data correspondente ao efetivo pagamento da parecia Os encargos moratórios devidos cm razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da segirinte fórmula: EM = N x VP * I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a
data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 1 = índice de compensação
financeira, assim apurado: I = (TX -s-100) -í- 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,
na sua falta, um novo índice adotado pelo Ciovemo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Catolé do Rocha - PB, 26 de dezembro de 2024

Maria jfmonia Neta
Secretária Municipal de Educação
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GABINETE DO

PREFEITO

TERMO DE REFERENCIA - APROVAÇAO

OBJETO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 10159/2024 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" 0041/2024 DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO-PB, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE
MUNICÍPIO

l.O.DO TERMO DE REFERÊNCIA

1.1.0 referido T ermo de Referencia apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão adequados, para a caracterização
do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referencia aprovado - Art. 6°, XXIII, da Lei 14.133/21:

"Art. 6" Para os fins desta Lei. considera-se:"

XXIII - termo de nrferència: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos
descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os elementos necessários e suficientes, com nível
de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação.

Catolé do Rocha - PB, 26 de dezembro de 2024.

Lauro Adolfo Mala Serafim
Prefeito Constitucional
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Relatório de Colação: PESQUISA DE PREÇO - VEÍCULO TIPO VAN PASSAGEIRO COM
ACESSIBILIDADE :16 PESSOAS

Pesquisa realizada entre 16/12/2024 09:32:12 e 16/12/2024 09:41:44

Em conformidade com a Instrução Normativa N" 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133).

Método Matemático Aplicado: Media /Vritmctica dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética dc todos os preços selecionados pelo

usuário para aquele deteiminado Item.

Conlomr Instniçio Nomaliw fPGôdeOTJe Julho de 2021 (lei n'14 133), no Anigo J*. 'A pesquHa de pteços será materialiada em documento que conterá: INC V-hldtodo matemática aplicado para a

definindo do valor estimado.'

Item 1; VEICULO TIPO VAN PASSAGEIRO COM ACESSIBILIDADE 16 PESSOAS

PREÇOS/ QUANTIDADE

PROPOSTAS

1 / t I

PREÇO PERCENTUAL PREÇO EST. % VALOR

ESTLMADO CALCULADO GLOBAL

RS :t2().000,C0 (un) - RS 32Ü.ÜO(),OI)

Preço
Órgão Público

Público

I MUNICÍPIO DE ALTO P.ARAISO

Valor Unitário

Mediana dos Preços Obtidos: RS 320.000,00

Identificação

100%

Data

Licitação

TOTAL

R$ :i20.000.fl0

Preço

63762025000142- 09.062024 RS 320.000.00

1-000094/2024

RS 320.000,00

■ Médio dos {'reçns Oblidos: KS 320./

Valor Global: RS 320.000,00

Valor do item em rdaçflo ao total

© 1) VEICULO TIPO...

1.00

0.75

0.50

0.25

Quantidade de preços por item

liem 1

Detalhamento dos Itens

Relatório gerado r^o dia 16/12/2024 09:45:06 (IP: 191.253.80.33)
CádíQa VaSdaçSo: 46uADnv5NvcJDiOtnC6coZsoUyk4xSADmUEecS6MüpggHU8nPtni6WA%3dU3d
http7Avwv/.baAcodeprecos.ccm.br/CertíficadoAutert(ictdade?tokens46uAOnvSNvcJOIOtnC6c9ZsoUyk4xSAOmUEec56MUpgqHU8nPtm6WA%2S3(J%253cl 1/3
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

VAI.GR DE REFERENCIA: Consulta dc mercado

l.O.DO OBJETO

1.1 .Constitui objeto da respectiva solicitação: Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024 referente ao Pregão Eletrônico n°
0041/2024 da Prefeitura Municipal de São Bento-PB, para atender as demandas da Secretaria de Educação deste Município.

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na
forma estabelecida no Art. 23, § 1®, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.
2.2.MÔS quejeryiu de b£re para elaboração da referida consultano Banco de Preços: Dezembro de 2024.

"VlnUniL ^ '
Item - Código - Descrição

1 - 0046734 - VEICULO TIPO VAN PASSAGEIRO COM

ACESSIBILIDADE 16 PESSOAS, Veículo utilitário para transporte
de passageiros OKM, com acessibilidade para cadeirante, ano de
fabricação mínimo 2023. com capacidade de lotação de 15
passageiros + 01 motorista, motor a diesel, ar- condicionado, cintos
de segurança individuais para todos os assentos e porta lateral de
correr, potência 135 CV, transmissão manual ou automática, direção

|hidráulica, freios ABS, airbag, alarme, rodas de aço aro 15 ou 16',
jpneus R15 ou RI6, injeção eletrônica. MARCA: RENAULT
IModelo: L2H2 VAN 16 L. COM ACESSIBILIDADE.

Unidade Quantidade Máximo
Vir. Total

UND 320.000,00 320.000,00!

3.0.DO VALOR

3.1.A estimativa preliminar total é equivalente a RS 320.000,00.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21, está
abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Prazo de entrega: 30 (trinta) dias - na sede da Secretaria de Educação.
4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até 30/04/2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento
de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105a 114. da Lei 14.133/21.
4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer erajuste após o interregno
de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.5.N0S erajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
4.6.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado
obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao erajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.8.Caso o índice estabelecido para erajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para erajustamento do preço do
valor ermanescente, por meio de termo aditivo.
4.10.0 ergistro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser eralizado por simples apostila.
4.11.0 prazo para ersposta ao pedido de erstabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será dc até um mês,
contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável,
observadas as disposições dos Arts. 124a 136, da Lei 14.133/21.
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo ergular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como as
disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira; Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimpicmento.

Catolé do Rocha - PB, 26 de dezembro de 2024.

Mariv^ntonia Neta

Secretária Municipal de Educação
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO • Inexigibilidade N" 1912024 AD. 07/2024
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o
processo e observado o parecer da Assessoría Jurídica, referente a Dispensa de Licitação
n* 19/2024, que objetiva: Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024 referente ao
Pregão Eletrônico n** 0041/2024 da Prefeitura Municipal de São Bento-PB, para atender as
demandas da Secretaria de Educação deste Município; RATIFICO/ADJUDICO o
correspondente procedimento e convoco: CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E
SERVIÇOS LTDA - RS 294.500,00. Para assinar o termo de contrato em total
conformidade com a Lei Federal n' 14.133/21, Decreto Municipal n" 032/2023 e demais
legislações pertinentes, para que surta os efeitos legais.

Catolé do Rocha - PB, 27 de Dezembro de 2024.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

PUBLICAR: DOU, DOE, DOM e PNCP.
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EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento! Termo Oe Contrato N« 16813/2024/Sms/Pmc8 Partes: Sms/Pmcg i Rafaela
Mangueira Cunha Uda. Objeto; O Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De
Campina Grande -Pb, Serviços Na Area De Saõde Pública Para Atendimento De Urgência E
Emergência. Oe Forma Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais.
Crurgias, Pareceres Médicos, Plantdes Presenciais E/Ou Sobreaviso, Visitas Qfnicas Para
Pessoa Física E Jurídica Nas Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande • Pb.
Valor Global: RS 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. Fundamentaçlo legal:

Inexígtbllldade De UcítaçSo N». 16389/2024/Fms/Sm$ • Lei N9 14.133/2021. Funcional
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 3390.39. Fontes De Recursos:
16000000. Signatários: Carlos Marques Ounga Júnior E Rafaela Mangueira Cunha. Data Da
Assinatura: 26/12/2024.

EXTRATO DE CONTRATO

instrumento: Termo Oe Contrato N? 16817/2024/Sms/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Nnmed
Distribuição Importâçáo E Exportação De Medicamentos Uda. Objeto: Aquisição De
Material Médico Hospitalar Para Atender As Demandas Dos Hospitais, Pertencentes A
Secretaria Municipal Oe Saúde De Campina Grande • Pb, Pelo Período De 180 Dias. Valor
Global: R$ 877.328,70. Prazo Contratual: 180 Cias. Fundamentação Legal: Dispensa Oe
licitação N». 162S8/2024/Fms/Sms - lei N9 14.133/2021. Funcional Programátlcâ:
10302.101S 2117. Elemento Oa Despesa: 3390.30. Fontes Oe Recursos: 16000000.
Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior E Neilton Neves Dos Santos. Data Da Assinatura:
26/12/2024.

EXTRATO OE TERMO AOmVO

Instrumento: Termo Aditivo N* 002 Ao Contrato N' 161087/2022/Sms/Pmcg Oriundo Oa
inexigíbiltdade De Licitação N^. 16444/2022. Partes: Sms/Pmcg E Jamila Pinho Couto.
Objeto Contratual: Contratação De Profissionais Médicos, Com Comprovação De
Experiência De Atuação, Para Atendimento De Urgência E EmergêrKía, De Forma
Complementar. Em Reginne De Atendimentos Ambulatoriais. Cirurgias. Pareceres Médicos,
Plantões Presenciais E/Ou Sobreaviso, Procedimentos Ambulatoriais E Visitas Clínicas, Para
Desempenharem Suas Atividades Junto Ao Fundo Municipal De Saúde De Campina Grande.
Objeto Do Aditivo: Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 27/12/2025) E Igual Valor
(R$ 450.000,00). Fundamentação: Artigo 57. li, Da lei N?. 8.666^3. Signatários: Carlos
Marques Ounga Júnior E Jamtia Pinho Couto. Data Da Assinatura; 23/12/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

AVISO DE AOIUOICAÇAO
INEXICIBIUDADEN« 19/2024

AD. 07/2024
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que

instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de
Udtação n9 19/2024, que objetiva: Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024
referente ao Pregão Eletrônico n^ 0041/2024 da Prefeitura Municipal de São Bento-PB,
para atender as demandas da Secretaria de Educação deste Município; RATIFICO/ADJUDICO
o correspondente procedimento e convoco: CONCEITO ESCRITÓRIO, ráMERCIO E SERVIÇOS
LTDA - RS 294.500,00. Para assinar o termo de contrato em total conformidade com a lei
Federal n« 14.133/21, Decreto Munlctpal n« 032/2023 e demais tegislações pertinentes,
para que surta os efeitos legais.

Catolé do Rocha • PB, 27 de Dezembro de 2024.
lAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Modalidade de Udtação: PREGÃO PRESENCIAL N» 66/2023/ Proc. LIdtatório 138/2023.
FundamentoLegal: Lei 6.666/93e suas alterações.Contratantes:Prefeitura Municipalde
Catolé do Rocha-PB e OXIBORGES • COMERCIO OE EQUIPAMENTOS MÉDICOS

HOSPITALARES LTDA, CNPJ n* 03.936.626/0001-00. Objeto: Alterar a Cláusula Sétima do
contrato, prorrogando a vigência até o fínal do exercício financeiro de 202S. Recursos
Ordinários: FPM/FMS E OUTROS: 10.302.0017.2040 - Manutenção dos Serviços de Saúde;
10.122.0017.2095 - Manutenção do FMS; 10.302.0016.2214 • Manut do MAC; 339030.00
• Material de Consumo; 339030.99 • Outros Materiais de Consumo.

PREFEITURA MUNICIPAL DO CONGO

AVISOS DE ADJUDICAÇAO
INEXIGIBIUDADEN« INlG/2024

Nos lermos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que
instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade
de Licitação n' ÍN00016/2024, que objetiva: Aquisição Do Projeto Biblioteca infantil Para
Atender Aos Alunos Da Educação Infantil; Adjudico o seu objeto e RATIFICO o
correspondente procedimento em favor de: CENTRO OE FORMACAQ E CAPAOTACAO DE
PROFISSIONAIS EM EDUCACAO LTDA • R$ Sl.999,00

Congo • PB, 16 dc Dezembro de 2024

DISPENSA N« DV00015/20Z4

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que
instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa dc
Licitação n? OVOOOlS/2024, que objetiva: Aquisição De Cadernos Para Doação Aos Alunos
Da Rede Municipal De Ensino Do Município Oo ^ngo/PB; Adjudico o seu objeto e Ratlftco
o correspondente procedimento em favor de: IMEDIATA LABEl LTDA • R$ 40.075,00.

Congo • PB. 23 de Delembro de 2024
FLÃVtA EMANOELA SOUSA PEREIRA QUIRINO

Prefeita

EXTRATOS DE CONTRATOS

OBJETO: Aquisição Do Projeto Biblioteca infantil Para Atender Aos Alunos Da Educação
Infantil. FUNDAMENTO LEGAI: Inexigibilidade de Ucitação n» IN00016/2024. OOTAÇAO:
Recursos não Vinculados de Impostos: 05.00 Secretario De Educação • SEÒUC,
12.361.2001.2023 Manter As Atividades Oo Erssino Fundamental • MDE, 500 Recursos N3o

Vinculados De Impostos, 3.3.9.30.01 MATERIAL DE CONSUMO. S69 Outras Transferencias
De Recursos Do FNOE. 3 3.90.30.01 Material De Consumo. Vigência: até o final do exercício
Financeiro dc 2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Congo e: CT

41601/2024 • 16.12.24 • CENTRO OE FORMACAO E CAPACITACAO OE PROFISSIONAIS EM

EDUCACAO LTDA - R$ 51.999,00

OBJETO: Aquisição De Cadernos Para Doação Aos Alunos Da Rede Municipal Oe Ensino Oo
Município De Congo/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de licitação n? DV00015/2024.
DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados dc Impostos: 05.00 Secretaria Oe Educação • SEDUC,
12361.2001.2023 Manter AS ATIC. Do Ensino Fundamental • MOE, 500 Recursos Não

Vinculados De Impostos, 3.3 90.32.01 Material Para Distrbuição Gratuita. Vigência: até o
Fmal do exercício financeiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: l^efeitura Municipal de

Congo e: a N« 51501/2024 - 23.12.24 • IMEDIATA LABEL LTDA • R$ 40.075.00
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EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Primeiro Termo Aditiva Contrata: 10601/2a24.CPl / OBJETO: PrortogaçSa Da Vigência
Contrato Administrativo N» 10<Dl/2024, Qtie Tem Como Objeto: AquIsiçJo
Equipamentos (Veículos, Máquinas Pesadas E Implementos Agrfcolas). / CONTRATANTE:
Prefeitura Municipal Oe Congo - ftávia Emanoeta Sousa Pereira Quirino / CONTRATADA:
PUliáA COMERCIAI. EIREU ■ CNPJ N» 23.6SS.M9/OOOl-67/ V1GCNCtA:31/12/202S / DATA 04
ASSINATURA: 31/12/2024 / AMPARO lEGAL: Art. 107, caput, da lei n' 14.133, de 1' de
abril de 2021

Primeiro Termo Aditivo Contrato: 10S01/2024.CPI / OBJETO: Prorrogafáo Da Vigência Do
Contrato Administrativo N» lOOSl/2024, Que Tem Como Objeto; Aquisiçáo De

Equipamentos (Veículos, Máquinas Pesadas E Implementos Agrfcolas). / CONTRATANTE:
Preleltura Municipal De Congo - Flávia Emanoela Sousa Pereira Quirtno / CONTRATADA:
AGRO SHOP COMERCIO EIREU . CNPJ N» 27,636,436/C0ai-28 / ViGÉNCIA: 31/03/2024 A
31/12/202S/ DATA OA ASSINATURA: 31/12/2024/ AMPARO lEGAl: An. 107, caput, da Lei
n< 14.133, de 1< de abril de 2021.

Primeiro Termo Aditivo Contrato: 10S02/2024-CPI / OBJETO: Prarroga(áo Da Vigência Do
Contrato Administrativo N» 10502/2024, Que Tem Como Objeto: Aquisi;So De
Equipamentos (Veículos, Máquinas Pesadas E Implementos Agrfcolas). / CONTRATANTE:
Prefeitura Municipal De Congo - Ftávia Emanoela Sousa Pereira Quirino / CONTRATADA:
SAFRA EQUIPAMENTOS LTDA - CNPl N» 19.6B1.377/0001-81/ VIGfNaA:31/12/202S / DATA
DA ASSINATURA:31/12/2024/ AMPAROLEGAL: An. 107, caput, da Lei n< 14.133, de 1« de
abril de 2021.

Primeiro Termo Aditivo Contrato: 10S03/2024-CPI / OBJETO: Protrcgaçáo Oa Vigência Do
Contrato Administrativo N' 10503/2024, Que Tem Como Objeto: Aquisição De
Equipamentos (Veículos, Máquinas Pesadas E Implementos Agrícolas). / CONTRATANTE:
Prefeitura Municfjial De Congo - Flávia Emanoeta Sousa Pereira Quirino / CONTRATADA:
XCMG BRASIL INDUSTRIA ITDA - CNPl Ná 14.707.364/0001-10/ VIGENCIA:31/12/202S /
DATA DA ASSINATURA: 31/12/2024 / AMPARO LEGAI: An. 107, caput, da Lei n< 14.133, de
1» de abril de 2021.

Primeiro Termo Aditivo Contrato: llOOl/2024-CPl / OBJETO: Prorrogaçáo Da Vigência Do
Contrato AdministraUvo NV 11001/2024, QUE TEM COMO OBJETO: Aquisição Oe Veiculo,
Conlorme Convênio N» 94SS33/2023 Remanescentes DO PE 00006/2024 / CONTRATANTE:
Prefeitura Municipal Oe Congo • Flávia Emanoela Sousa Pereira Quirino / CONTRATADA:
NOVO HORIZONTE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA ■ CNPJ N» 51.552.005/0001-63/
VIGeNCIA:31/12/2025 / DATA OA ASSINATURA: 31/12/2024 / AMPARO LEGAL An. 107,
capul, da Lei nv 14.133, de 14 de abril de 2021.

Primeiro Termo Aditivo Contrato: 10401/20246PL / OBJETO: Contratação De Empresa
Especlalliada Na Prestação De Serviços Continuados De Conservação E Manutenção Dos
Diversos Prédios E Longradouros Públicos Do Município Do Cortgo-P8. / CONTRATANTE:
Prefeitura Municipal De Congo 6lávfa Emanoela Sousa Pereira Quirino / CONTRATADO:
OINAMICA SERVIÇOS ITOA - CNPJ N9 49.90S.63S/0001- 27/ VICCHCIA: 31/08/2025 / DATA
OA ASSINATURA:31/12/2024/AMPAROLEGALAn. 124 e An. 12S da Lei n" 14.133,de 1°
de abril de 2021.

Primeiro Termo Aditivo Contrato: 70201/2024<PL / OBJETO: Prorrogação Da Vigência Oo
Contrato Administrativo H9 70201/2024, Que Tem Como Objeto: Contratação Oe Empresa
Especialitada Na Pavimentação Em Paralelepipedos De Ruas Na Zona Urbana Oo Município
Oo Congo/PB / CONTRATANTE: Prefeitura Municipal De Congo ■ Flávia Emanoela Sousa
Pereira Quirino / CONTRATADA: AN PROJETOS, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA- CNPJ N»
27.106.131/0001-04/ VIGCNCIA:31/12/2a25 / DATA OA ASSINATURA: 31/12/2024 /
AMPARO LEGAL An. 107, caput, da Lei nv 14.133, de 1> de abnl de 2021.

Terceiro Termo Aditivo Contrato: 61101/2022-CPL / OBJETO: Prorrogação Oa Vigência Do
Contrato Administrativo N» 61101/2022, QUE TEM COMO OBJETO: A Locação De Um
Caminhão Com Compactador De Uao Conforme Termo Oe Referência/ CONTRATANTE:
Prefeitura Municipal De Congo - Flávia Emanoela Sousa Pereira Oulrlno / CGNTRATADA;
iOSÉ GEOVASIO FERNANDES DA SILVA- CNPJ N» 14.991.955/000162/
VIGÉNCIA:31/12/2C25/DATA DA ASSINATURA: 31/12/2024/AMPARO LEGAL Art. 57, SI», da
Lei n> 8.666/93, de 21 de junho de 1993.

Ouano Termo Aditiva Contrato: 10301/2024-CPL/OajETO: Prorrogação Da Vigência Do
Contrato Administrativa N< 10301/2024, Que Tem Como Objelo: Locação De Sistema De
Gerendamento E Gestão Para Atenção Primária / CONTRATANTE: Prefeitura Municipal Oe
Congo - Flávia Emanoeta Sousa Pereira Quirino / CONTRATADA: OATASYS CONSULTORIA E
SERVIÇOS LTDA- CNPJ N« 30.983 690/000167/ VIGlNCIA:31/12/202S / DATA OA
ASSINATURA: 31/12/2a24/AMPARO LEGAL: Art. 57, 51», Ba Lei n» 8.666/93, de 21 de junho
de 1993.

Primeiro Termo Aditivo Contrato: 70301/2024-CPl/OaJETO: Prorrogação Da Vigência Do
Contrata Administrativo N» 70301/2024, Que Tem Como Objeto: Construção De Uma
Quadra Pdiesporthra No Sitio Riachão, Zona Rural, Congo-PB / CONTRATANTE: Prefeitura
Municipal De Congo ■ Flávia Emanoela Sousa Pereira Quirino / CONTRATADA: AN
PROJETOS, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA- CNPJ N» 27.106.131/0001-04/
V1GCNClA:31/12/2a25 / DATA OA ASSINATURA: 31/12/2024 / AMPARO LEGAL Art. 107,
caput, da Lei n» 14.133, de 1» de abril de 2021.

Segundo Termo Aditivo Contrato; 701C1/2024-CPL / OBJETO: Prorrogação Da VIgênda Oo
Contrato Administrativo N» 70101/2024, Que Tem Como Objeto: PavimentaçãoEm
Paralelepipedos De Ruas Na Zona Urbana Do Município De Cor^go-PB / CONTRATANTE:
Prefeitura Municipal De Congo - Flávia Emanoela Sousa Pereira Quirino / CONTRATADA:
LUZAX ENGENHARIA E SERVIÇOES LTDA- CNPl N« 45.340.589/0001-05/
VIGENCIA:31/1Z/202S / DATA DA ASSINATURA: 31/12/2024 / AMPARO LEGAL Art. 5, caput,
da Lei n» 14.133, de 1» de abril de 2021.

Quarto Termo Aditnro Contrato: 16301/2022-CPL / OBIETO: Ptcrrogaçio Oa Vigência Do
Contrato Administrativo N» 16301/2022, Que Tem Como Objeto Contratação De Empresa
Especializada Na Prestação De Serviços Continuados De Conservação E Manutenção Dos
Diversos Prédios E Longradouros Públicos Do Município Dc Congo-PB/ CONTRATANTE:
Prefeitura Municipal Oe Congo • Flávia Emanoela Sousa Pereira Quirino / CONTRATADA: LS
SERVIÇOS E MANUTENÇÕES LTOA- CNPi N» 24.434.79S/0001-D4/ VI6EncIA:31/12/202S /
DATA OA ASSINATURA: 31/12/2024 / Amparo legal: Art. 57, SI», da Lei n> 8 666/93, de 21
de junho de 1993.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO CONGO

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Segundo Termo Aditivo CONTRATO: 61002/2023-CPl / OBJETO: Prorrogação Da Vigência Do
Contrato Administrativo N» 61002/2023, Que Tem Como Objeto: A Locada De Veículos
Para Atender As Necessidades Do Fundo Municipal De Saúde De Congo-PB/ CONTRATANTE:
Fundo Munidpal Oe Saúde Dc Congo - Ana Mêrcia Fernandes Ribeiro Alves / CONTRATADA:
NEUSA REGINA BATISTA NOGUEIRA- CNPl N» 26.873.3S2/0001-4S/ V1GCncIA:31/12/202S /
DATA DA ASSINATURA: 31/12/2024 / AMPARO LEGAL: Art. 57, §1», da Lei n» 8.666/93, de
21 de junho de 1993

Segunda Termo Aditivo CONTRATO: 61001/2D23-CPL / OBJETO: Prorrogação Da Vigência Do
Contrato Administrativo N» 61001/2023, Que Tem Como Objeto A locado Oe Veículos
Para Atender As Necessidades Do Fundo Municipal Oe Saúde De Congo-PB/ CONTRATANTE:
Fundo Municipal De Saúde Oe Congo • Ana Mêrcia Fernandes Ribeiro Ahres / CONTRATADA:

w

OúOiPtWft» n« Z ZOO-Z 4* Z4Aia/Z001.

Qw« Ch««vi Orua»ar* . (CA^asai.

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 4585.A875.FFCC.681A.770E.8521.8075.89E4. 
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1

imnenlcFONTE BE RECimSO/niSCRIMIKAÇAO ISaOIOOORanamUTO(Onliimio) 17150000
Outras Transfiafaciaa de Recurso* <ia União e ée tuas FitfwfatVii - Ddsdzud» ao Scfior Cultuai - LC

195/2022 aLS°. VIGÊNOA: ali o Rui do exottcio fitoncdro dc 2024. PARTES CONTRATANTES:
Prefàtura Municipal de Cabedelo c CTfP 00287/2024-27.1124 -TOCMIXCOMÉRaO DE EQUI
PAMENTOS ELETRÔNICOS E MUSICAIS ITD A - RS 24.255.88.

Prefeitura Municipal
de Cajazeiras

PR£FEITUR.\ MUNICIPAL DE CAJAZim\S

EXTRATO DE AaXtXAÇÃO DE IJCITAÇAO
O Município de Cajozenas-PB. bmu público a Anulação do pniccsio Administiahw n'' 002/3024/
SltCOP/SEPLAC, na nmialidadc Pr^^ Eletrõmco n" 900I(V2024, que tem pof objCto Cootntsçso de
pcsuxs jnrtdt ca cspcdalizxda cm loctçâo e mumbeiição dc software pam dífirates sdtdrvs da áocnrtina
Municipal de Saúde no ano dc 2024. edenBttSccfaaias (Secretaria de Meto Arnhifflrr-SMn\.Scone»
laria de Admíniitnçao - SADM). pda ocorrência dc Aio InsanihTi, confonoc mmcionado ttos mais do
processo, com fundamento no tttcisotV doail 17eincsso[ndoail.7l daLd l4.l93/2021c/caSÚQiula
473 do Supnano Tribunal FodctaL

Cajazeiras. 27 de dezembro de 2024
JOSÉ AI.OEMtR MEIRELES DE ALMEIDA

PREFEITO

P>«,d'eitura Municipal
de Catolé do Rocha

PREFEITURA .MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

RATinCAÇAo E ADJUDICAÇAo
INEXICIBiUDADE N* 19/2024 AD. «7/2024

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Expoeição de Motivos que instrui o processo e
observado o parecer da Assessotia Jurídica. teCnenie a Dispensa de Licitação it* 19/2024. qce ol^efiva:
Adesão a Ata de Registro de Preços 101S9/2024 referente ao Pr^iãoEletrôèiico it* 0011/2024 da lYefd-
lun Municipal de São Dcnlo^t). para atender as demandas da Secretaria de Educação deste Município;
RATIFICO/ADJUDICO o oonespondenie procedimenio e convoco: CONCEITO ESCRITÓRIO. CO<
MERCJOESERVIÇOSLTDA- RS294.5(W,00.Paraactinaro termodeoonlraíueui iDtilcanfatiuidade

com a Lei Federal o* 14.133/21. Dcoeto Muzncqjal it* QSZQOQJ e «Vitwts >fgf«/.fviVs patisecfies. poct
que surta os efeitos legais.

Cascdé do Rocha > PB. 27 de Docsobro de 2024

LAURO ADOLFO ftlAlA SERAHM

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

EXTRATO DE CONTRATO DE TCR.MO AOmVO

Modilulade de Uciüfío: PREGAO PRESENCIAL N" «6/2023/ PM. Ucíttldna n' I Fiuub-
Ld 8.666^3 e suai ultentçdcu. Coidnleiites: Prcfoluni Munidpaü de Catolé de Rodiai-FIl

e (i <RGES - COMEROO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES LIDA. CNPJ n*

03.93b.626/1)00l-00. dijcto: Allaara Cláusula Sétima do amtnto, pnmogaado a vigcoda até o final
do exercício financeiro dc 2025. Recusas Oídináiiin: FTM/FMS E OUTROS; 10.302.0017.2040 - Ma
nutenção dos Serviços dcSaúdr, 10.1210017.2095 - Manutenção do FMS; lt)J010016.22l4-ManuL
do MAC; 339030.00 - Maloial de CctButno; 339030.99 -Oiáros Materiais de Consumo.
Catolé do Rocha- PB. 20 de Deeeinhfo de 2024

LAURO ADOLFO MAIA SERAHM

PREFEITO

Prefeitaira Municipal
de Caciniba de Dentro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE DE.VrRO

RATIHCAÇÃO
ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS N* AD80007/2ÍI24

Nos termos dos elcntentos coitttanTcs da respeciivi Ftporição de MotKns que iutmü o processo e ob
servado o parecer da A&sessoría Jurídica, rdereole a Adesão Registro de Prâ;os o* AI)00007/2Q24. qoe
objetiva: AQUISIÇAODEMATER1ALPERMANENTEEM MOBfLIAESCOLARF.DEESCRITÚRIO.
CONFORME E.SPECinCADO ABAIXO. PARA ATENDER DEMANDAS D,\S SECRETARIAS DE
EDUCACAOECULTiniAEASSISTêNCIASOaAL DO MUNICÍPIO DE CACIMBA DE DENTRO'
PB: RATIFICO o eotreqMndente procedimenio cm fiiutr de; APFORMINT3USTR1A E COMERCIO
DE MOVEISLTDA - RS I88JOO.OO.

Caetniba de Dentro - PB. 26 de Dezendao de 2024.

VALDINELE COMES COSTA

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACI.MBA DE DENTRO

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 00016/2024

Nos tcsinos lio idatório final apresentado pcb Piesoena c obscsvado patcver da Asscssotia Jurídica,
rclcieale ao Prcg^ Eleltdnico n* 000I<P2024. que oéjetíva: SISTEMA OE REGISTRO DE PREÇO
PARA AQITSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMAN-ENTE - DO TIPO: <02) DOIS
VEiCLTOS TIPO FURGÃO ORIGINAL DE FÁBRICA. UNID-ADE RESPONSÁVEL - FUNDO
MUMCIPAl, DF. SAÚDE DE CAOMBA DE DENTRO - PB; ADJUDICO o dqeto e HGM0ITX30
a licitação, com base aos clemenlos constantes do processo conrçpondcntc. os quais apontam conto
proponente vencedor UNTDAS VHCULOS E SERVIÇOS LTDA - RS 744.000.00.

Cacimbade Dentro- PB. 26dcDezembrodc 2024.
valdineij: gomes costa

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAOMBA DE DENTRO

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

OBJETO: SISTEMA DE REGBTRODEPREÇOPARAAQUBIÇÁODE EQUIPAMENTOS E .MATE
RIAL PERMANENTE - DO 1TPO: (02) OOIS VEÍCULOS TIPO FURGÃO ORIGINALDE FÁBRICA,
UNIDADE RESrONSÁVEL-FUNDOMUNICIPALDESAÚDF.DE CACIMBA DEDENTRO-PB.

FUNDAMENTO LEGAL: PrttsS" BeoOnico if 00016/2024. VIGÊNCIA: até 26/12/2025. PARTES;
Probinmi Municipal deCxcimba de Dentroe: ARPV RP000192024 - 26.1224 - UNIDAS VEÍCULOS
F. SERVIÇOS LTDA-RS 744.000.00. ÍNTECRADAATA: Diário Ofidzl deste Órgão.

PREFEITURA .MUNICIPAL DE CACIMBA DE DENTRO

ADJUDICAÇÃO E RATinCAÇÁO
INEXICIBILIDADE V IN0ini6/2a24

Nos termos dos dementas constantes da icspeciiva Fxposição de Motivos que iostiui o processo e
obscsvado o pareces da Asscsswia Jurídica, referente a bexigibUidade de Licittição iS* INOQ016/2024.
que objcthti: OTNTRATAÇAO DE SHOW ARTISnaT DO CANTOR RANNIERY CtOMES, QUE
SE APRESENTARÁ NO DIA 31 DE DE2EMBRO DE 2024. COM DURAÇÁO DE OllU4aMIN.
POR OCASIÃO DAS FESTOTDADES DE RÉ\'EILLON NO MUNICÍPIO DE CAOMBA DE

DENTRO/2024; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o cotrospondenle proccdiinenlo em iávDT de:
RANNIERYGOMESSHOWSEEVENTOSLTDA- RJ 70.000,00.

Cacimba dc Dentro - PB, 24 dc Dezembro dc 2024.
VALDINELE GO.MES COSTA

PREFEITO

PREFEITURA MUNIOPAL DE CAOMBA DE DENTRO

ADJUDICAÇÃO E RATIHCAÇÃO
INEXICIBIUDADE N*IN(mil7/2IB4

Nos tesmos dm demeiaat constantes da erspectiva Exposição de .Motivas que instrui o processo e

observado o potteccs da Asscssotia Jurídica, referente a bicxigibilidadcdc licitação n* IN00OI7/2024,
que objetiva; CX3NTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DO CANTOR ADUÍLIO MENDE.S. QUE
SE APRESENTARÁ NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE 2024. COM DURAÇÁO DE 0HI/30MIN,
POR OCASIÃO DAS FESTIVIDADES DE RÉVEn.LON NO MUNICÍPIO DE CACIMBA DE

DENTRO2024; ADJUDICO o teu otçclo c RATIFICO o cortespondenle procedimento em (ávar de:
ANTONIOADUnJORODRIGUESMENDES- RS I3a000.a0.

Ctximba dc Dctnro - PB. 24 de Dezembro de 2024.

VALDINELE COJtES COSTA

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE DENTRO

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMAN'ENTE E.M MOBÍLIA ESCOLAR E DE ESCRITÓ
RIO. COXFOR.ME FSTEC7HC5DOAB,AIXO. PAHAATENDER DEMANDAS DAS SECRETARIAS

DE EDUCAÇÃO ECLXTURAE AS.SISTÊNtlA .SOCIAL DO MUNTCÍPIO DE CACIMBA DE DEN-
TRaPB. FUNDAMENTO LEGAL; Adesão Registro de Preços a' AD00007/2024 - Ata de Registro de
Preços li* 07/3024, dccatrcntc do processo Itnialério modolidsdr Coocorrctccsa Eletrônica n* 07/3034,

realizado pelo CO.N5A.\E CONSÓRaO REGIONAL DE SA.NEAMENro. DOTAÇÃO; (M.OOO -
SECRErARIADEEmrAÇAOEatXTURA-ll36I.I0011(107/ll361.l0012009/12J65.1(10l20l
l'0SJW0-FTJNIX}MUHIClPALDEASSIS7ÊNaASOC7AL-0824J.I0222044/08.244.1023.2045/

08244.10252047. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de2024. PARTES CONTRATANTES:

Prelcmma Muniopal de Cacimba de Dentro .r CT N* 00120/2024 - 26.U24 - APFORM INDUSTRIA
E COMERaO DE MOSTIS LTDA - RJ 188200,00.

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: SISTEMA DE REGLSTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENTE - DO HPO; (02) DOIS VEÍOILOS TIPO FURÍiÃO ORIGINAL DE
FÁBRICA CNID ADE RESPONJÃNTL- FLNUO MIMCIPAL DE SAÚDE DECACIMBA DF. DEN
TRO ■ PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Elclrfnieo n* 00016/2024. DOTAÇÃO; ORÇAMENTO
DE 2024 -REaiRSOS PRÓPRIOS DO .MUNICÍPIO DE CACIMBA DE DENTRO/PB E FEDERAIS

(RECEITA DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE/TRANSFERÊNCIA
DE RECURSOS DO SUS) - 053)00 - FUNDO MIjTilCIPAL DE SAÚDE«ECRETARIA DE SAÚ
DE- I020I.IOI4.I012-ELEMEMODEDESPES.A:4A90.52- EQUIPAMEÍflOSEMATERIAL
PERMA-VENTE. VIGÊNCTA; até o fina) do eicieicio financeiro de2024. PARTES CONTRATANTES:

PrNatnra Municipal de Cacimba de Dentro c: CTN*00121/2024 - 26.1224 - UNIDAS VEÍCULOS E
SERVIÇOS LTOA - RS 371000.00.

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 4585.A875.FFCC.681A.770E.8521.8075.89E4. 
Ratificação. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:07. Responsável: Jorge B. da Silva.
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M U N I C I R I O

i2 t

CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁBADO - 28 DE DEZEMBRO DE 2024 - ANO 048 - NS 3879 PARTE 1

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL CONS. PÚBL DOS MUNICÍPIOS MÉDIO PIRANHAS

UCITAÇAO

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇAO
Inexigibllldade N° 19/2024 AO. 07/2024

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de
Motivos que Instrui o processo e observado o parecer da Assessoria
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação n° 19/2024, que objetiva;
Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024 referente ao
Pregão Eletrônico n" 0041/2024 da Prefeitura Municipal de São
Bento-PB, para atender as demandas da Secretaria de Educação
deste Município; RATIFtCO/AOJUOiCO o correspondente
procedimento e convoco: CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E
SERVIÇOS LTDA - R$ 294.500,00. Para assinar o termo de
contrato em total conformidade com a Lei Federal n" 14.133/21,

Decreto Municipal n" 032/2023 e demais legislações pertinentes,
para que surta os efeitos legais.

Catolé do Rocha - PB, 27 de Dezembro de 2024.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO DE TERMO ADITIVO

Modalidade de Licitação: PREGAO PRESENCIAL N" 66/2023/ Proc.
Licitatório n° 138/2023.

Fundamento Legal: Lei 8.666/93 e suas alterações.
Contratantes; Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB e
OXIBORGES - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS

HOSPITALARES LTDA, CNPJ n» 03.936.626/0001-00. Objeto:
Alterar a Cláusula Sétima do contrato, pronogando a vigência até o
final do exercido financeiro de 2025. Recursos Ordinários:

FPMff^MS E OUTROS: 10.302.0017.2040 - Manutenção dos
Serviços de Saúde; 10.122.0017.2095 - Manutenção do FMS;
10.302.0016.2214 - Manut. do MAC; 339030.00 - Material de

Consumo; 339030.99 - Outros Materiais de Consumo.

Catolé do Rocha - PB, 27 de dezembro de 2024.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE RNANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAMARA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

*s<ort<$taío«ederoeh*pí> g>e bf

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 4585.A875.FFCC.681A.770E.8521.8075.89E4. 
Ratificação. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:07. Responsável: Jorge B. da Silva.

59

59



once
ESCRITÓRIO

© (62) 3382-1137
(S) conceitoescritorio01@!Í

conceitoescritorlo02<

con

OFÍCIO 02/2024

A Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB
Gabinete do Prefeito

Resposta ao Ofício nS 0585/2024

Assunto; Adesão ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO NS 00041/2024

Em resposta à solicitação para Adesão à ATA de Registro de Preços, referente ao pregão eletrônico
N" 00041/2024, processo administrativo N''240523PE00041, da Prefeitura Municipal de São Bento-PB,

destinado ao fornecimento de 01 (uma) Van/MIníbus com acessibilidade, autorizamos e temos o interesse

de fornecer o veículo à Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB, na qualidade de não participante à

utilização dos itens da referida ATA na forma de Carona, conforme o disposto do art. 22 do Decreto n° 7892
de 23 de Janeiro de 2013.

Fazenda Nova-GO, 18 de Dezembro de 2024.

/
■VK--

_ANDRÉJ^60STO-AZEÍtEDO COSTA
SÓCIO/PROPRIETÁRIO
RG: 4914650 SSP/GO CPF: 013.612.451-82

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME.
CNPJ: 20.250.792/0001-60 / INSC. ESTADUAL: 10.745.688-5

FONE 062 - 3382-1137 // 062 - 9.9122 -2233

r20.260.792/0001-6ÕI
CONCEITO ESCRITÓRIO. COMÉRCIO E

SERVIÇOS LTDA-ME
Av. Goiás s/n® CW.78 LL19 Sala 02

Setor Central

CEP 76.220^)00

L fazenda NOVA-GO J

Avenida Goiás, s/n°, Qd.78, Lt.19, Saio 02. Bairro Centro. CEP: 76.220-000. Fozendo Novo-GO.

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: FEB6.5E20.99DC.AF57.B3E3.A8E3.380E.EBE7. 
Resposta da empresa fornecedora. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:07. Responsável: Jorge B. da Silva.
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^ São Bonto gabinete
DO PREFEITO

São Bento - PB, data e hora da assinatura digital.

PREFEITURA MUNICIPAL

OFÍCIO NS 233/2024/PMSB/6ABPRE

Ao Exmo. Sr.

Lauro Adolfo Maia

Prefeito Constitucional

Município de Catolé do Rocha
Estado da Paraíba

Assunto: Resposta ao Ofício 585/2024

Ao cumprimentar cordialmente Vossa Senhoria, venho por meio deste, após parecer

jurídico em anexo, autorizar a adesão à Ata de Registro de Preços n" RP10155/2024, proveniente

do Pregão Eletrônico 00038/2024, cujo objeto é: Segunda publicação para registro de preços

para aquisição de veículos de passeio com capacidade para sete ocupantes para atender a

demanda da Secretaria Municipal de Educação, conforme termo de referência.

Sem mais para o momento, renovamos elevados votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

LÚCIO A4sín«dodelofin«diÇitalpoi
jarqüESLÜCIOOASILVA

DA SILVA U;imd25074â0
DadOi;2024.12J010tl754

11:02982507480 -onxr

Jarques Lúcio da Silva II
Prefeito Constitucional

Prefeito

Amigo
do CrioncQ

PRErrilS.^A

PARCEIRA DAS OBDETiVOS

MULHERES ,.]sTrNfAvÍL

09.069.709/0001-18 j Praça Tiradentes, 52 | Centro | São Bento - PB | 58865-000
(83) 3444-2016 | prefeitura@saobento.pb.gov.br | http://saobento.pb.gov.br

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: F067.1076.80CF.A3F1.C3DB.C972.80F0.3086. 
Resposta oficial do órgão gerenciador autoriza... Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:07. Responsável: Jorge B. da Silva.
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SSSM^ÊBMSMWiSm

CATOLÉ DOROCHA-PB
GABINETE DO

PREFEITO

OnCIO N" 0585/2024

Ao Excelentíssimo Senhor,

Prefeito JARQUES LÚCIO DA SILVA II
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO-PB

Praça Tiradentes, 52 - Centro - São Bento-PB

Catolé do Rocha - PB, 17 de Dezembro de 2024.

Assunto: Autorização de Fornecimento ã Ata de Registro de Preços n" 10159/2024 referente ao Pregão Eletrônico

n" 0041/2024.

Prezado Senhor,

Com fulcro na Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, no Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, consulto

Vossa Senhoria sobre a possibilidade de Autorizar o Fornecimento da Ata de Registro de Preços n° 10159/2024
referente ao Pregão Eletrônico n° 041/2024.

A referida Autorização visa à aquisição, por esta PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA
-PB, com Recurso Próprio/Fundeb, de VEÍCULO TIPO VAN, conforme descrito no termo de referência e de acordo
com as características construtivas mínimas indicadas na Ata de Registro de Preços n" 004/2024 referente ao Pregão
Eletrônico n° 005/2023, independente de transcrição.

Item

07

Descrição

VEICULO TIPO VAN PASSAGEIRO

COM ACESSIBILIDADE 16

PESSOAS, Veiculo utilitário para

transporte de passageiros, Okm, com

acessibilidade para cadcirantc, ano de

fabricação mínimo 2023, com

capacidade de lotação de 15 pa.ssageíros

+ 01 motorista, motor a diesel, ar-

condicionado, cintos de segurança

individuais para todos os assentos e porta

lateral de correr, potência de 135 CV,
transmissão manual ou atomática.

direção hidráulica, freios ABS, airbag,

alarme, rodas de aço aro 15 ou 16, pneus

R15 ou R16, injeção eletrônica.

Unid

Und

Qtd

01

Valor

Unitário (RS)

294.500,00

Valor Total

(RS)

294.500,00

Registro que a contratação mencionada se figura como medida vantajosa para a PREFEITURA MUNICIPAL DE
CATOLÉ DO ROCHA-PB, a qual necessita do item citado.

Solicito que a resposta ao pedido seja encaminhada ao e-mail gabinete@catoledorccha.pb.gov.br, com cópia
para a emnresa detentora da Ata registrada, para maior aeiiidadc.

Atenciosamente, LAURO ADOLFO MAIA
LrtUMU «UULrU IVIMIM lAuRO ADOLFO MAIA
SERAFIM:7688980747 serafiM:76889807472
- Dad(»:2024.I2.1711:19:12

^ ^)3W

Lauro Adolfo Mala Serafim
Prefeito Constitucional

Praça Sérgio Maia, n°66 - Centro - Catolé do Rocha/PB
CNPJ n® 09.067.562/0001-27 - Contatos: (83) 3441-1202 c li.ihiiictcttrcaloledonvha-ph.gov.hi

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 8439.AA43.C4E5.5ED2.1C8A.3DF8.4861.808E. 
Solicitação formal do órgão aderente ao órgão ... Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:07. Responsável: Jorge B. da Silva.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/02/2025 às 14:07:32 foi protocolizado o documento
sob o Nº 12947/25 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Catolé do
Rocha, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jorge Bandeira da Silva.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha
Número da Licitação: 00007/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial da União
Data de Homologação: 30/12/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha
Modalidade: Adesão a Ata de Registro de Preços (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos
Valor: R$ 294.500,00
Fontes de Recursos: Operações de Crédito Vinculadas à Educação (574), Transferências do FUNDEB -
Complementação da União - VAAT (542).
Objeto: Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024 referente ao Pregão Eletrônico nº 0041/2024 da
Prefeitura Municipal de São Bento-PB, para atender as demandas da Secretaria de Educação deste Município

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 28
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 294.500,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Conceito Escritorio, Comercio E Servicos Ltda.
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 20.250.792/0001-60
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Ata de Registro de Preços Sim 4dea755ba65637eda9b695d0771485f7

Consulta formal à empresa fornecedora dos produtos ou serviços Sim e3373045c9a3599d69a6b8a6a0df5851

Edital que deu origem à ARP Sim 8c79d6739bf585f11b9c4eb634fb0aff

Estudo Técnico Preliminar Sim aee9dc0bfd6542cdffc94e7f5f534148

Formalização de demanda Sim 4bf66652b387fd3934a00a71fd71d303

Justificativa da contratação Sim 18936c416bcf8ea8f4448fa9336c79e8

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) emitido(s) sobre o procedimento Sim 459bc422b2adc96ea6d929787145c779

Pesquisa de mercado para demonstração de vantagem na adesão Sim 90cdde1d040448db7bad9ac2a1cb8eda

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Conceito Escritorio, Comercio E
Servicos Ltda.

Sim 35604c8046d57374519edb0ee1abb70b

Publicações Não

Ratificação Sim 4585a875ffcc681a770e8521807589e4

Resposta da empresa fornecedora Sim feb65e2099dcaf57b3e3a8e3380eebe7

Resposta oficial do órgão gerenciador autorizando a adesão Sim f067107680cfa3f1c3dbc97280f03086

Solicitação formal do órgão aderente ao órgão gerenciador Sim 8439aa43c4e55ed21c8a3df84861808e

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 2E17.292F.BE42.D33F.BFBB.0A89.BAEF.3576. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:07. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 07 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 2E17.292F.BE42.D33F.BFBB.0A89.BAEF.3576. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:07. Responsável: tramita.
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CATOLÉ DO ROCHA-PB

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

y)í
DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

CONTRATO

Inexigibllldade N» 19/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 145/2024

CONTRATO N«;196/2D24-DGL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ
DO ROCHA E CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, PARA EXECUÇÃO DE
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO;

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha - Praça Sérgio Mala, 66 - Centro • Catolé
do Rocha ■ PB, CNPJ n' 09.067.562/0001-27, neste ato representada pelo Prefeito Lauro Adolfo Mala Serafim, Brasileiro, Casado,
Agrônomo, residente e domiciliado na Fazenda São Domingos, S/N - Zona Rural - Catolé do Rocha - PB, CPF n' 768.898.074-72,
Carteira de Identidade n® 1.336.689 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTFÍATANTE, e do outro lado CONCEITO ESCRITÓRIO,

^ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - AV GOIÁS, O QUADRA78 LOTE 19 SALA 02, SETOR CENTRAL, FAZENDA NOVA/GO
CEP:76220000, CNPJ n® 20.250.792/0001-60, neste ato representado por André Augusto Azeredo Costa, Titular, residente e
domiciliado na Rua Padre Horácio, QD. 09, LT 01, Aeroporto, Fazenda Nova-GO, CEP: 76.220-000, CPF n' 013.612.451-82, Carteira
de Identidade n® 4.914.650 2® Via, SSP/GO, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação modalidade Inexigibilidade n' 19/2024, processada nos termos da Lei Federal n® 14.133, de 1® de
Abril de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de
2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos
como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSUU SEGUNDA • DO OBJETO:

O presente contrato, tem por objeto: Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024 referente ao Pregão Eletrônico n® 0041/2024 da
Prefeitura Municipal de São Bento-PB, para atender as demandas da Secretaria de Educação deste Município.

O serviço deverá ser executado irgorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada,
especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Inexigibilídade n® 19/2024 e instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA • DO VALOR E PREÇOS:

Seq. Descrição I Unidade ÍQuantidade: Valor Unitário i Valor Total

VEICULO TIPO VAN PASSAGEIRO COM ACESSIBILIDADE16|

PESSOAS, Veículo utilitário para transporte depassageiros OKM, com|
acessibilidadepara cadeirante,anode fôbricação mínimo 2024/2025, com |
capacidade delotação de 15 passageiros 01 motorista, motor adiesel,!
ar- condicionado, cintos de segurançaindividuais para todos os assentos |
é porta lateral decorrer, potência 135 CV, transmissão manual!
ouautomática, direção hidráulica, freios ABS, airbag,alarme, rodas de aço!
aro 15 ou 16', pneus R15 ou R16,injeção eletrônIca.MARCA:!
RENAULTModelo: L2H2 VAN 16 L. COM ACESSIBILIDADE.

UND 01! 294.500,001 294.500,00

Total do contrato em R$ | 294.500,00 j
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 294.500,00 (duzentos e noventa e quatro mil e quinhentos reais).

CLÁUSUU QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO • REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
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Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o inferregno
de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPGA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento
estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o ínterregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado
a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico^nanceiro, quando for o caso, será de até um mês,
contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável,
observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSUU QUINTA • DA DOTAÇÃO;

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente;
Recursos Ordinários: FPM/Fundeb e Outros;
12.361.0011.2013 - ManuL do Ensino Fundamental;

12.361.0011.1014 - Aquisição de Veículos;
12.361.0008.2232 - Manul do Ens. Fundamental - Fundeb 30%;

12.361.0041.2290 - ManuL dos Rec. do VAAT - Ens. Fund. - Fundeb 30%;
12.365.0008.2218 - Manul da Educ. Infantil - Creche - Fundeb 30%;

12.365.0041.2307 - ManuL da Educ. infantil - Creche - Fundeb 30% - VAAT;

12.365.0008.2221 - ManuL da Educ. Infantil - Pré-Escolar- Fundeb 30%;
12.365.0041.2306 - ManuL da Educ. Infantil - Pré-Escolar - Fundeb 30% VAAT;

12.361.0041.2286 - ManuL dos Rec. do VAAT - Fundeb 30% - Investimento;

449052.00 - Equipamento e Material Permanente;
449052.48 - Veículos Diversos;
449052.99 - Outros Materiais Permanente.

CLÁUSUU SEXTA • DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem
como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

CLÁUSUU SÉTIMA • DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas condições
e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato;
a - Prazo de entrega: 30 (trinta) dias - na sede da Secretaria de Educação;
A vigência do presente contrato será determinada: até 30/04/2025, considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada,
nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSUU OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo á execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente
contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampia e completa
fisr^lização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Informar o Contratado da necessidade de manutenção e/ou reparo corretivo do veículo, observadas as normas do respectivo
fabricante constantes do manual de manutenção correspondente, o qual não deverá ser utilizado caso haja irregularidade;
e - Efetuar a troca de óleo lubrificante e do filtro correspondente de acordo com as instruções do fabricante do veículo;
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f - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma Agente,
ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a
sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações
pertinentes a essa atribuição;
g - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de
qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b • Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por
todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da execução do
objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente
em todos os seus atos;

d • Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na

^ execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida
autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado;

h -Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que
solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21;
j - As notas fiscais referente a aquisição dos bens contratados devem sempre passar pelo Setor Financeiro, através do endereço
eletrônico: financas@catoledorocha.pb.gov.br.

CLÁUSUU DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos
e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório
e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o indso I, do caput do Art 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125,
do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acrésdmo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÃUSUU DÉCIMA PRIMEIRA • DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e
condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado
de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que
comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepdonais, devidamente justificados.

CLÃUSUU DÉCIMA SEGUNDA • DAS PENALIDADES:

O lidtante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos
nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto
da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no
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referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativa que tiv/er
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos fí, III, IV, V,
VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4® do referido Art. 156; f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133/21.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de
1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSUU DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos temos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de
alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
corespondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados
com utilização da seguinte fómula: EM = N * VP * I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para
0 pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado; I =
(TX -i-100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado
pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto
ou de qualquer foma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser deteminado pela legislação então
em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA • DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:

a - /\s partes contratantes deverão cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com
os princípios do ArL 6®, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
d • Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham
a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações acerca
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
1 • Temiinado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art.
16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a amiazenar
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados,
conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso
de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado
pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
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CLÁUSUU DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes eiegem o Foro da Comarca de Catolé do Rocha.

E, por estarem de pieno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(düas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas
testemunhas.

Catolé do Rocha - PB, 30 de dezembro de 2024.

PELO CONTRATANTETESTEMUNHAS

I Al inrt An/ii rr\ aaaia Assinado de fomia digital por
LAURO ADOLFO MAIA lauroadolfomaia
SERAFIM:7688980747 serafim:768S9807472

Dados 2024.1230 1533:14

^ ^)3W

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

CPF: 768.898.074-72

MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA

PELO CONTRATADO

ANDRÉAUGUSTO Assinado de forma digital por
A7CDCnn ANME AUGUSTO AZEREDO
MZACnCUU COSTA:013612451$2

COSTA:01361245182 Dados 2024.12301130:11 -oyov

ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA
CPF: 013.612.451-82

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 20.250.792/0001-60
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GABINETE

PORTARIA N' 171/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agosto de 2023

-X

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Mala

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n^.M.lSS, de 01 de abril de 2021 (Lei
de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Mumcipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de Contratos do Município de Catolé do Rocha —

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE MEDEIROS

DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2® - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em razão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n®. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n®. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n®10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

visência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de agosto de 2023.

^—

Lauro Adolfo Mata Serafim

Prefeito Constitucional
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CATOLÉ DO R0CHA-P8, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 -ANO 047 - 3568 - PARTE 1

Art. i° - Designar, a Sra. LIGIANE VÍRGINIA FiLGUEIRAS
SALDANHA e o Sr. JOÃO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA para
compor 3 Equipe its Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenliarem todas as funçdes inerentes ao seu cargo

An. S" - A Comissão de Licitação, o Pregoeiro e a Equipe de Pregão
ds que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
especificas, em observância as disposições da Lei Federal n'.
8666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n'. 10.520/2002 e
suas alterações e do Decreto n®10.024/2019. com exercido
enquanto durar a sua vigência.

•An. 6° - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderão ser
oesignados como sulsstSutos um do outro, quando necessário, bem
como os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
03 demais em ambas as comissões, conforme a necessidade,

ficando obrigatória a sua designação em ata.

Ari V - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos â data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. Registre^e e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
^osto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N" 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

PORTARIA N' 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal nM4.l33. de 01 de atrrl de 2021 (Lei de üàtações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°.
C'32 de 25 de julho de 2023. que regulamenta as licitações públicas
s os contratos administrativcs. no âmbito dos órgãos s entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Roclia/P8. conforme consta
nos Artigos 17 e 13 e seus anexos;

RESOLVE;

Art 1' - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as
fijnções Inerentes ao cargo ora ocupado.

A-1 2' - O Gestor de Contratos de que traía esta portaria è nomeado
em razão de atribuições especificas, que se aplicam também em
observânca as disposições da Lei Federal n'. S.665/19S3 e suas
sitersções. da Lei Federa! n°. 10 520.'2002 e suas alterações e do
Decreto n°i0.024/20l9, com exercido enquanto durar a sua
Vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos ã data de 01 de agosto de 2023.

Pub!ique-se. Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
^osto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA o Sr.
Lauro Adolfo Mala Serafim, no uso ds suas atribuições legais,
espedalmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal nM4.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Üdlações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°.
032 de 26 de julho de 2023. que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Municipal ito Catolé ita Rccna/PB. conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art 1' - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Fiscal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atribuições especificas, que se a^icam também em
observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal nl 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n°l0.024/20lS, com exerdcio enquanto durar a sua
vigência.

Art 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos â data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em il de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Consíituciona!

PORTARIA N' 173^023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a
Constituição Federal e a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO O disposto no inciso ü, do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos Incisos VI e XI, do Art 73. da
Lei Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO as LC. Municipal .rl004/202l. de 03 de
novembro de 2021; LC. Mun.oipa! n°.005/2022. de 31 de janaro de
2022: LC. Municipal n°.007/2022. de 02 de março de 2022; LC.
Municipal n°.009/2C22. de 18 de maio its 2022; LC. Municipal
n'.0ll/2022. de 03 de agosto de 2022; LC. Municipal n'.012/2022.
ds 11 de outubro de 2022; LC Municipal p° 013/2022. de 21 de
outubro de 2022; LC. Municipal n°.015/2022. de 10 de novembro de
2022; LC. Municipal n'.016/2022, de 12 de dezembro de 2022 e LC.
Municipal n°.0G3, de 14 de julho de 2023;
CONSIDERANDO O Edital do Concurso Público n" 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB;
CONSIDERANDO 0 Decreto Municipal n°. 019, de 10 de maio de
2023. a ordem de ciassificaçâo final dos candidatos e o Edital de
Convocação n° 001/2023:
CONSIDERANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Muntcii;^!;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear, a Sm ALANA TALLINE DE SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipal de Catolé do Rocha-PB. para integrar o quadro
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GABINETE D

PORTARIA N® 172/2023 Catolé do Rocha - PB. 11 de agosto de 2023

o PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Mtmícipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos ói^s e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fúndacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN PEREIRA DE

ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art 2" - O Fiscal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em arzão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n°. 10.320/2002 e suas alterações e do Decreto n^^l 0.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

visència.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

^ 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do E»refeÍto Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeito Constitucional

Praça .Sérgio Maia. n°66 - Centro - Catolé do Rocha/PB
CNPJ n" 09.067.562/0001-27 - Contatos: (83) 3441-1202 e
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CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - N9 3568-PARTE 1

Aft. 4» - Designar, a Sra. LI6IANE ViRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e O Sr. JOAO PAULO VIEIFiA DE OLIVEIRA, para
compor a Eouipe de Apoio ao Pregão, devendo os mes-mos
desempenharem todas as funções inerentes so seu cargo

.A't 5' - fi. Comissão de Lioitação, o Pregoeiro e 3 Eguipe de Pregão
de que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
específicas, em observância as disposições da Lei Federal n°.
3.666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n°. 16.520/2002 e
suas alterações e do Decreto n®10.024/2019. com exercido
enquanto durar a sua vigènda.

An. 6® - O Presidente da CPL e Pregoeiro Ofidal poderão ser
designados como substitutos um do outro, quando necessário, bem
como os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
os demais em ambas as comissõss, conforme a necessidade,

ficando obrigatória a sua designação em ata.

An. 7° • Esta podaria entrará em vigor na data de sua put^icação,
retroagindo seus efeitos ã data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. RegisLro-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Munidpal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

PORTARIA N® 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Mala Serafim, no uso de suas atribuições legais,
espedalmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Munlcípo e ainda em observânda ao disposto na Lei
Federai n'. 14.133. de 01 de abril de 2021 (La de Lidtsções e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Munic^ n®.
0?2 d. 26 ds d? 2023, r^u!2fT!^.lâ ss ücÍísçübs
e os contratos adm.inistrativos, na âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, auléiguica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Munidpal do Catdé do Roch3;PB, confonne consta

nos Anigcs 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

An. 1® - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de
Co.ntralos CO Município do Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Munidpal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS. para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atribuições cspecíRces. que se aplicam também em
observânda as disposições da Lei Federal n». 8.556/1993 e suas
alterações, da Lei Federa! n°. 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n'10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua
vigènda.

M. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Munidpal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

IJi»URO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitudonal

O P.REFE1T0 CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Mais Sersõm, rro uso de suas atribuições legais,
espedalmente no que lhe confere a Constiluição Federal e a Lei
Orgânica do Mtinidpio 2 aintía em observânda so disposto na Lei
Federal n".14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e
Contrates Administrativos) e ao disposto no Decreto Munidpal n°.
032 de 28 de julho de 2023, que regulamenta as lidlações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Munidpai do Catolé do RochaiPB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Munidpal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

.Mt. 2° - O Fiscal de Contratos de que trata esta po.riaria é nomeado
em razão de atribuições espedficas, que se aplicam também em
observânda as disposições da Lei Federal n°. 8.656/1993 e suas
alterações, da Lei Fedsral n®. 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n®10.024/2019. com exercido enquanto durar a sua

vigènda.

Art. 3® - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 ds agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cu.mpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Pf^sito CoTíSí^tuccns!

PORTARIA NM73/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas atribuições legais, espedalmente no que lhe confere a
Constituição Federal e a Lei Orgânica Munidpal.

CONS!DERA,NDO o disposto no indso H. do artigo 37. da
Constituição Federal do Brasil e nos indsos VI e XI, do An. 73. da
Lei Orgânica Munidpai:
CONSIDERANDO 3S LC. Munidpal n'.C04/202l, de 03 de
novembro de 2021; LC. Munidpal n°.005/2022, de 31 de janeiro de
2022: LC. Munidpal n®.007/2022. de 02 de março de 2022: LC.
Munidpsl n'.009/2022, de 18 de maio de 2022: LC. Munidpal

n*.011.'2022. de 03 de agosto de 2022: LC. Munidpal n'.0l2/2022.
de 11 de outubro de 2022: LC. Municipal n".013/2022. de 21 de
outubro de 2022; LC. Munidpal n®.015/2022. de 10 de novembro de
2022; LC. Munidpai n®.016/2022, de 12 de dezembro de 2022 e LC.
iLIuntdpal n'.003, de 14 de julho de 2023:
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n" 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro ds pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Catoíé do Rocha-PB;
CONSIDERANDO o Decreto Munidpal n®. 019, de 10 de maio de
2023, 3 ordem de dassíficação final dos candidatos s o Editai de
Convocação n° 001/2023:
CONSIDERANDO a oportunidade e conveníênda da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Munidpal;

RESOLVE;

Art. 1® - Nomear, o Sra. ALANA TALLINS DE SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipaj C-etolé do Rocha-PB, pera integrar o quadre

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 0730.1305.67E3.5C00.FFD4.2D57.878B.4E7F. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:17. Responsável: Jorge B. da Silva.

73

73



CATOLÉ DO ROCHA-PB

OIRETORIA GERAL DE

UCITAÇÕES

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024 referente ao Pregão Eletrônico
n" 0041/2024 da Prefeitura Municipal de São Bento-PB, para atender as demandas da
Secretaria de Educação deste Município. FUNDAMEt4T0 LEGAL: Inexigibilidade n"
19/2024. DOTAÇÃO: FPM/Fundeb e Outros; 12.361.0011.2013 - Manut. do Ensino
Fundamental; 12.361.0011.1014 - Aquisição de Veículos; 12.361.0008.2232 - Manut. do
Ens. Fundamental - Fundeb 30%; 12.361.0041.2290 - Manut. dos Rec. do VAAT - Ens.
Fund. - Fundeb 30%; 12.365.0008.2218 - Manut. da Educ. Infantil - Creche - Fundeb
30%; 12.365.0041.2307 - Manut. da Educ. Infantil - Creche - Fundeb 30% - VAAT;
12.365.0008.2221 - ManuL da Educ. Infantil - Pré-Escolar - Fundeb 30%

12.365.0041.2306 - ManuL da Educ. Infantil - Pré-Escolar - Fundeb 30% VAAT;

12.361.0041.2286 - Manut. dos Rec. do VAAT - Fundeb 30% - Investimento; 449052.00

- Equipamento e Material Permanente; 449052.48 - Veículos Diversos; 449052.99 -
Outros Materiais Pennanente. Vigência até 30/04/2025. PARTES CONTRATANTES;
Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha e: CT N° 196/2024 - 30/12/2024 - CONCEITO
ESCRITÓRIO, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - R$ 294.500,00.

Catolé do Rocha-PB, 30 de dezembro de 2024.

Rs.

L
LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

PUBLICAR: DOU, DOE, DOM e PNCP.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção a ISSN 1677-7069 Nfi 251, terça-feird, 31 de dezembro de 20:

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO H9 20240423, ORIGEM: INEXtGIBILIOADE 6.2024-008. CONTRATANTE;
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOÜRE. C0NTRATA0A(O): BRUNO RAFAEL DE OUVEIRA
AMADOR. OBJETO: CONTRATAÇÃO 00 CANTOR BRUNO SAUDADE PARA APRESENTAÇÃO
NO RÉVEiaON2025 NO MUNICÍPIODE SOURE/PA.VALOR TOTAL RS 3.500.00(tfés mil.
quinhentos reais). VIGÊNCIA: 30 de Dezembro de 2024 a 20 de Janeiro de 2025, DATA DA
ASSINATURA: 30 de Dezembro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VISEU

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPCciE: 6* Termo Aditivo de Prazo e Reajuste de Valor e 2' De Alteração da DestinaçSo do
objeto ao Contrato n* 274/2021/CPl. reí.: Dispensa de LicitacSo 025/2021. Objeto: Onde se i^:
LocaçSo de um Imóvel para Instata^o de um posto de atendimento provisório do Banco do
Estado Paró • BANPARÃ. Leia-se; Locação de um Imóvel o qual se destina para o funcionamento
da Sala do Empreendedor, neste município de Viscu/PA. Reajuste de valor de R$ 3.115.64
mensais,totalizandoo valor de RS 37.387.68.Locatário: PrefeituraMunicipalde Viseu. CNPJ
04.B73.618/0001-17.locddor: ioáo Levy Brito Guerreiro. Ass.: 16/10/2024. Vigência;
17/10/2024i 17/1Q/2Q2S.consoantecom o art 57. II. e art. 58.1 da Lei n? 8.666/93

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCANTIL

AVISO DE ADESAO REGISTRO DE PREÇOS N« A0«»03^4

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que
instrui o processo e observado o parecer da Assesscria Jurídica, referente a Adesão
Registro de Preços n« AD0CI003/2024. que objetiva: AQUISIçAO DE SOLUÇAO
PARADIDÂnCA DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA E PRIMEIROS FUNDAMENTOS DA
computação na EOUCA^ BASICA (UVROS PARAOIOATICOS com PROJETOS
INTEGRADORES NO FORMATO IMPRESSO E VIRTUAL) PARA PROJETOS DIOATICO-
PEDAGÓGICOS INTERDISCIPUNARES, DESTINADOS AOS ALUNOS DAS UNIDADES ESCOLARES
PÚBLICAS DE EDUCAÇAO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL DO MUNICÍPIO DE ALCANTIL
- PB: RATIFICO D correspondente procedimento cm favor de: EDITORA DIGITAL BRASIL
SUDESTE LTDA • RS 328.213,20.

Alcantií - PB, 30 de Dezembro de 2024
CÍCERO JOSE FERNANDES DO CARMO

Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: AQUISIÇAO DE SOLUÇAO PARADIDÂTICA OE EDUCAÇAO TECNOLÓGICA E
PRIMEIROS FUNDAMENTOS OA COããPUTAÇAO NA EDUCAÇAO BASICA (UVROS
PARAOIOATICOS com projetos INTEGRADORES NO FORMATO IMPRESSO E VIRTUAL) PARA
PROJETOS DIDATIC04>EOAGÓGICOS INTERDISCIPUNARES, DESTINADOS AOS ALUNOS DAS
UNIDADES ESCOLARES PÚBUCAS DE EDUCAÇAO INFANTIL C ENSINO FUNDAMENTAL OO
MUNICÍPIO DE ALCANTIL - PB. FUNDAMENTO LEGAL: Adesão Registro de Preços nv
AD00a03/2024 - Ata de Registro de Preços nv 005S/2024, decorrente do processo
lícítatârlo modalidade Pregão Eletrônico nz OOS/2024, realizado peto CIM POUNORTE.
DOTAÇÃO: Recursos não VInculadtjs de Impostos: O4.0O4-SECRETARIA DE EDUCACAO,
CULTURA E ESPORTES 04004.12361.1008 2003 - MANTER AS ATIVIDADES DO ENSINO

FUNDAMENTAIIMDE) 04004.12.361.1005.2052 MANUTENÇÃO DO ENSINO
FUNDAMENTAL • FUNOEB 70% 04004.12.361.100S.2033 • MANUTENÇÃO DO ENSINO
FUNDAMENTAL - FUNOEB 30% 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 4.4.9052.00.00

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 3.3.90.32.00.00 MATERIAL OE DISTRIBUIÇÃO

GRATUITA FONTE SOO S40. VIGENOA: atô 30/06/202S. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura
Municipal dc Alcantil e: Cl N' 00201/2024 ■ 30.12.24 • EDITORA DIGITAL BRASIL SUDESTE
ITOA . RS 328.213,20

EXTRATO DE TERMO ADITIVG

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE ENGENHARIA CIVIL PARA
CONSTRUÇÃO OE CRECHE COM CAPACIDADE PARA 50 (CINQÜENTA) CRIANÇAS, COM BASE
NO PROGRAMA PARAIBA PRIMEIRA INFÂNCIA, CONFORME PLANO DE TRABALHO E
PROIETO BÃSICO. FUNDAMENTO LEGAL; Tomada de Preços n' 00001/2022. ADITAMENTO:
Ajuste no quantitativopara adequação do projeto. PARTES CONTRATANTES;Prefeitura
Municipal de Alcantil e: CT Nz 00093/2022 - Igor Rocfia de Brito Lira - 4Z Aditivo •
acréscimo de RS 210.164,29. ASSINATURA: 27.12.24

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALGODÃO DE JANDAÍRA

AVISO OE UOTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 10/2024

Toma públicoque ^rá realizaratravésóo PregoeíroOficial e Cquipe de Apoio,
sediada na Rua Francisco Braga, S/N - Centro - AlgodSo de Jandaira - PB, por melo do site
www.compraspublicas.ccm.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor
preço, para; CONTRATADO OE EMPRESA ESPECIAUZADA NA AQUISiDO PARCELADA DE
COMBUSTÍVEL, PARA ABASTEOMÍNTO DA FROTA DE VEÍCULOS PRÓPRIOS E Á DISPOSIÇÃO
DA PREFEITURA MUNICIPAL OE ALGODÃO OE lANDAÍRA. Abertura da sessão pública: 09:30
horas do dia 13 de janeiro de 2025. Inicio da fase de lances; 09:31 horas do dia 13 de
janeiro de 202S. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento
vigente. Fundamento legal: lei Federal nv 14.133/21; Lei Comptementar n*' 123/06;
instrução Normativa 73 SEGES/ME/32; e legislado perttrwnte, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos
dias úteis, no ef*dereço supracitado. Telefone: (83) 991242633. t-mail:
3djcomissao2017@igmatl.com. Edital: algodaodejdnd3ira.pb.gov.br: www.tcepb.gov.br;
www.compraspublicas.com.br

Algodão de Jandaira • PB. 30 de dezembro de 2024
íOSá EUZONALDO DOS SANTOS SOUZA

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO

EXTRATO DE CONTRATO N» 42/2024

OBJETO: Aquisição de equipamentos sonoros e de projeções de audiovisuais para

complementar a adequação da sala do auditório do Centro Cultural Mestre Benedito para

exibção de produções audiovisuais a fim de atender as escolas, a cadeia produtiva local e a

comunidade no geral. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Udtação n* DE00042/2024.

DOTAÇÃO: UNIDADE ORÇAMENTARIA 02.110 ■ SECRETARIA OE CULTURA
FUNÇÃO/SUfiFUNÇÃO/PflOCRAMA/AÇÃO 13 392 0002 224S Incentivo e Promoção de Eventos
e Atividades Artísticas e Culturais ELEMENTO/FONTE DE RECURSO 4490.52 99 15001000

Equipamentos e Material Permanente 4490.52 99 171SOOOO Equipamentos e Material

Permanente FONTE DE RECURSO/OISCRIMtNAÇÃO 15001000 Recursos Uvres (Ordinário)
171SOOOO Outras Transferências de Recursos da União e de suas Entidades • Destinadas ao

Setor Cultural • LC 195/2022 drt.5*. VIGÊNCIA: até o final do exercido financeiro de 2024.

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cabeddo e: CJ N? 00287/2024 - 27.12.24 •

TOCMIX COMéRCiO OE EQUIPAMENTOS ElETRONICOS E MUSICAIS LTDA • R$ 24.2SS.88

(U* ÍJCjíTHTiM foá» 1*4 **<ir<ado no *n4fr*(0 «tctrônco

'RSO* o«<9 cMifa OS)OZOZ4|ZI)0(UIS 0

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 42/2024
Nos termos no Art. 71, Inciso iV. § da Lei N' 14.133/2021, o objeto da

contratação direta através de dispensa de licitação OE 00042/2024 que objetiva:
Aquisição de equipamentos sonoros e de projeções de audiovisuais para complementar a
adequação da sala do auditório do Centro Cultural Mestre Benedito para exibição de
produç^s audiovisuais a fim de atender as escolas, a cadeia produtiva tocai e a comunidade
no geral; ADJUDICO o correspondente procedimento e HOMOLOGO o seu objeto a TOCMIX
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E MUSICAIS LTDA • R$ 24.2$S,88

Cabedelo - PB. 27 de dezembro de 2024
IGGBERGH BERNARDO BARBOSA

Secretário de Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO

Instrumento: Termo De Contraio N» 16812/2024/Sms/Pmc8. Partes: Sms/Pmcg E Tamiris
Bapttstâ Sampaio Ltda. Objeto: O Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De
Campina Grande -Pb, Serviços Na Arca De Saúde Pública Para Atendimento De Urgência E
Emergência, De Forma Complementar, Em Regime De Atendinnentos Ambulatoriaís.
Cirurgias. Pareceres Médicos. Plantões Presenciais E/Ou Sobreaviso, Visitas Clinicas Para
PessoaFísica C iuríditd Nas Zonas UrbanaE Rural Do MunicípioDe CampinaGrande- Pb.
Valor Global: RS 288.000.00. Prazo Contratual: 12 Meses. Fundamentação Legai:

Inexrgrbilidade De Licitação N». 1638a/2024/Frm/5ms • Lei N» 14.133/2021. Funcional
Prcgramátiea: 10.302.1015.2117. Elemento Da Defesa: 3390.39. Fontes Do Recursos:
16000000. Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior E Tamiris Baptista Sampaio. Data Oa
Assinatura; 27/12/2024. Carlos Marques Dunga Júnior • Secretário de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL OE CATOLÉ DO ROCHA

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO; Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024 referente ao Pregão Eletrônico n^
0041/2024 da Prefeitura Municipal de Sâo Bento-PB, para atender as demandas da
Secretaria de Educação deste Municipto. FUNDAMENTO LEGAL tnexigibilidadc 19/2024.
DOTAÇÃO: FPM/Fundeb fi Outros; 12.361.0011.2013 - Manut. do Ensino Fundamental;
12.361.0011.1014 - Aquisição de Vctculos; 12 J61.0Q08.2232 • Manut. do Ens. Fundamental
- Fundeb 3034; 12.361,0041.2290 • Manut. dos Rec. do VAAT • Ens. Fund. • Fundeb 30%;
12.365.0008.2218 - Manut. da Educ. Infantil • Creche • Fundeb 30%; 12.365.0041.2307 -
Manut. da Educ. in^ntil • Creche - Fundeb 30% - VAAT; 12.365.0008.2221 • Manut. da
Educ. Infantil • Pré-Escolar • Fundeb 30%; 12.365.0041.2306 • Manut. da Educ. Infantil •
Pré-Escolar - Fundeb 30% VAAT; 12.361.0041.2286 • Manut. dos Rec. do VAAT - Fundeb
30% • Investimento; 4490S2.00 • Equipamento e Material Permanente; 449052.48 •
Veículos Diversos; 449052.99 • Outros Materiais Permanente. Vigèndd até 30/04/2025.
PARTES CONTRATANTES; Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha e: a N» 196/2024 -
30/12/2024 • CONCEITO ESCRITÓRIO,COMERCIO E SERVIÇOSLTDA - RS 294.500,00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAL VELHO

EXTRATO DE TERMO AOmVO

O Primeiro Termo dc Aditivo de Prazo ao Contrato de N? 126/2023 da Tomada de Preços
de N^ 005/2023. A Prefeitura do Município de Curral Velho/PB, CNPJ; 08.B86.947/0001*S3
e a Empresa V N C0N5TRUC0ES LTDA, CNPJ nt 37.927.953/0001-00. Considerando a
Justificativa do Setor de Engenharia do Município, entendemos que a prorrogação da
vigência do contrato tem o ordenamento jurídico, portanto deve a vigência passar para
31/12/2024 a 31/12/2025. Contratantes: o Senhor Tádo Samuel Barbosa Oiniz (Pela
Contratada) e o Senhor Veriney Marques Leandro (Pela a Contratada).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 127/2023

O Primeiro Termo de Aditivo de Prazo ao Contrato de N* 127/2023 da Tomada de Preços

de N? 006/2023. A Prefeitura do Município de Curral Velho/PB, CNPJ: 08.886.947/0001-53
e a Empresa V N CONSTRUCOES LTDA. CNPJ n» 37.927.953/0001-00. Considerando a
Justificativa do Setor de Engenharia do Mumcipto, entendemos que a prorrogação da
vigênda do contrato tem o ordenamento jurídico, portanto deve a vigência passar para
31/12/2024 a 31/12/2025. Contratantes: o Senhor Tácio Samuel Barbosa Diniz (Pela
Contratada) e o Senhor Veriney Marques Leandro (Pela a Contratada).

PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI MARTINHO

AVISO DE UOTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N» 20/2024

A Prefeitura Municipalde Frei Martinho/PBtoma público que que fará realizar
através do seu Agente de Contratação e Equipe de Apoio, sediada na Rua largo da Guia,
08 • Centro - Frei Martinho • PB, por melo do site www.portaldecompraspublic3s.com.br,
iidtaçlo modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de
Regido de Preços objetivando contratações futuras, para: CONTRATAÇÃO DC EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, ÓLEO DIESEL
S-SOO E ÓLEO DIESEL S-10). Abertura da sessão pública: 08:30 horas do dia 16 de Janeiro
de 2025. Início da fase de lances: 09-.00 horas do dia 16 de Janeiro de 2025. Referènda:

horário de BrastUa - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei
Federal n* 14.133/21; Deaeto Municipal N* 03 de 20 de fevereiro de 2024; Lei
Complementar Municipal N» OOS/2023; Lei Complementar n» 123/06; Decreto Federal n*
11.462/23; Instrução Normativa n» 73 5EGES/M^22; e legislação pertinente, consideradas
as alterações posteriores das referidas rtormas. Informações: das 08:00 as 13:00 horas dos
dias úteis, no endereço supracitado. E-maíl:licltdCoeWcontratosfm#gmail.com. Edital:
https://www.portaldecGmpraspublicas.com.br/; www.tce.pb.80v,br.

Frei Martinho • PB, 30 de dezembro de 2024.
JUDSON DANIEL JANUÁRIO DA SILVA

Agente dc Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

EXTRATO DE INEXtGIBIUDADE DE UOTAÇÃO N» tNOC02S/2024

OBJETO: Contratação de escritório advocatlcío, para açSo de revisão do fundo de
participaçãodos municípios• FPM. FUNDAMENTOLEGAL: Inexigibílidadede Licitação nff
ÍN00025/2024. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 03.00 SECRETARIA OE
FINANÇAS • SEFIN 04.123.1002.2007 MANHR AS ATIVIDADES OA SEFIN SOO Recursos
não Vnculados de Impostos 3.3.90.35.01 SERVIÇOS DE CONSULTORIA RS 7.000,00
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS • P. JURÍDICA RS 175.000,00. VIGENOA:
até o final do exerdcto financeiro de 2029. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura

Municipal de Itabaiana e: CT N« 00210/2024 • 30.12.24 - MARCOS INÁCIO ADVOGADOS
• A cada valor de RS 1.000.CO(hum mil reais) recebido pelo município a CONTRATADA
receberá o percentual dc 1S% que corresponde a 1^ 150,00 (cento e cinqüenta
reais).

Oao^wnw amntdo âi(aslm#rtr roníom* UCr n* Z,a00-Z d* 34/UV7001.
QM «nintwt a (n^anti^tura 3» CKaon Drnarra • icn. PraiU
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CATOLÉ DO ROCHA-PB, TERÇA-FEIRA - 31 DE DEZEMBRO DE 2024 - ANO 048 - NS 3880 PARTE 1

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024
referente ao Pregão Eletrônico n° 0041/2024 da Prefeitura Municipal
de São Bento-PB, para atender as demandas da Secretaria de
Educação deste Município. FUNDAMENTO LEGAL: Inexiglbilidade
n® 19/2024. DOTAÇÃO: FPM/Fundeb e Outros; 12.361.0011.2013 -
Manut. do Ensino Fundamental; 12.361.0011.1014 - Aquisição de
Veículos; 12.361.0008.2232 - Manut. do Ens. Fundamental -
Fundeb 30®/o; 12.361.0041.2290 - Manut dos Rec. do VAAT - Ens.
Fund. - Fundeb 30%; 12.365.0008.2218 - Manut. da Educ. Infantil -
Crecfte - Fundeb 30®/o; 12.365.0041.2307 - Manut. da Educ. Infantil

- Creche - Fundeb 30% - VAAT; 12.365.0008.2221 - Manut. da

Educ. Infantil - Pré-Escolar - Fundeb 30%; 12.365.0041.2306 -
Manut. da Educ. Infantil - Pré-Escolar - Fundeb 30% VAAT;
12.361.0041.2286 - Manut. dos Rec. do VAAT - Fundeb 30% -

Investimento; 449052.00 - Equipamento e Material Permanente;
449052.48 - Veículos Diversos; 449052.99 - Outros Materiais

Permanente. Vigência até 30/04/2025. PARTES CONTRATANTES:
Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha e: CT N® 196/2024 -
30/12/2024 - CONCEITO ESCRITÓRIO. COMERCIO E SERVIÇOS

LTDA-RS 294.500,00.

Catolé do Rocha-PB, 30 de dezembro de 2024.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

^L
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CÂMARA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

coNS. piJbl dos municípios Médio piranhas

lAiu* mau

i%tomífttíot44erot
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Contrato n° 196/2024

última atualização30/12/2025

LocaU Catolé do Rocha/PB Órgão: MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA Unidade executora; 09067562000127 - Prefeitura

Tipo: Contrato (termo iniciaü Receita ou Despesa: Despesa Processo: 145 Categoria do processo: Compras

Data de divutgação no PNCP: 30/12/2024 Data de assinatura: 30/12/2024 Vigência: de 30/12/2024 a 30/04/2025

Id contrato PNCP: 09067562000127-2-000115/2024 Fonte: TOP DOWN CONSULTORIA LTDA

Portal Nacional de Contratações Públicas Q Entrar

Objeto:

Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024 referente ao Pregão Eletrônico n° 0041/2024 da Prefeitura Municipal de São

Bento-PB, para atender as demandas da Secretaria de Educação deste Município

—- VALOR CONTRATADO

R$ 294.500.00

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 20.250.792/0001-60. Consultar sanções e penalidades do fornecedor

Nome/Razão sociaU CONCEITO ESCRITÓRIO. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Arquivos Histórico

Nome -

CONTRATO 196-2024 IN 19-2024

Data-

30/12/2024

Tipo:

Contrato

Exibir. S 1-1 dei itens

r < Voltar ^

Baixar -

4

Página: 1
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GABINETE

PORTARIA N' 171/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agosto de 2023

-X

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Mala

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n^.M.lSS, de 01 de abril de 2021 (Lei
de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Mumcipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de Contratos do Município de Catolé do Rocha —

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE MEDEIROS

DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2® - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em razão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n®. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n®. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n®10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

visência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de agosto de 2023.

^—

Lauro Adolfo Mata Serafim

Prefeito Constitucional

Praça Séi^io Maia. n®66 - Ccniro - Catolé do Rochol^R
CNPJ n" 0<).067.562AXM»|.:7 - Contatos: (83) 3441-1202 c,, . au i.-.-:

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 0730.1305.67E3.5C00.FFD4.2D57.878B.4E7F. 
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CATOLÉ DO R0CHA-P8, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 -ANO 047 - 3568 - PARTE 1

Art. i° - Designar, a Sra. LIGIANE VÍRGINIA FiLGUEIRAS
SALDANHA e o Sr. JOÃO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA para
compor 3 Equipe its Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenliarem todas as funçdes inerentes ao seu cargo

An. S" - A Comissão de Licitação, o Pregoeiro e a Equipe de Pregão
ds que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
especificas, em observância as disposições da Lei Federal n'.
8666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n'. 10.520/2002 e
suas alterações e do Decreto n®10.024/2019. com exercido
enquanto durar a sua vigência.

•An. 6° - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderão ser
oesignados como sulsstSutos um do outro, quando necessário, bem
como os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
03 demais em ambas as comissões, conforme a necessidade,

ficando obrigatória a sua designação em ata.

Ari V - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos â data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. Registre^e e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
^osto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N" 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

PORTARIA N' 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal nM4.l33. de 01 de atrrl de 2021 (Lei de üàtações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°.
C'32 de 25 de julho de 2023. que regulamenta as licitações públicas
s os contratos administrativcs. no âmbito dos órgãos s entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Roclia/P8. conforme consta
nos Artigos 17 e 13 e seus anexos;

RESOLVE;

Art 1' - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as
fijnções Inerentes ao cargo ora ocupado.

A-1 2' - O Gestor de Contratos de que traía esta portaria è nomeado
em razão de atribuições especificas, que se aplicam também em
observânca as disposições da Lei Federal n'. S.665/19S3 e suas
sitersções. da Lei Federa! n°. 10 520.'2002 e suas alterações e do
Decreto n°i0.024/20l9, com exercido enquanto durar a sua
Vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos ã data de 01 de agosto de 2023.

Pub!ique-se. Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
^osto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA o Sr.
Lauro Adolfo Mala Serafim, no uso ds suas atribuições legais,
espedalmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal nM4.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Üdlações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°.
032 de 26 de julho de 2023. que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Municipal ito Catolé ita Rccna/PB. conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art 1' - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Fiscal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atribuições especificas, que se a^icam também em
observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal nl 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n°l0.024/20lS, com exerdcio enquanto durar a sua
vigência.

Art 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos â data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em il de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Consíituciona!

PORTARIA N' 173^023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a
Constituição Federal e a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO O disposto no inciso ü, do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos Incisos VI e XI, do Art 73. da
Lei Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO as LC. Municipal .rl004/202l. de 03 de
novembro de 2021; LC. Mun.oipa! n°.005/2022. de 31 de janaro de
2022: LC. Municipal n°.007/2022. de 02 de março de 2022; LC.
Municipal n°.009/2C22. de 18 de maio its 2022; LC. Municipal
n'.0ll/2022. de 03 de agosto de 2022; LC. Municipal n'.012/2022.
ds 11 de outubro de 2022; LC Municipal p° 013/2022. de 21 de
outubro de 2022; LC. Municipal n°.015/2022. de 10 de novembro de
2022; LC. Municipal n'.016/2022, de 12 de dezembro de 2022 e LC.
Municipal n°.0G3, de 14 de julho de 2023;
CONSIDERANDO O Edital do Concurso Público n" 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB;
CONSIDERANDO 0 Decreto Municipal n°. 019, de 10 de maio de
2023. a ordem de ciassificaçâo final dos candidatos e o Edital de
Convocação n° 001/2023:
CONSIDERANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Muntcii;^!;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear, a Sm ALANA TALLINE DE SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipal de Catolé do Rocha-PB. para integrar o quadro

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 0730.1305.67E3.5C00.FFD4.2D57.878B.4E7F. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:17. Responsável: Jorge B. da Silva.
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GABINETE D

PORTARIA N® 172/2023 Catolé do Rocha - PB. 11 de agosto de 2023

o PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Mtmícipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos ói^s e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fúndacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN PEREIRA DE

ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art 2" - O Fiscal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em arzão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n°. 10.320/2002 e suas alterações e do Decreto n^^l 0.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

visència.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

^ 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do E»refeÍto Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeito Constitucional

Praça .Sérgio Maia. n°66 - Centro - Catolé do Rocha/PB
CNPJ n" 09.067.562/0001-27 - Contatos: (83) 3441-1202 e

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 0730.1305.67E3.5C00.FFD4.2D57.878B.4E7F. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:17. Responsável: Jorge B. da Silva.
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CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - N9 3568-PARTE 1

Aft. 4» - Designar, a Sra. LI6IANE ViRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e O Sr. JOAO PAULO VIEIFiA DE OLIVEIRA, para
compor a Eouipe de Apoio ao Pregão, devendo os mes-mos
desempenharem todas as funções inerentes so seu cargo

.A't 5' - fi. Comissão de Lioitação, o Pregoeiro e 3 Eguipe de Pregão
de que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
específicas, em observância as disposições da Lei Federal n°.
3.666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n°. 16.520/2002 e
suas alterações e do Decreto n®10.024/2019. com exercido
enquanto durar a sua vigènda.

An. 6® - O Presidente da CPL e Pregoeiro Ofidal poderão ser
designados como substitutos um do outro, quando necessário, bem
como os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
os demais em ambas as comissõss, conforme a necessidade,

ficando obrigatória a sua designação em ata.

An. 7° • Esta podaria entrará em vigor na data de sua put^icação,
retroagindo seus efeitos ã data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. RegisLro-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Munidpal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

PORTARIA N® 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Mala Serafim, no uso de suas atribuições legais,
espedalmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Munlcípo e ainda em observânda ao disposto na Lei
Federai n'. 14.133. de 01 de abril de 2021 (La de Lidtsções e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Munic^ n®.
0?2 d. 26 ds d? 2023, r^u!2fT!^.lâ ss ücÍísçübs
e os contratos adm.inistrativos, na âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, auléiguica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Munidpal do Catdé do Roch3;PB, confonne consta

nos Anigcs 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

An. 1® - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de
Co.ntralos CO Município do Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Munidpal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS. para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atribuições cspecíRces. que se aplicam também em
observânda as disposições da Lei Federal n». 8.556/1993 e suas
alterações, da Lei Federa! n°. 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n'10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua
vigènda.

M. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Munidpal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

IJi»URO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitudonal

O P.REFE1T0 CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Mais Sersõm, rro uso de suas atribuições legais,
espedalmente no que lhe confere a Constiluição Federal e a Lei
Orgânica do Mtinidpio 2 aintía em observânda so disposto na Lei
Federal n".14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e
Contrates Administrativos) e ao disposto no Decreto Munidpal n°.
032 de 28 de julho de 2023, que regulamenta as lidlações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Munidpai do Catolé do RochaiPB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Munidpal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

.Mt. 2° - O Fiscal de Contratos de que trata esta po.riaria é nomeado
em razão de atribuições espedficas, que se aplicam também em
observânda as disposições da Lei Federal n°. 8.656/1993 e suas
alterações, da Lei Fedsral n®. 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n®10.024/2019. com exercido enquanto durar a sua

vigènda.

Art. 3® - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 ds agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cu.mpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Pf^sito CoTíSí^tuccns!

PORTARIA NM73/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas atribuições legais, espedalmente no que lhe confere a
Constituição Federal e a Lei Orgânica Munidpal.

CONS!DERA,NDO o disposto no indso H. do artigo 37. da
Constituição Federal do Brasil e nos indsos VI e XI, do An. 73. da
Lei Orgânica Munidpai:
CONSIDERANDO 3S LC. Munidpal n'.C04/202l, de 03 de
novembro de 2021; LC. Munidpal n°.005/2022, de 31 de janeiro de
2022: LC. Munidpal n®.007/2022. de 02 de março de 2022: LC.
Munidpsl n'.009/2022, de 18 de maio de 2022: LC. Munidpal

n*.011.'2022. de 03 de agosto de 2022: LC. Munidpal n'.0l2/2022.
de 11 de outubro de 2022: LC. Municipal n".013/2022. de 21 de
outubro de 2022; LC. Munidpal n®.015/2022. de 10 de novembro de
2022; LC. Munidpai n®.016/2022, de 12 de dezembro de 2022 e LC.
iLIuntdpal n'.003, de 14 de julho de 2023:
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n" 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro ds pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Catoíé do Rocha-PB;
CONSIDERANDO o Decreto Munidpal n®. 019, de 10 de maio de
2023, 3 ordem de dassíficação final dos candidatos s o Editai de
Convocação n° 001/2023:
CONSIDERANDO a oportunidade e conveníênda da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Munidpal;

RESOLVE;

Art. 1® - Nomear, o Sra. ALANA TALLINS DE SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipaj C-etolé do Rocha-PB, pera integrar o quadre

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 0730.1305.67E3.5C00.FFD4.2D57.878B.4E7F. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

CATOLÉ DÓ ROCHA

ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: "ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 10159/2024
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" 0041/2024 DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO BENTO-PB, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO".

Conforme solicitado, declaramos haver disponibilidade orçamentária para execução do
objeto relativo à contratação em tela, em conformidade com o disposto no art. 105 da Lei
n° 14.133/2021.

Recursos do Município de Catolé do Rocha: FPM/FUNDEB E OUTROS

12.361.0011.2013 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
12.361.0011.1014 - AQUISIÇÃO DE VEÍCLILO
12.361.0008.2232 - MANUT. DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 30%

12.361.0041.2290 - MANUT. DOS REC DO VAAT-ENS FUND. -FUNDEB 30%

12.365.0008.2218 - MANUT DA EDUCINFANTIL-CRECHE -FUNDEB 30%

12.365.0041.2307- MANUT EDUC INFANTIL-CRECHE-FUNDEB 30%-VAAT

12.365.0008.2221 - MANUT DA EDUC INFANTIL-PRE-ESCOLAR-FUNDEB 30%

12.365.0041.2306 - MANUT EDUC INFANTIL-PRÉ ESCOLAR -FUNDEB 30%-
VAAT

12.361.0041.2286 - MANUT DOS RECURSOS DO VAAT - FUNDEB 30% -

INVESTIMENTO

449052.00 - Equipamento e Material Permanente
449052.48 - Veículos Diversos

449052.99 - Outros Materiais Permanente

Catolé do Rocha - PB. 26 de dezembro de 2024

MARIA FRAN^iNETE VIEIRA
Secretária de Finanças

Praça Sérgio Mala, 66 - Centro - Catolé do Rocha - Paraíba - CEP: 68884-000 -83 3441-1212
CNPJ: 09.067.662/0001-27 emaii: financas@catoledorocha.pb.gov.br

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 485E.1109.3476.59EE.36DC.7E7D.4185.CD9F. 
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3(m/2024.13;S2 Campno«3nto ffe bisotção e (te Sãuaçào Cadastral 76

COMFfiOVAHTE DE OeCfBÇAO E OE anUÇAO CMMSTRAL

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergôtcia. providencie junto à RFB a sua atualização
cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜ&dOOE (ieCRtÇAO~
20.250.792/0091-90

MATnZ

COWROVANTE DE MSCRtÇAO E OE SIIUAÇAO
CADASTRAL

DATAOEAa^mMÃ

-msoou

~ãÍãÃl£MáKTO

QtlAORATB LOTE 19 SALA 02

FAZENDA KOVA GO

IIE

TSSSS"

SM

OATAOASiniACAOeSPECiS'

TSDraramOTBBSBTRxr
ssmnoís

■53#^

STON CENTRAL

ENDEREÇO EL£TRO(CCO

SI TUAÇAO ESPECIAL

imK5X5OTeTOr
ATIVA

CONCBTOESCRUOfBD

DESCRIÇÃO DA NAlUR£2AJURf0tCA '
20M-Socicfl8{to Empresária Unlteda

IKTE F^RATTVO RESPCNSAV^

Mfi£~EMPR£SM4AL

CONCSTO eSCWTORIO, COHCROO E SERVIÇOS LIDA

CÒÒboE OEââÜCAO OAAnvttMX ECONOaaCAPfOCSWr
45.11-1-01 • s vm^ de mtomOvcis, cmtenetas e

TZ31R5TrgTraçXõc30$XB11Cr

cáCK»tCKSCWÇAODASAtlV10APCSECONOADCASCea»gWaAS
2S2IM-91 • Fabrtcaçlo do caminhões • Ortíbcs
29JO'1-02-FthriC4çAodõcsbtoe«,cejiuiAfÍJsefebooue>p«niculresv>loiteTgutcinotcros.e«c«tocareinftòese6nihiw
33.12«1-44 • Baaiãmçâo e lepareçOo de eqtipameatas o hntnawneos Optecs
31.21-04Í0 - ettiteçâo do laâqafne» e eqa£pa2BeRl6s íBdtstiteís
42.13-è-ÕO - Obras ^ orteatesçOo • ms, praças e cxitatf»

ympJMiêrmSfteMtrics
43.22-3-Õ2 • Ifistabçlo e itmtttteiiçâe de stelcmas centrtis d» ar cendieíonado, de vcttfBsçâo e reírigersçáo
4340-4-01 -Impermeabffizacfto cm obras de engenharia dvQ
46.l1.l-02 - Contércêo a varefo de automáwte. canrionelas e idlUlârios usados
4&11-1-03 - Comércio por atacado de automdveis, candcitetas o «dlOtirios novos e usadas
46.11.14M« CcNRércioporatacadode caminhõesRcvos e usados
46.11-1 <05 - Comércio por atacado de reboques e scmi-reboqaes novos e usados
46.11-1-06 • Coméfdopor atacado de ôntetts e aricioôoibus oovese usados
45.12-0-02 • Ccméieio sob consignação de vetetdos antootolnres
4540-7-01 - Coméido por atacado do peça» c acessórios Boies par» vdcotes aatoroeceres
4640-74I2• Cemérdoper atacadode pRcumiScesecimaiss-door
46A1-2-01-Comérciopor atacadodo meCeeicletasemotonetas
4M1-2-C3-Comércio a varejo do III etxictetasomctnnctas novas
45.41-2-04 - Contérdo a varejo de orotoddelas o motonetas usadas
46.42-1-02 • Comérciosob coosignsçdode motocicfctaso motonetas

Aprovado pela Instrução Normativa RFB pP 2.119, da 06 de derembro de 2022.

Emitido no dia 30/04/2024 às 13:52:42 (data e hora de Brasília). Página: 1/3

hitps //«otecoes receilate2eftda.9a(Ebr/S » fie... Doe. 62711/24. Data: 01/07/2024 10:46. Responsável: Vladmir F. L da Sava.
'12/2024 14:18. Vafidação: &3B7.3534.3A2A.3dC3.4E9F.6A43.CB3£.7E03.
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REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL

COUPnWAinE DE ueosçto E 0£ SnUAÇSO CADASIRAL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURfDICA

"SÜBBwSõBSSÇXZr"

UATm

COMPROVANTE DE DISCfaçAO E DE SITIIAÇAO
CADASTRAL

OAUeCASEmURA

Í3Í0S/29U

CONCSTO BSOOTOiaa COMSK» E sawicos LTOA

^5SGõr«S8çJOTBxnrasroraíBiSG^awsoa35r
48.12-6-00 - Repfesenttntes comerdil» o agentes do comércio de combostiveb, ndRcrais, pmdutM sldcfúigíce» e
qubnlcos
48.14-1-CO ■ Ropicacntintoo comcfctafa e 4scntw do cojiiéfclo do máqttteas, equfpgwcrdo», cmtofceçòeo e aerorHvw
4q.164>-00-ReprcgcnUnto3COBWfctol»c^ccteadocontOrdodoUL<iodemfetttto»,mO»cboart^e»deMeodomé»lfco
46.16-»00»Rc|wertigtMccreefci«itoaggiie«docoBiétctodotftitri«,westuâri»e«tccdo$Ottrti!flosdeirfa8eCT
48.17-6-00 • RfifiretofitafdM comeicttlt e cgeotec do eocaâfcto de piQdtftas a&Bteoddu, bebidis o fumo
48.18-4412 - ReinMntsntes comereiatt e tgcMes do coRérdo de Cmtrusietitos o OMteflats odonto-médico-hospftsfatrM
48.1&'^60*Repíeient«itBicomqidihetaeBteadocoin8fetodemaL4düiUacgigcfaÍntoo»pecuazade
48.23-1-01 - Coméftio alecadhta do anhnate vivos

48.23-1-06 - ComOrcto otscsdlsti do acmecdes, flores» pUntas o sma»
46.23-1-08 • Comércio ctacMQsts do cnatériss-^rânos agricoln com dMdado de frsdonanaento e j

• Contdrdo atscadisU de oves vivas o ovos

> Comércio itacedhU do égoa nancrst
> CocnOfCio ctecadiMa do pics, boiost biscoitos o stmOaros
• Comdfcioatscsdigts do ctMxotstos, conceitos»balSs, boaibons o scflictbsateo
- Comércio sttcadtsti do aiC^os do vostuáifo o aeessdftos, «sceto prafisatecicte o do sosurutça
Comérdo atocadliU do roqpasoacossdffas paia uso preflssfamslodo segurança do trabalho

' Comércio ftiçgdhla do filjiittn

4843-64»

484&44M

4&37.1.04
4847-1.07

4842-7-01

4842-7-02
4843-6^

4846-1-03

4847-6-01 Coméfdo «tModista de arflgos de escreOrlo o do paiKlana
Coméfdo fltecadiiti de mOveis o artigos de cekbeaifa

CO

CAIAOACiTUAÇAOCAmSTHM.

2smaoi6

TSTOBCgTOSçZõísPESXr

BMNRovsmto
SETOR CENTRAL

TXÕiPiBSSrTO

QUAORA78 LOTE 19 SALAOZ

FAZBiOANOVA

AV GOIÁS

EMOC>l£ÇOa£7RO(CCO

arUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

COCXOOEOEâCfCÇAODAHAnJK^AKSSÃ
266-2 • Sociedade Empresária Ltadttt

tíoi téb&vemo R^s/^ONdJ^t

líoiTvD cá srruAçAo cadastral

Aprovado pela Inântçâo Ncnnativa RFB nP2.119. deCSde desembro de 2022.

Emitido no dia 30f(M/2024 às 13:52^42 (data e hora de Brasília). Página: 2/3

hnp.7/8ducoes. reoctta.fazCTKtiLgauLb :s) Bc... Doe. 62/11/24. Oalx 01/07/202410:46. Rennnshel: VIaiSmsrF. L da SOva.
>4 14;1A VaSdoçao; S3S7.3534JA2A.39C3.4É9F.6A43.083E.7ED3.
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REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL

COMPtmNTE 0£ Itea^ E DE anUÇÂO CADASTRAL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

"earaErara

QUA0RA78 UXrE 19 SALA 02

FAZENDA NOVA 60

IXÃJÃQÃãTlMCAâCAlUSTRM.

zsnsaols

CMXAOACnUM^OESPEOÃT

iuÍRflkkiás^Uld
SETOR CENTRAL

AVOCUS

tNCSeREÇO miROtOCO

STIMÇAOCJCMIRM.

ATIVA

Cmt^CdOlÃTIVO K£&P0ti3AVtL gEFK)

<»OtOOEKSC»3ÇAODANAIUR£2AAP<lC»CA

20S-2 • SocMtd» EmimsAfta UmttBtfa

kòUC8iM£iiAAiJU.

CONCeTO ESCRSTORtO, COKERaO E ^WICOS LTDA

WTKinKrâTÜÃCAO CADAitTRM.

Tsss^^mss^sfs"
2tL2S0.792ffi901-60

MATRIZ

COIOTtOVANTE OE WSCRIÇAO E D£ STUÃ^
CADASTRAL

OMAOtACSmURA

13«sa014

■<abtGogtferfiaò afu ATKüuai utumiXi dicü*a«ui
4M9-4-99 • Comérdo atacadista de outros cqulpantcRtos o sftigos do uso pessoal e doméstico nfto cspcdficsitos
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Emitido no dia 30/04/2024 às 13:52:42 (data e hora de Brasília). Página: 3/3
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SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

r|CWCEITOESCMT^I^COMÉRaOjESERV|^^I^n^
CNPJ(MF): 20.250.792/0001-60

OBJETO DA PRESENTE ALTERAÇÃO:
01 - Alteração da Natureza Jurídica;
02 - Alteração de Endereço da Filial;
03 - Disposições Contrárias;
04 - Consolidação do Contrato Social.

^ ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão
parcial de bens, empresário, residente c domiciliado na Rua Padre Hoiacio, Qd. 09, Lt. 01,
Aeroporto, Fazenda Nova-Go., CEP: 76220-000, portador da Cédula de Identidade n° 4.914.650
- T Via, emitida em 17/08/2011, pela SSP/GO., titular do CPF/MF n" 013.612.451-82, filho de
Vilson Soares da Costa e Neilimar Azeredo Bastos Costa, nascido em 09/03/1987, na cidade de

Fazenda Nova-Go.; único sócio da Empresa CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA., com sede na Av. Goiás, S/N, Qd. 78, Lt. 19, Sala 02, Setor Central, CEP:
76220-000, Fazenda Nova-Go., inscrita na Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG, sob o
NIRE n" 52600849794, em 13/05/2014, e no CNPJ(MF) sob o n" 20.250.792/0001-60, promove
a presente alteração e consolidação, mediante as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

ALTERAÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

A sociedade altera sua natureza jurídica automaticamente de EIRELI, passando para Sociedade
Ltda., conforme Art. 41 da Lei n° 14.195/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA

ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DA FIUAL

1. O sócio delibera sobre a alteração de endereço da filial para a Rua Cacilda
Ribeiro Braga, S/N, Qd. 04, Lt 34, Setor Residencial Pedro Ludovico, CEP 75124-875,
Anápolis Go.

CLÁUSULA TERCEIRA

DISPOSIÇÕES CONTRÁRIAS

O sócio ratifica todas as cláusulas do ato constitutivo, não alteradas por este instrumento, bem
como aprova a incorporação da alteração procedida por força das cláusulas anteriores, o que faz
mediante a consolidação a seguir transcrita.
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

{"CONCEITOESCRITÓRIO, COMÉRCIOE SERVIÇOS LTDA." \
CNPJ(MF): 20.250.792/0001-60

ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão

parcial de bens, empresário, residente e domiciliado na Rua Padre Horacio, Qd. 09, Lt. 01,
Aeroporto, Fazenda Nova-Go., CEP: 76220-000, portador da Cédula de Identidade n" 4.914.650
- 2" Via, emitida cm 17/08/2011, pela SSP/GO., titular do CPF/MF n° 013.612.451-82, filho de
Vilson Soares da Costa e Neilimar Azeredo Bastos Costa, nascido cm 09/03/1987, na cidade de

Fazenda Nova-Go., único sócio da Empresa CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA., com sede na Av. Goiás, S/N, Qd. 78, Lt. 19, Sala 02, Setor Central, CEP:
76220-000,FazendaNova-Go.,inscrita na Junta Comercialdo Estadode Goiás - JUCEG,sob o
NIRE n° 52600849794, em 13/05/2014, e no CNPJ(MF) sob o n° 20.250.792/0001 -60, mediante
as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DENOMINAÇÃO E SEDE

1. A sociedade gira sob a denominação "CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO
E SERVIÇOS LTDA." e com nome de Fantasia de: "CONCEITO ESCRITÓRIO" e tem sua
sede na Av, Goiás, S/N, Qd. 78, Lt 19, Sala 02, Setor Central, CEP: 76220-000, Fazenda
Nova-Go., e filial 1 na Rua CacUda Ribeiro Braga, Qd. 04, Lt 34, Setor Residencial Pedro
Ludovico, CEP 75124-875, Anápolis Go., podendo a empresa criar c encerrar filiais, sucursais
ou representaçõesem todo o território nacional.

CLÁUSULA SEGUNDA

DATA DE INICIO E PRAZO DE DURAÇÃO

2. A data de início das atividades da empresa se deu em 24/05/2014, sendo
indeterminado o prazo de sua duração.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO OBJETO

3. O objetivo da empresa é: Comércio, representação, importação e exportação,
distribuição, transporte, prestação de serviços, assistência técnica e locação no atacado e a varejo
dos seguintes produtos, serviços e equipamentos:

A - PRODUTOS:

Animais vivos para Cria e Recria; Sementes; Mudas; Plantas; Equipamentos Médico-
Hospitalares; Lençol de Borracha e de Chumbo; Drones; Colete Salva Vidas e Balísticos; Bóias
de Sinalização; Bandeiras e Insigmas; Lonas Plásticas; Lonas de PVC; Material Plástico; Big
Bags; Produtos e Materiais Escolares, Pedagógicos; Playgrounds; Manivas e Ramas; Móveis em
Metais ou Madeira; Material de Expediente, Papelaria e Descartáveis, Material de Limpeza,
Copa e Cozinha, de Consumo; Copo para Envasamento de Água, Lacre de Alumínio; Artigos
para Festas, Decoração; Materiais Esportivos, Escolares; Redes, Uniformes e Calçados Comuns
e de Segurança, EPI, Produtos para Sinalização Publica ou Privada, Placas para Energia Solar,
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Baterias; Materiais Metalúrgicos, Tubos, Conexões, Manilhas; Vedações, Fixações, Alvenaria,
Vidraçaria e Ferragens; Papel Alumínio, Embalagens Flexíveis; Instrumentos Musicais de Sopro,
Corda, Percussão do Tipo Manual ou Eletrônico, Sintetizadorcs, Mesas Controladores de Som;
Brindes Promocionais e Brinquedos Comuns, e Educativos; pré-moldados em concreto;
Estruturas metálicas; Ponte Rolantes.

B - MÓVEIS, utensílios. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS:

Fabricação de Veículos para Transportes Especiais; Carrocerias, Transformadas ou Adaptadas,
para Veículos Especiais (Ambulâncias, Bombeiros); Comércio por Atacado de Automóveis,
Camionetas e Utilitários, novos e usados; Comércio por Atacado de Caminhões Novos e Usados;
Comércio por Atacado de Ônibus e Microônibus, novos e usados; Comércio por Atacado de
Peças e Acessórios, novos para Veículos Automotores; Pivô de Irrigação; Rádios Portáteis e de
Comunicação; Equipamentos, Antenas e Receptores de Comunicação via radio e seus acessórios;
Cercas Metálicas; Gradil Multiuso; Casa de Vegetação; Galpões; Tanques e Reservatórios para
combustíveis; Retifícadores; Juntas; Palettes; Talhas; Bombas de Combustíveis; Carregadores
Elétricos; Embarcações Náuticas e Equipamentos Náuticos; Defensas portuárias; Amarras; Bóias
Marítimas; Poitas; Motores de Popa; Motores Náuticos; Equipamentos c Materiais para
Academias de Ginásticas; Cabines de pintura; Equipamentos para Jateamentos e
Hidrojateamentos; Equipamentos para indústria de Fundição; Equipamentos e Acessórios para
Frigoríficos, Matadouros e Açougues; Caldeiras Elétricas e a Vapor, Estufas; Mata-Burro,
Troncos, Porteiras, Postes, MorÕes; Implementos Agrícolas, Equipamentos para Automação,
Exaustores, Ventiladores; Ar Condicionados, Máquinas de Fabricar Gelo; Grupos Geradores;
Transformadores; Tratores; Motoniveladoras, Pás Mecânicas e Retro-Escavadeiras, Caçambas

Avulsas ou Acopladas a outros Veículos; Guindastes; Muncks e Empilhadeiras; Torre de
iluminação e elétricas; Equipamentos de Telecomunicação, Equipamentos e Acessórios para a
Vigilância e Segurança Pública e Privada; Equipamentos para Coleta, Limpeza, Reciclagem e
Processamento de Lixo; Equipamentos para Lavanderia, Refrigeração; Corte e Costura
Doméstica ou Industrial, Serralheria; Marcenaria; Agropecuária e Seladora; Equipamentos para
Armazenagens de Silos; Tanques Reservatórios; Bebedouros e Comedouros de Animais;
Equipamentos para Indústria Alimentícia; Móveis, Equipamentos e Materiais para Escritório;
Ferramentas; Equipamentos Gráficos; Equipamentos para Parques de Diversões, Lazer, Caça,
Pesca, Esporte e Competição; Estruturas Físicas paia Palcos, Eventos, Shows, Grades, Tendas e
Banheiros Químicos; Equipamentos de Informática; Produtos Eletrodomésticos, Eletrônicos;
Equipamentos de Pavimentação; Rolo-Compactador; Espaipdor de Asfalto, Usina de Asfalto;
Distribuidor de Asfalto e Equipamentos de Pavimentação e Patrulha Mecânica; Portas Giratórias
com Detectores de Metais; Localizadores Geográficos do tipo GPS.

C - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

Instalação de Cercas e Alambrados; Instalação e Manutenção Elétrica; Serviços de instalação e
manutenção de Fibra Óptica; Consultoria em tecnologia da Informação; Limpeza em Prédios e
em Domicílios; Imunização e Controle de Pragas Urbanas; Atividades de Limpeza; Atividades
Paisagísticas; Serviços Combinados de Escritório c Apoio Administrativos; Preparação de
Documentos e Serviços Especializados de Apoio Administrativos; Atividades de Tele
Atendimento; Serviços de Organização de Feiras, Congressos, Exposições e Festas; Medição de
Consumo de Energia Elétrica, Gás e Água; Reformas e Construções; Reparação e Manutenção
de Computadores e de Equipamentos Periféricos; Serviços Domésticos; Agências de Viagens;
Instalação e Manutenção de Sistemas Centrais de Ar Condicionado, de Ventilação e
Refrigeração; Reparação e Manutenção de Equipamentos Eletroeletrônicos de Uso Pessoal e
Doméstico.
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CLAUSULA QUARTA
CAPITAL

4. O capital social é de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), dividido em 700.000
(setecentas mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, subscrito e integralizado em moeda
corrente do País, e assim distribuído:

Sócio
ParficipaçSD

(%)
Quotas Capital (RS)

André Augusto Azeredo Costa 100,00 700.000 700.000,00

Capital»» 100,00 700.000 700.000,00

4.1 A responsabilidade do sócio, à luz do art. 1.052 do Código Civil Brasileiro, é
rc.strita ao valor de sua participação, porém o mesmo responde pela integralização do capital.

CLÁUSULA QUINTA
ADMINISTRAÇÃO E USO DA FIRMA

5. A sociedade é administrada pelo sócio administrador André Augusto Azeredo
Costa, à quem caberá, à luz da lei e deste instrumento constitutivo, a representação ativa c
passiva da empresa, em juízo e fora dele, o uso do nome empresarial e todos os demais poderes e
deveres de administração dos negócios, inclusive: (i) a abertura, movimentação e encerramento
de contas bancárias; (ii) a contratação de empréstimo ou financiamento ou arrendamento
mercantil; (iii) a aquisição, oneração, gravame ou alienação de bens móveis e imóveis; (iv) a
contratação de aluguéis, seguros e fianças bancárias; (v) a contratação e demissão de
empregados; (vi) a contratação de serviços profissionais de terceiros; (vii) a contratação de
fornecimentos e serviços com clientes e fornecedores; e (viii) atividades correlatas.

5.1 O administrador declara sob pena de responsabilidade, conforme art. 1.011, § T
do Código Civil, que não foi condenado e nem está incurso em quaisquer crimes que o impeça
de exercer atividades administrativas em sociedades mercantis, industriais e/ou prestação de

serviços.

5.2 Nas ausências ou impedimentos ocasionais do sócio, a administração dos
negócios, inclusive a movimentação de contas bancárias da empresa, far-se-á com a assinatura de
um (1) procurador do sócio-administrador afastado, sendo dito procurador constituído para este
fim específico, por prazo determinado ou indeterminado.

5.3 A nomeação e constituição de procuradores para agir em nome da sociedade,
inclusive advogados para representar a empresa em juízo ou fora dele, deverá ser feita por meio
de instrumentos próprios de mandato, sempre com outorga de poderes específicos.

5.4 Com fulcro nos arts. 1.061 e 1.062 do Código Civil Brasileiro, a sociedade poderá
ser administrada por não-sócios, nomeados em ato separado do ato constitutivo, desde que por
deliberação do sócio.

5.5 É vedado aos administradores, ao sócio e também a prepostos, representantes,
parentese ou sucessoresa qualquertempoe a qualquertítulo, o uso da denominaçãosocial ou do
nome empresarial em assuntos alheios aos interesses da empresa, ou estranhos aos objetivos,
vedado inclusive assinaturas cm atos dc favor a terceiros do tipo aval ou fiança, pena de nulidade
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dos atos praticados e reparação de perdas e danos materiais e morais à empresa e/ou a terceiro:
eventualmente prejudicados.

5.6 A título de pro-labore o sócio no exercício da administração dos negócios da
empresa poderá retirar mensalmente quantias que fixarem, observados sempre os limites e
demais regras da legislação do Imposto de Renda.

CLÁUSULA SEXTA
EXERCÍCIO SOCIAL

6. O exercício enceira-se no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que será
levantado o Inventário dos Bens, o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do
Exercício, sendo os lucros levados à conta de lucros acumulados e os prejuízos suportados pelo
sócio na proporção de sua participação no capital, ou lançados à conta de prejuízos acumulados,
para serem absorvidos nos exercícios seguintes.

6.1 Havendo lucro apurado em período anterior ao término do exercício, este poderá
ser distribuído ao sócio a titulo de antecipação, ou ser destinado à constituição de reservas, quer
seja para aumento de capital, quer seja para outros fins.

CLÁUSULA SÉTIMA

LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA

7. Esta sociedade será regida por este instrumento de constituição, bem como pelo
art. 980-A e parágrafos, art. 1054 do Código Civil Brasileiro, e art. 1033/CC.

CLÁUSULA OITAVA
DESIMPEDIMENTO DO SÓCIO

8. O sócio declara sob pena de responsabilidade e da lei, que não está incurso em
crime, processo, inquérito ou condenação, ou mesmo no desempenho de atividades outras que o
impeça do livre exercício de atividades mercantis c/ou prestação de serviços.

CLÁUSULA NONA

DISPOSIÇÕES FINAIS

9 Este instrumento constitutivo obriga o sócio por si, herdeiros, prepostos,
representantes e/ou sucessores a qualquer tempo e a qualquer título.

9.1 O sócio elege o foro da comarca de Fazenda Nova-Go, para dirimir quaisquer
dúvidas ou controvérsias fundadas neste instrumento.

A sócio assina este instrumento particular em via única, para arquivamento na Junta Comercial
do Estado de Goiás - JUCEG, para que possa surtir os devidos efeitos legais.

Fazenda Nova-Go, 04 de Abril de 2023.

ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA
SÓCIO
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA consta assinado
digítalmente pon

iDENnRCAÇAODO(S)ASS!NANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

01361245182 ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA

JUCEG
f ar, ecj. Cl f ríw cí toâi

CBBXinCO o B&eiSIBO EM 05/05/2023 15:06 SOB B° 20230964290.

PROIOCOLO: 230964290 DS 25/04/2023.

CÓDIGO OS VSaiFICACto; 12306226701. CBPJ DA SEDE: 20250792000160.
tlIBB: 52600S49794. COM EFEITOS DO BE6ISTIIO EM: 04/04/2023.

COHCBITO ESCRITÓRIO, OOIÉRCIO B SERVIÇOS LTDA

PAOLA NOMES LOBO VBLOSO ROSSI
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Documento assinculo com certificado digital em coitformidade
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As crientaçóes para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento ifigital eâão ifisponiveis em:
https-J/www^sotvo.gov.br/asanador-dqital.

SEBPBO/SENATRAN

Documentos exigidos para habilitação do(s) lie... Doe. 62711/24.13ata: 01/07/2024 10:46. Responsável: VIadímir F. L. da Silva.
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30/04/2024.14:01 ^nStitePúbEoaoCodastiti-EfilattodcGoiils

Economia
Gcvemo do Estedo de Griàs

Secretaria da Economia do Estado de Goiás

Consulta Pública ao Cadastro de Contribuintes

CNPJ

20.250.792/0001-60

Inscrição Estadual
10.745.688-5

Cadastro Atualizado em

27/02^02319:28:24

Nome Empresarial

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

Contribuinte?

Sim

Nome Fantasia

CONCEITO ESCRITÓRIO

Endereço Estabelecimento

AVENIDA GOIÁS, n® S/N, QUADRA 78; LOTE 19; SALA 02;, SETOR CENTRAL - F/\ZENDA NOVA GO, CEP: 76.220-000

Atividade Econômica

Atividade Principal

4511101 - Comércio a varqo de automóveis, camionetas e utãitários novos

Atividade Secundária

4542102 - Comércio sob consignação de motocidets e motoneta

4645103 - Comércio atacadista de produtos odontológícos

4649404 - Comércio atacadista de móv^ e artigos de cdchoaiia

4511106 - Comércio por atacado de ônãius e microônibus novos e usados

4689399 - Comércio atacadista especializado em outros produtos intermediários não especificados anterionriente

4623108 - Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas com atividade de fiacionamento e acondicionamento associada

4633802 - Comércio atacadista de aves vivas e ovos

4530701 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores

4642701 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança

4512902 - Comércio sob consignação de veículos automotores

4511102 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utüitáríos usados

4541201 - Comércio por atacado de motocidetas e motondas

4541204 - Comércio a var^o de motocicletas e motonetas usadas

4541203 • Comércio a varejo de motocicletas e motonetas novas

2920401 - Fabricação de caminhões e ônibus

4511105 - Comércio por atacado de reboques e semi-reboques novos e usados

4651602 - Comércio atacadista de suprimentos para informática

4687701 - Comércio atacadista de resíduos de p^iel e papelão

4684202 - Comércio atacadista de solventes

4679603 - Comércio atacadista de vidros, espelhos e vítrais

4673700 - Comércio atacadista de material elétrico

4637107 - Comércio atacadista de chocolates, conféitos, traias, bombons e semelhantes

4642702 - Comércio atacadista de roupas e acessórios psa uso profisstor^ e de segurança do tralialtio

4651601 - Comércio atacadista de equipamentos de informática

4663000 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças

2930103 - Fabricação de cabines, carroce iras e reboques para outros veículos automotores, exceto caminhões e ônibus

4635401 - Comércio atacadista de água mineral

4661300 - Comércio atacadista de máquinas, ^larelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças

4669999 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças

4763601 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

4643501 - Comércio atacadista de calçados

4664800 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças

4511103 - Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados 57

» nn pam iBKiaaeao 00(9) Ec... Doc. 6271104. Data: 01/07/2024 10.46. Refflonsávet: Vl2i£mir F. L. da Silva. fO
..Mloi90.ao«.talSWegBWC<>«.ÍÍM«í1Ulini^g;;«^^ 14.-ia VaüdaçSo: 53B7.35M.3A2A.39C3:4^.eiM3.0B3E.7ED3.
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30/04/2024.14:01 ConstilaPufaEca ao Cadastro de Goiás

4511104 - Comércio por atacado de caminhões novos e usados

4623101 - Comércio atacadista de animais vivos

4637104 - Comércio atacadista de pães. iwlos, biscoitos e similares

4679601 - Comércio atacadista de tintas, vernizes e símQares

4530702 - Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar ^

4649499 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não espediicados anteriormente

4647801 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria

4763605 - Comércio var^ista de embarcações e outros veículos recreativos; peças e acessórios

4623106 - Comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas

4671100 - Comércio atacadista de madeira e produtos derivados

4672900 - Comércio atacadista de efrragens e efrramentas

4616800 - Representantes comerciais e agentes do comércio de têxteis, vestuário, calçados e artigos de viagem

4612500 - Representantes comerciais e agentes do comércio de combustíveis, minerais, produtos siderúrgicos e químicos

4615000 - Representantes comerctais e agentes do comércio de eletrodomésticos, móveis e artigos de uso doméstico

4614100 - Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves

4321500 - Instalação e manutenção elétrica

4213800 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

4330401 - Impermeabilização em obras de engenharia civil

4322302 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração

4619200 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado

3321000 - Instalação de máquinas e equipamentos industrfeis

4617600 - Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, betridas e fumo

4618402 - Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e materiais odonto-médico-ho^italares

3312104 • Manutenção e reparação de equipamentos e instrumentos ópticos

Informações Complementares

Unidade Auxiliar

UNIDADE PRODUTIVA

Condição de Uso:

Data Rnal de Contrato:

Regime de Apuração:

Micro EPP/SímpIes Nacional

Situação Cadastrai Vigente:

Ativo-HABIUTADO

Data desta Situação Cadastral:

06/12/2018

Data de Cadastramento:

06/12/2018

Operações com NF-E:
Habilitado

Observações

• Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a posterior confirmação pelo FISCO.
• A data da situação cadastral refere-se à data da última atu^oaçâo dessa situação.

Data da Consulta

30/04/2024 14:01:16

Nota de esdaredmento ao contrbuinte

58
9n»«r. nn ■L.jijm.jj j]. PBta habíEtaçao dais) Sc... Doe. 62711/24. Date 01/D7/202410:46. Responsável: Vlatlintir F. L. da Silva. 2»
appi5p.5CKagaso«w<Mmesran,on5«iaran»iBo^g^ pof convidado em ayi2Q024 14;ia VaSdaçSo: 5m7.3S34.3A2A.33C3.4E9F.6A43.l»3E.7ED3.
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eovERNO 00 MeiicÍPiV

^Fazenda Njiys
C^ode de tod» àrs

«irit Hii ftti

1 1.
ESTADO DE GOIÁS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA NOVA

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

ALVARÁ DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO

NÚMERO ALVARÁ 00004

o Município (1« Fai;«nda Nova, Estado de Goiás, através da Secretaria MiinWpaí de Finanças, representada pelo Sr. SILVIO JOSÉ DE OLIVCIRA, no uso de suas
atribuições legais, atesta que: CONCEITO ESCRITÓRIO. COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 20.250.792/0001-60, está apto (a) para exercer suas
alividacBS até 31/12/2024 00:00:00, enquanto satisfazer as exigôncias legais do CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL LEI COMPLEMENTAR N®. 009/0*, nas
confotnr.idadca do Art." 116. § 7® e § 8'. a) e b) • Ressalva que a alividacc cxerc da violar as norrras de saúde, sossego, higiene coalunies, segurança púbi co,
moFDlicaCc, slléncte, e outras previstas na Legisiaçéo pertinente, poderá ser cassado o qualquer tempo.

' v»€rrj .Ç.L
5480905

^ -i"

víMv-Nóme w
■■■■li

ItTTíI

fdbsàtl

■ II i I f; il;■• I ■;! l'.»,' 1" ir."

CONCEITO ESCRITORtO. COMERCIO E SEI»/IC08 EIREU

20.250.792/0001-60

CONCEITO ESCRITÓRIO

AV GOIÁS. N®: S/N. SETOR CENTRAL. QUADRA78 LOTE 19 SALA 02, CEP: 76.220-000

4689399 COMERCIO ATACADISTA ESPECIALIZADO EM OUTROS PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS NAO ESPECIFICADOS

ANTERIORMENTE .

4623106 - COMERCIO ATACADISTA DE SEMENTES. FLORES, PLANTAS E GRAMAS

13/05/2014

ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA - 013.612.451-82

04/01/2024

f- 31/12/2024

i T$84SZ58teX http://fazendanova.oenti.coni.br/servleos/autentlcacaorelâtorlos

&■

^ Nats^hiiifmuzeP

tn
(O
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1
íaHRüif tC t

Fazenda Nova
ESTADO DE GOIÁS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA NOVA

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

ALVARÁ DE LICENÇA DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA
NÚMERO ALVARÁ 00006

o Município dc Fazenda Nova. Estado de Goiós, através da Vigilifncia Sanitária representada polo Sr. WESLEY MORAES DE SOUZA , no uso de suas atribuições

legais, atesto que: CONCEITO ESCRITÓRIO. COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 20.250.792/0001-60. está apto (a) para exercer suas atividades até

31/12/2024 00:00 00. enquanto satisfazer as exigências legais do CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL LEI COMPLEMENTAR N°. 009/01. nas conformidades do
Art.° 116. § 7° B § 6°. a) a b) • Ressalva que a atividade exercida violar as normas de saúde, sossego, tiiglene costumas, segurança publica, moralidade, silêncio, e

outras previstas na Legislação pertinente, poderá ser cassado a qualquer tempo.

Inscrição initnicapBt

Razão sodal:

'"""""cmCNPJ:'

Nomáifantasia:

Eftdereço;

Atividade t»1ncipal;

Atividade SBOindária:

Inicio das atividades;

Rest^sável ^la
Datei^te^o:

Datade vdidede:

Código da vetllfcat^;

S480905

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI

CONCEITO ESCRITÓRIO

AV GOIÁS, N-: S/N. SETOR CENTRAL, QUADRA78 LOTE 19 SALA 02, CEP: 76.220-000

4689399 COMERCIO ATACADISTA ESPECIALIZADO EM OUTROS PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS NAO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

13/0W014

ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA - 013.612^451 <2
OS/01/2024

31/12/2024 '

ec24$Z58teX http://fazendanova.centl.com.br/servico8/autentlcacaorelãtorlos
(O ALVARA DEVERA SER COLOCADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO • Ul complementar nf 009/01, Atr. 199)

wF«i cv MnR&Pif nc sniiza 'WESLEY MORAES DE SOUZA

Diretur de Vigilância Sanitária e Saúde (ADM 2021-2024).

U^asle^ Moraes de Souza
CPF: 025.156.021-00
vigilância Sanitária
Fazonda Nova • GO

O)
O
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 20.250.792/0001-60

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo adma identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http.7/www.pgfh.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:29:23 do dia 25/11/2024 <hora e data de Brasnía>.

Válida até 24/05/2025.

Código de controle da certidão: FACC.5183.6F91JVAA6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 50D2.79E9.711A.FD51.897A.BCD9.1F10.C5B2. 
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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

SUBSECRETÁRIA DA RECEITA ESTADUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE RECUPERACAO DE CREDITO

CERTIDÃO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA

NR. CERTIDÃO: N' 48208927

IDENTIFICAÇÃO:

NOME:

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

DESPACHO (Certidão valida para a matriz e suas filiais):

CNPJ

20^50.792/0001-60

NAO CONSTA DEBITO

4c. *. ♦. *. 4i. 4c. *. cjc. *. *. c». c(c. ♦. ♦. 4c. c». etc.

*- ♦ - ♦ - ♦ - 4. ♦ - 9- »- «-

. 9|C- ít. »- ♦- ♦- ♦- «- »- 4!-

. #. #- «- ♦- *-

«- ♦- #- 9- ♦ - ♦ - flt. ♦ - ttc.

#- «■ ♦ - «• «•

♦ - ♦ - ♦ - a)!. ♦. <r- *- *- «■ ». Tf.

. ♦- ♦- #- ít- ♦ - «■ :(e. 4:.

FUNDAMENTO LEGAL:

Esta certidão e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo I, combinado com a alinea 'b' do inciso II do artigo 2, ambos da

IN nr. 405/1999-GSF, de 16 de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, de 13 de novembro de 2006 e

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso III

do art. 68 da Leinr. 14.133, de 01 de abril de 2021.

SEGURANÇA:

Certidão VALIDA POR 60 DIAS.

A autenticidade pode ser verificada pela INTERNET, no endereço:

https://goias.gov.br/economia/
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida

ativa e COBRAR EVENTUAIS DÉBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS.

VALIDADOR: 5355.6Í9.754J45 EMITIDA VIA INTERNET

SGTI-SEFAZ: LOCAL E DATA: GOlANlA, 6 NOVEMBRO DE 2024 HORA: 11:35:42:5

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 50D2.79E9.711A.FD51.897A.BCD9.1F10.C5B2. 
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ESTADO DE GOIÁS
GOVEfiHO 00 UUHICIPIO

ièFdZ6ndd NOVd prefeitura municipal de fazenda nova
SECRETARIA DA FAZENDA

Cidode de codos nós
5ÍSU3 -!?«

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

NÚMERO 2695/2024

CERTIFICAMOS que, até a presente data, NÃO CONSTA(M), nas bases Informatizadas e integradas do sistema

de arrecadação da Secretaria de Fazenda do Município, débito(s) ou pefrdência(s) fiscal(is), em nome do(a)

Contribuinte abaixo iruficadofa):

I • Identificação do Contribuinte

Nome: CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E SERVIÇOS EIREU

CNPJ: 20,250.792/0001-60

Inscrição Municipal: 5480905

Atividade Econômica: 14292

Endereço: AV GOIÁS, H°: S/N, SETOR CENTRAL, QUADRA78 LOTE 19 S/VLA 02, CEP: 76,220
-000

Cidade: Fazenda Nova - GO

Ficam ressalvadas os dveitos da PREFEITURA MUNICIP/^ DE FAZENDA NOVA, por quaisquer omissões ou

irregularidades verificadas posteriormente.

Setor de cadastro e informações fiscais da Secretaria da Fazenda do Munidpio.

Chave eletrônica de identificação: LUGu$Z58teX

Data Validade: 11/01/2025

Número Via: 1

Data Emissão: 12/12/2024

Usuário: Emitido pela Internet

Cen1i®e-Assinatura:LoGuSZ58teX Enii!idoefn12ri2/2024(»:30 Página 1 de 1

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 50D2.79E9.711A.FD51.897A.BCD9.1F10.C5B2. 
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17/12A2024,09:00 Consulta ReguJaiidade do Entpre^dcr

Voltar imorlrnir

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

20.250.792/0001-60

CONCEITO ESCRITÓRIO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

AV GOIÁS SN QD78 LT19 SL02 / CENTRAL / FAZENDA NOVA / GO /
76220-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/12/2024 a 03/01/2025

Certificação Número: 2024120503465352376217

Informação obtida em 17/12/2024 09:00:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
vvww.caixa.gov.br

https'J/consulta-cff.caixa30wJiTfconsultacrtH>ases/con5uBaEmprega(ltiT.isf 1/1

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 50D2.79E9.711A.FD51.897A.BCD9.1F10.C5B2. 
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Página 1 de

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 20.250.792/0001-60

Certidão n°: 86837258/2024

Expedição: 17/12/2024, às 15:23:15

Validade: 15/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CONCEITO escritório, comercio e serviços ltda (matriz e

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 20.250.792/0001-60, não consta

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida cora base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

^ INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 50D2.79E9.711A.FD51.897A.BCD9.1F10.C5B2. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:17. Responsável: Jorge B. da Silva.
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ui»-|5 ESTADO DE GOIÁS

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE GOIÂNIA

CARTORIO DISTRIBUIDOR

OTJ

Iro
'^ü O Bel. LUÍS SILVA,Distribuidor Judicial Cível do

Termo e Comarca de Goiânia, Capital Estado de
Goiás, na forma da lei, etc.

CERTIDÃO RARA LICITAÇÃO PÚBLICA

|)a>
'E
so

CERTIFICA, atendendo a requerimento da parte interessada,

que revendo nesta serventia o seu banco de dados informatizado, os livros, fichas, papéis e
demais assentamentos e também os sistemas e dados do Poder Judiciário Estadual, verificou dos

mesmos INEXISTIR, em desfavor de:

Identificação:

Requerente : CONCEITO ESCRITÓRIO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Profissão : PESSOA JURÍDICA

CPF/CNPJ : 20.250.792/0001-60

Domicilio : FAZENDA NOVA - 60

?>

Quaisquer distribuições de ações de Falência e Concordata,

até a presente data, ressalvada a existência de ações eiveis de outra natureza.
CERTIFICA mais que a presente certidão abrange todas as

Comarcas do Estado de Goiás.

NADA MAIS. Era tudo o que foi pedido para certificar, do

que se reporta e dá fé.
Dada e passada nesta Cidade e Comarca de Goiânia, Capital

do Estado de Goiás em 26 de dezembro de 2024 (26/12/2024).

Cartório Distribuidor Civei

Luis Siiva

Escrivão

Valor da certidão

Valor dd Tâxa Judiciária.

Total

Data .Receita

51,65

18,29

69,94

26/12/2024

Taxa Judiciária recolhida através da Guia de número: 721063395

S
Assinado digitalmente pon LUÍS SILVA, ESCRIVÃO, em 26/12/2024 às 14:16:39
Para validar este documento informe o código 4000 0247 2108 3395 0862 no endereço http://cdcivel.com.br/validar-certidao

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 50D2.79E9.711A.FD51.897A.BCD9.1F10.C5B2. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:17. Responsável: Jorge B. da Silva.
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^ Governo do Estado de Goiás

Seaetaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado de Goiás FStJli &

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as intormações abaixo ccnstam dos documentos arquivados

Nome Emprosoilal: CONCEnO ESCIVTÓRIO, COUÉRaO E SERVIÇOS LTDA

WRE: S2600849794

Noluteao JtirWca: Sociedads Empresária Umilada

Protocolo: GOC24023I3S7I

NIRE(Sede)
52600849794

CNPJ

20.250.792/0001-60

Data de Ato Constitutivo

13/05/2014

Inido de Atividade

24/05/2014

^i<^Endereço Completo
^ Avenida GOIÁS, N» S/N, QUADRA 78Í.OTE 19;SAU 02;, SETOR CENTRAL - Fazenda NovaAòO - CEP 7622(MK)0

Objeto Sedai
COMERCIO, REPRESENTAÇÃO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, TRANSPORTE. PRESTACAO DE SERVIÇOS, ASSISTÊNCIA
TÉCNICA E LOCACAO NO ATACADO E A VAREJO DOS SEGUINTES PRODUTOS, SERVIÇOS E ANIMAIS VIVOS PARA CRIA E RECRIA
SEMENTES MUDAS PLANTAS EQUIPAMENTOS MEDItXFHOSPITALARES LENÇOL DE BORRACHA E DE CHUMBO DRONES COLETE SALVA

VIDAS E balísticos BOIAS DE SINALIZACAO BANDEIRAS EINSIGMAS LONAS PLÁSTICAS LONAS DE PVC MATERIAL PLÁSTICO BIG BAGS

PRODUTOS E MATERIAIS ESCOLARES, PEDAGÓGICOS PLAYGROUNDS MANIVAS E RAMAS MOVEIS EM METAIS OU MADEIRA MATERIAL
DE EXPEDIENTE, PAPELARIA E DESCARTÁVEIS, MATERIAL DE LIMPEZA, COPA E COZINHA, DE CONSUMO COPO PARA ENVASAMENTO DE
AGUA, UCRE DE ALUMÍNIO ARTIGOS PARA FESTAS, DECORACAO MATERIAIS ESPORTIVOS, ESCOLARES REDES, UNIFORMES E
CALCADOS COMUNS E DE SEGURANÇA, EPI, PRODUTOS PARA SINALIZACAO PUBUCA OU PRIVADA. PLACAS PARA ENERGIA SOLAR,
BATERIAS MATERIAIS METALÚRGICOS, TUBOS, CONEXÕES. MANILHAS VEDAÇÕES, FIXAÇÕES, ALVENARIA, VIDRACARIA E FERRAGENS
PAPEL ALUMÍNIO, EMBALAGENS FLEXÍVEIS INSTRUMBíTOS MUSICAIS DE SOPRO, CORDA, PERCUSSÃO DO TIPO MANUAL OU
ELETRÔNICO, SINTETIZADORES, MESAS CONTROLADORES DE SOM BRINDES PROMOCIONAIS E BRINQUEDOS COMUNS, E EDUCATIVOS
PRE-MOLDADOS EM CONCRETO ESTRUTURAS METAUCAS PONTE ROLANTES. MOVEIS, UTENSlUOS, MAQUINAS E FABRICACAO DE
veículos para transportes ESPECIAIS CARROCERIAS, TRANSFORMADAS OU ADAPTADAS, PARA VEÍCULOS ESPECIAIS

(AMBULÂNCIAS, BOMBEIROS) COMERCIO POR ATACADO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS, NOVOS E USADOS COMERCIO
POR ATACADO DE CAMINHÕES NOVOS E USADOS COMERCIO POR ATACADO DE ÔNIBUS E MICROÔNIBUS, NOVOS E USADOS COMERCIO

POR ATACADO DE PECAS E ACESSÓRIOS, NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES PtVO DE IRRIGACAO RÁDIOS PORTÁTEIS E DE
COMUNICACAO EQUIPAMENTOS, ANTENAS E RECEPTORES DE COMUNICACAO VIA RADIO E SEUS ACESSÓRIOS CERCAS METAUCAS
GRADIL MULTIUSO CASA DE VEGETACAO GALPÕES TANQUES E RESERVATÓRIOS PARA COMBUSTÍVEIS RETIFICADORES JUNTAS

PALETTES TALHAS BOMBAS DE COMBUSTÍVEIS CARREGADORES ELÉTRICOS EMBARCAÇÕES NAUTICAS E EQUIPAMENTOS NÁUTICOS
DEFENSAS PORTUÁRIAS AMARRAS BOIAS MARÍTIMAS POfTAS MOTORES DE POPA MOTORES NÁUTICOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS

PARA ACADEMIAS DE GINÁSTICAS CABINES DE PINTURA EQUIPAMENTOS PARA JATEAMENTOS E HIDROJATEAMENTOS EQUIPAMENTOS

PARA INDUSTRIA DE FUNDIÇÃO EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA FRIGORÍFICOS, MATADOUROS E ACOUGUES CALDEIRAS

ELÉTRICAS E A VAPOR, ESTUFAS MATA-BURRO, TRONCOS, PORTSRAS. POSTES. MOROES IMPLEMENTOS AGRICOLAS, EQUIPAMENTOS
PARA AUTOMACAO, EXAUSTORES, VENTILADORES AR CONDICIONADOS, MAQUINtô DE FABRICAR GELO GRUPOS GERADORES
TRANSFORMADORES TRATORES MOTONIVELADORAS. PAS MECÂNICAS E RETRO-ESCAVADEIRAS, CACAMBAS AVULSAS OU ACOPLADAS
A OUTROS VEÍCULOS GUINDASTES MUNCKS E EMPILHADEIRAS TORRE DE ILUMINAÇÃO E ELÉTRICAS EQUIPAMENTOS DE

TELECOMUNICAÇÃO, EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA A VIGILANOA E SEGURANÇA PUBUCA E PRIVADA EQUIPAMENTOS PARA
COLETA, LIMPEZA, RECICLAGEM E PROCESSAMENTO DE LIXO EQUIPAMENTOS PARA LAVANDERIA, REFRIGERAÇÃO CORTE E COSTURA
DOMESTICA OU INDUSTRIAL. SERRALHERIA MARCENARIA AGROPECUÁRIA E SELADORA EQUIPAMENTOS PARA ARMAZENAGENS DE
SILOS TANQUES RESERVATÓRIOS BEBEDOUROS E COMEDOUROS DE ANIMAIS EQUIPAMENTOS PARA INDUSTRIA AUMENRCIA MOVEIS,

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PARA ESCRITÓRIO FERRAMBíTAS EQUIPAMENTOS GRÁFICOS EQUIPAMENTOS PARA PARQUES DE

DIVERSÕES, LAZEa CACA, PESCA, ESPORTE E COMPERCAO ESTRUTURAS FÍSICAS PARA PALCOS, EVENTOS, SHOWS, GRADES. TENDAS
E BANHEIROS QUÍMICOS EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PRODUTOS ELETRODOMÉSTICOS, ELETRÔNICOS EQUIPAMENTOS DE

PAVIMENTAÇÃO ROLOOOMPACTADOR ESPARGIDOR DE ASFALTO, USINA DE ASFALTO DISTRIBUIDOR DE ASFALTO E EQUIPAMENTOS DE
PAVIMENTAÇÃO E PATRULHA MECANICA PORTAS GIRATÓRIAS COM DETECTORES DE METAIS LOCAUZADORES GEOGRÁFICOS DO TIPO

CPS. PRESTACAO DE SERVICINSTALACAO DE CERCAS E ALAMBRADOSINSTALACAO E MANUTENÇÃO ELETRICA SERVIÇOS DE

INSTALACAO E MANUTENÇÃO DE FIBRA OPRCA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM

domicílios IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS ATIVIDADES DE UMPEZA ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS SERVIÇOS

COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVOS PREPAHACAO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO

ADMINISTRATIVOS ARVIDADES DE TELE ATENDIMENTO SERVIÇOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS. EXPOSIÇÕES E FESTAS
MEDIÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA ELETRICA, GAS E AGUA REFORMAS E CONSTRUCOES REPARACAO E MANUTENÇÃO DE
COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICXDS SERVIÇOS DOMÉSTICOS AGENCIAS DE VIAGENS INSTALACAO E MANUTENÇÃO DE

SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENRLACAO E REFRIGERAÇÃO REPARACAO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS
ELETROELETRONICOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO.

Capital Social

R$ 700.000,00 (setecentos mfl reais)
Capital tntegralizado
R$ 700.000,00 (setecentos mil reais)

Porto

ME (Mcroempresa)

Prato de Dutação
Indeterminacto

1 de

Documentos exigidos para habilitação do(s) lie... Doe. 62711/24. Data: 01/07/2024 10:46. Responsável: Vladimir F. L. da Silva.
Impresso por convidado em 20/12/2024 14:18. Validação: 53B7.3S34.3A2A.39C3.4EgF.6A43.0B3E.7ED3.
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Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 50D2.79E9.711A.FD51.897A.BCD9.1F10.C5B2. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:17. Responsável: Jorge B. da Silva.
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^ 9 B BTgra Governo do Estado de Goiás
Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comerciai do Estado de Goiás 3fama

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis • SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arqimrados

Continuação

Nome Empresarial: CONCEITO ESCRITÓRtO, COUÉRaO E SERVIÇOS LTOA

NIRE: 52600849794

Natureza JurkSca: Sooedado Empresária Lmitada

l>rotBtalo: GOC24023I357I

Dados do Sócio

Nome CPF/CNPJ

ANDRÉ AUGUSTO 013.61Í451-82

,^AZEREDO COSTA

Participação no capital
R$ 700.000,00

Espécie de sócio Administrador
Sódo S

Término do mandato

Indeterminado

Dados do Administrador

Nome

ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA

CPF

013.61Z45I.82

Término do mandato

Indeterminado

íntimo Arquivamento
Data Número

07/12/2023 20233485260

Ato/eventos

002 / 024 - ALTERAÇÃO DE RLIAL NA UF DA
SEDE

Situação
ATIVA

Status

SEMSTATUS

Rllal(als) nesta Unidade da Federação ou fora dda
1 • NIRE; S2901080350 CNPJ: 20.250.792/0002.40

Endereço Completo
RUA CORONEl. BATISTA, N» 415, SALA 801 D EDIF LONDON OFRCES, CENTRO, Anápofis, GO, CEP: 75020080

^'da certidão foi emilida autcmaficamente em 30IO4IZOZ4, às 1624:12 (Itorárto de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no hMpsd/wgfBí4wHal«loeinpieen<te(lwBoianago.BowAr, com o cótfigo QFG3AK5X
Pauta Nunes Ixi» Veloso Rossi

Secretáriofa) Geral

2de

Documentos exigidos para habilitação do(s) lio... Doe. 62711/24. Data: 01/07/2024 10:46. Responsável: VIadimir F. L. da Silva.
Impresso por convidado em 20/1^024 14:18. Validação: 53B7.3S34.3/\2A.39C3.4ESF.6A43.0B3E.7ED3.
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Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 50D2.79E9.711A.FD51.897A.BCD9.1F10.C5B2. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:17. Responsável: Jorge B. da Silva.
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66
Página 1 de 9

Termo de Abertura

Nome do Livro: BALANÇO PATRIMONIAL

N® de Ordem: 4

O presente livro do tipo BALANÇO PATRIMONIAL contém registros numerados, do n® 01 ao n® 08, e servirá para a
escrituração dos lançamentos próprios da empresa CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,
município Fazenda Nova, CNPJ n® 20.250.792/0001-60, Número de Registro (NIRE) 52600849794.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 13/05/2014

/^constitutivo: 52203347130

Fazenda Nova, 01/01/2023

ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA ADEMIR DE SOUZA GOMIDES

Administrador, Sódo PROFISSIONAL DA CONT/\BILIDADE

CPF 013.612.451-82 CRC/GO 010773

66
Documentos exigidos para habilitação do(s) lie... Doe. 62711/24. Data: 01/07/2024 10:46. Responsável: VIadímir F. L. da Silva.

Impresso por convidado em 20/12/2024 14:18. Validação: 53B7.3534.3A2/V.39C3.4E9F.6/V43.0B3E.7ED3.
Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 50D2.79E9.711A.FD51.897A.BCD9.1F10.C5B2. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:17. Responsável: Jorge B. da Silva.
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67
Página 2 de 9

Folha: 02

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO ESERVIÇOSLTDA.

CNPJ(MF): 20.250J92/0001'60

BAUNÇO PATRIMONIAL COMPARATIVO PERÍODOS: 2023 E 2022
ENCERRADO EM 31/12/2023

2023 2022

ATIVO 6.336.649,98 5.655.140,08

CIRCULANTE 6.055.707,80 5.469.845,32

DISPONIBILIDADES

CAIXA E BANCOS

741J54^

741 554,33

525.630,11

525.630,11

CRÉDITOS

CLIENTES

3.681.696,59

3.681.698,59

3.718.693,88

3.718.693,88

ESTOQUE

MERCADORIAS PARA REVENDA

1.632.456,88

1.632.456,88

1.225.521,33

1.225 521.33

NÃO CIRCULANTE 280.942,18 185.294,76

IMOBILIZADO

MÓVEIS E utensílios

COMPUTADORES E PERIFÉRICOS
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

280J942,18

125624.54

98.133.01

57.184,63

185Jt94.76

93.564,22

55 856,44

35.874,10

PASSIVO 6.338.649,98 5.655.140,08

CIRCULANTE

FORNECEDORES

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS A PAGAR
OBRIGAÇÕES SOCIAIS A PAGAR

504.998,25

458.526,31

27746.61

18.725,33

691.021,20

632.525,01

35.864,63

22.631,56

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CAPITAL SOCIAL

CAPITAL INTEGRALIZADO

5.831.651,73

700.000,00

700.000,00

4.964.118,88

700j000,00

700000,00

RESULTADOS ACUMULADOS 5.131.651,73 4.^.118,88

LUCROSfí>REJUlZOS ACUMULADOS
LUCROS ACUMULADOS

5.131.651,73

5.131651,73

4.264.118,88

4.264.118,88

Reconhecemos a exatidão da presente demonstração

Fazenda Nova-Go.. 31 de Dezembro de 2023.

ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA

CPF: 013.612ÂS1-82

ritular

ADEMIR DE SOUZA GOKODES

CPF: 397.<mM1-72

Contador CROGO. 010.773

Documentos exigidos para habilitação do(s) lie... Doe. 62711/24. Data: 01/07/2024 10:46. Responsável: Vladimir F. L. da Silva.
Impresso por convidado em 20/12/2024 14:18. Validação: 53B7.3534.3/\2A.39C3.4E9F.6A43.0B3E.7ED3.
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68
Página 3 de 9

Folha: 03

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO ESERVIÇOSLTDA.

CNPJ(MF): 20.250,792/0001-60

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCiClO COMPARATIVA ANOS CALENDÁRIOS 2023 E2022
ENCERRADA EM 31/12/2023

2023 2022

RECEITA OPERAaONAL BRUTA

VENDAS DE MERCADORIAS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

2.895.210.11

2.895.210.11

3.050.525,03

3050.525.03

(- )DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
IMPOSTOS INCIDENTES

VENDAS CANCELADAS

86.749,87

K.749.87

148.258,33

148.258.33

RECEITA LÍQUIDA 2.808.460,24 2.902JZ66.70

CUSTO DOS SERVIÇOS/MERCADORIAS 1.687.894,11 1.687.894,11

LUCRO BRUTO 1.120.566,13 1.214.372,59

DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

258.425,84

258.425.84

325.645,66

325.645.66

(•) DESPESAS FINANCEIRAS
RECEITAS FINANCBRAS

19.745,88

25.138,44

27.856,66

3Z586.31

RESULTADO ÜQUIDO DO EXERCÍCIO 867.532,85 893.456,58

Reconh^mos a exatidão da pre^nte Demon&ração.

Fazenda Nova-Go.. 31 de Dezembro de 2023

ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA

CPF: 013.612^51-82

Titular

ADEHOR DE SOUZA GOMIDES

CPF:3S7.006.S01-72

Contador CRCíGO. 010.773

Documentos exigidos para habilitação dD(s) lie... Doe. 62711/24. Data; 01/07/2024 10:46. Responsável: VIadimir F. L. da Silva.
Impresso por convidado em 20/12/2024 14:18. Validação: 53B7.3534.3A2A.39C3.4E9F.6A43.0B3E.7ED3.
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Página 4 de 9

Folha

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO ESERVIÇOSLTDA.
CNPJ(MF): 20.250,792/0001-60

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 2023

SALDO FINAL: 31/12/2022

(-) AJUSTE DE EXERCÍCIO ANTERIORES

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 2023

-) DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 2023

SALDO DOS LUCROS ACUMULADOS: 31/12/2023

4.264.118,88

867 532,85

5.131.851,73

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

HISTÓRICO

CAPITAL

SOCIAL

RESULTADO

EXERdaO

LUCROS/PREJ.

ACUMULADOS

RESERVA C.M.

DO CAPITAL

PATRIMÔNIO

LÍQUIDO

SALDOS EM: 31/12/2022 700.000,00 4.264.118,88 4.964.118,88

LUCRO DO EXERCÍCIO 2023 867.532,85 867 532,85

AUMENTO DE CAPITAL

AJUSTE EXERC. ANTERIORES

ASALDOS EM: 31/12^23 700.000,00 867.532,85 4.264.118,88 5.831.651,73

Reconhecemos a exatidão das presentes Demonstrações.

Fazenda Nova-Go., 31 de Dezembro de 2023

ANDRÉAUGUSTO AZEREDO COSTA

CPF: 013.612.451-82

Titular

ADEMIR DE SOUZA GOMIDES

CPF: 397.006.907-72

Contador CROGO. 010.773

Documentos exigidos para habilitação do(s) lie... Doe. 62711/24. Data: 01/07/2024 10:46. Responsável: VIadimir F. L. da Silva.
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Folha: OS

CONCEITO ESCRITOtUO, COMERCIOESERVIÇOSLTDA,
CNPJ(MF): 20.250.792m01'60

DEMONSTRATIVO DOS ÍNDICES DE UQUIDEZ E ENDIVIDAMENTO
LEVANTADO EM 31/12/2023

- FÓRMULAS PARA CÁLCULOS DOS ÍNDICES:

LG: (AC* ANO)/(PC* PNC)
LC:(AC/PC)
B:(PC*PNC)/AT

SG:AT/(PC*PNC)

- DADOS DO BALANÇO EM 31/12/2023
AT: R$ 6^36.640,98

AC: R$ 6.055.707,80

ANC:R$ 0,00

PC: R$ 504M8.25

PNC:R$ 0,00

- CÁLCULOS DOS índices

Liquidez Geral...

Liquidez Corrente

Endividamento —

Solvência Geral.

11,99

11,99

0,08

12,55

- ÍNDICES GERALMENTE ACEITOS:

Liquidez Geral, igual ou maior do que 01 (um);

Uquidez Corrente, Igual ou maior do qtm 01 (um);
Endividamento, igiml oumenordoque OA (iero vL^ula quatro);
Solvência Geral, igual ou maior do que 01 (um).

• LEGENDA:

LG: Uquidez Geral
LC: Uquidez Correnm
E: Endivbtomento

AT: Ativo Total

AC: Ativo Circulante

ANC: Ativo não Circukuite

PC: Passivo Circulante

PNC Passivo não Circulante

ANDRÉ AtJGUSTO AZEREDO COSTA

CPF: 013.612.451-82

Titular

ADEMIR DE SOUZA GOMIDES

Contador CROGO. 010773

CPF: 397.006.001-72

Documentos exigidos para habilitação do(s) lie... Doe. 62711/24. Data: 01/07/2024 10:46. Responsável: VIadimir F. L. da Silva.
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Folha: Oi

NOTAS EXPLICATIVAS
(Valores em expressos em Reais)

NOTA I - CONTEXTO OPERACIONAL

A Conceito Escritório, Comércio e Serviços Ltda. atua no ramo de licitações, nos seus mais

diversos seguimentos, sendo uma Sociedade Empresária Limitada, tributada (»lo lucro presumido
(até 31/12/2022), e pelo Simples Nacional em 2023, comercializa inúmeros produtos e
mercadorias, seja à varejo e/ou atacado, bem como na prestação de serviços em diversos

^ seguimentos, através de processos licitatórios e para clientes de pequeno, médio de grande porte.
Com mais de 08 (oito) anos no mercado licitatório adquiriu um grande "know hou" na

participação, entrega dos bens e conclusão nos processos dos quais participou.

NOTA 11 - demonstrações CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis são elaboradas em consonância com as NBCs - Normas
Brasileiras de Contabilidade e Lei 6.404/76.

NOTA III - PINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) Ativos circulante e não circulante

Caixa e equivalentes de caixa: Nesta conta são lançados apenas os valores cm espécie;

Bancos: Na conta banco são lançados os valores recebidos, via TEDs, depósitos bancários,
tarifa.vencargos sobre conta corrente, pagamento de funcionários, fornecedores, impostos,
tarifas etc., etm como as aplicações financeiras à curto prazo e de rendimentos fixos ou
variáveis;

Créditos/Duplicatas à receber: Contabiliza-se as duplicatas à receter por clientes, todos
com valores à curto prazo, que em geral têm um prazo máximo de 180 (cento) e oitenta
dias, e como as vendas são realizadas em sua grande maioria para órgãos públicos não
existe inadimplência em seu recebimentos:

Estoque/IVfercadorias p/ Revenda: São lançados na referida conta as mercadorias
demonstradas ao custo médio, remanescentes no encerramento do exercício anterior, onde
no ano calendário 2023 houve uma movimentação que se aproxima de lOO^ó no

seguimento de veículos automotores. Como a empresa trabalha com licitações, suas
mercadorias são adquiridas após a concretização de suas vendas;

Documentos exigidos para haliilitação do(s) lie... Ooc. 62711/24. Data: 01/07/2024 10:46. Responsável: VIadimir F. L. da Silva.
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Folha: O

Ativo não Circulante: Nos processos de licitação, onde as mercadorias são adquiridas e
pagas antecipadamente, e os recebimentos não ultrapassam a 180 (cento e oitenta) dias, por
isso, a empresa não trabalha com ativos recebíveis a longo prazo.

Investimentos: A empresa por trabalhar com alta rotatividade em suas transações,
necessitando de capital de giro, não possui investimentos em bens, direitos, participações
em coligadas e/ou controladas:

Imobilizado: Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição, formação ou
construção, e como a empresa necessita de disponibilidades imediatas, necessária para
aquisição de mercadorias ou produtos, que são adquiridos apenas após sua venda efetiva,
não se opta por imobilizar um grande número de bens e também não se calcula suas
depreciações mensais ou anuais.

b) Passivos circulante e não circulante

Fornecedores: A empresa trabalha com fornecedores diversos, porem com um valor
reduzido em função de suas compras prioritariamente serem pagas à vista;

Obrigaçõ» Fiscais: Nessa conta são lanços os valores referentes aos impostos federais,
estaduais e municipais incidentes sobre as vendas;

Obrigações Sociais: Nessa conta são contabilizados os valores referentes aos encargos
sociais incidentes sobre a folha de pagamento.

c) Apuração do Resultado

A apuração do resultado do exercício é efetuada de acordo com o regime de caixa, onde a
tributação é feita pelo simples nacional.

ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA ADEMIR DE SOUZA GOMIDES
Titular Contador CRC/Go. 010773

CPF: 013.612.451-82 CPF: 397.006.901-72
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Termo de Encerramento

Nome do Livro: BMANÇO PATRIMONIAL

N® de Ordem: 4

O presente livro do tipo BALANÇO PATRIMONIAL contém páginas numeradas, do n® 01 ao n® 08, e serviu para

escrituração no período de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E

SERVIÇOS LTDA.

Fazenda Nova, 31/12/2023

ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA ADEMIR DE SOUZA GOMIDES

Administrador, Sódo PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CPF 013.612.451-82 CRC/GO 010773

. 73
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Oesburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

74
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Certificamos que o ato da empresa CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA consta assinado
digitalmente por

iPBfnRq\i^ DO(S)Assiry^^
CPF/CNPJ Nome

01361245182 ANDRÉ AUGUSTO AZEREDO COSTA

39700690172 ADEMIR DE SOUZA GOMIDES

C&BSIBTOO A Mnscmoçfto BN 16/04/2024 09:SS SOB B" 20241241200.
FROIOCCU): 241241200 OB 10/04/2024. BIKB: S2600849'794.

COKCBITO BSCRITÓRIO, OOMáRCIO B SERVIÇOS UDA

JOSE CARLOS rcAcaRAiiBr

RESECHS&VBL FEIA JUTIEBTICAÇto
GOIÂNIA, 16/04/2024

portaldocaprecndctiorgoiano. go. gcrr .br
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ceito
ESCRITÓRIO

© (621 3382-1137
@ conceitoescfitorioOlg

conceitoe«:ritorio02@s

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

PREGÃO ELETRÔNICO NS 041/2024

DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a Integralídade dos custos

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉROO E SERVIÇOS LTDA-ME. inscrita no CNPJ ns 20.250.792/0001-60, sediada na
Avenida Goiás, s/n', Qd.78, Lt.l9, Sala 02, Centro, Fazenda Nova-GO, por intermédio de seu representante legal

Infra-assinada, credencia o Sr. André Augusto Azeredo Costa, portador do RG n° 4914650 SSP/GO e CPF n°
'^013.612.451-82.

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a int^ralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a
integralídade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7^

Fazenda Nova-GO, 12 de Junho de 2024.

^ANDRÊÍMÍGOSTOAZWEDO COSTA
SÓCIO/PROPRIETÁRIO
RG: 4914650 SSP/60 CPF: 013.612.451-82

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉROO E SERVIÇOS LTDA-ME.
CNPJ: 20.250.792/0001-60 / INSC ESTADUAL 10.745.688-5
FONE 062 - 3382-1137 // 062 - 9.9122 -2233

f20.250.792/0001-60l
coHCEno Escnrtan coMÉRcto E

8BtVIÇQ8LmA4l«E
Av. Goife sM* Qd.78 LL19 8ab 02

Setor Central

CEP 78.220-000

L. FAZENDA NOVA-GO J
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ouceito
ESCRITÓRIO

© (62t 3382-1137
conceiloescfitorioOlí

@1 conceitce«rrítorio02@gf

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO BENTO

PREGÃO ELETRÔNICO NS 041/2024

DECLARAÇÃO DE MENOR

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ ns 20.250.792/0001-60, sediada na
Avenida Goiás, s/n*, Cld.78, Lt.l9, Sala 02, Centro, Fazenda Nova-GO, por intermédio de seu representante legal

infra-assinada, credencia o Sr. André Augusto Azeredo Costa, portador do RG n* 4914650 SSP/GO e CPF n*
013.612.451-82.

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo

existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em
acatamento às disposições do Art. 72, inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal n®
9.854, de 27 de outubro de 1999.

Fazenda Nova-GO, 12 de Junho de 2024.

_>tNDRlAdGOSTaAZaEDO COSTA
SÓaO/PROPRIETÁRIO
RG: 4914650 SSP/60 CPF: 013.612.451-82

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRQO E SERVIÇOS LTDA-ME.
CNPJ: 20.250.792/0001-60/ INSC ESTADUAL 10.745.688-5
FONE 062 - 3382-1137 // 062 - 9.9122 -2233

r20.250.792/0001-6Õi
COKCBTOESCfarÓRXX GtMÕtCtOE

SStV{Ç0SLTDA4«E
Av. Goiás 8/lnP CHL78 U.19 Sala 02

Setor Central

CEP762204XX>

L FAZENDA NOVA-<30 J

daaaãan UiiMaíMãaãt
ilva.
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ceíto
ESCRITÓRIO

© (62) 3382-1137
conceitoescritorioOlg

cor>cí>ilc«»«:ritorio02@gTí

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

PREGÃO ELETRÔNICO NS 041/2024

DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos

CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, Inscrita no CNPJ ns 20.250.792/0001-60, sediada na
Avenida Goiás, s/n*, Qd.78, Lt.l9, Sala 02, Centro, Fazenda Nova-60, por intermédio de seu representante legal
infra-assinada, credencia o Sr. André Augusto Azeredo Costa, portador do RG n° 4914650 SSP/GO e CPF n'
013.612.451-82.

1.0 - DECLARAÇÃO de tíênda dos termos do Editai.
O proponente acima qualificado declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições
contidas no Edital e seus anexos.

2.0 - DECLARAÇÃO de inexístir fato impeditivo.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato
impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da
obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro sodetárío servidor da ativa do órgão.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de
funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de São
Bento, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas,
gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos
termos do Art. is. Incisos III e IV, e do Art. S®, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando
trabalho degradante ou forçado.

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva
de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nS 8.213, de 24 de julho de 1991,
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de
funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública.

Silva.
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ceito
ESCRITÓRIO

Ê) (62) 3382-1137
coriceitoescritorio01@gn

concRitoe«rrjtorto02S

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou

empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4®, §§ 22 e 32, da Lei 14.133/21

Fazenda Nova-GO, 12 de Junho de 2024.

f r \..
ii.iJ.c.

_>*NDRÉjMÍSOST(>VCFREDO costa
SÓCIO/PROPRIETÁRIO
RG: 4914650 SSP/GO CPF; 013.612.451-82

coNCErro escritório, comérqo e serviços ltoa-me.
CNPJ: 20.250,792/0001-60/ INSC. ESTADUAL 10.745.688-5
fone 062 - 3382-1137 // 052 - 9.9122 -2233

120.250.792/0001-601
CONCEITO ESCRITÓRIOl COMâ^tO E

SBWIÇ0SLTDA4IE
Av. GoNb sAf 0178 Lt19 Sala 02

Setor Central

CEP7622(MXI0

L. fazenda NOVA-GO J

Hva.
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Prefeitura Municipal Oc

MACUCO
Secretaria Oe

EDUCAÇÃO

ATESTADO PE CAPACTOADE TÉCNirA

Declaramos para os devidos fins, que a empresa CXDNCEITO ESCRITÓRIO,
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI. Insoíto no CNPJ tí* 20.250.792/0001-60, com sede na
Avenida Goiás, s/n®, Qd.78, UI9, Sala 02, Setor Central, Fazenda Nova-GO, forneceu para
AO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MACUCO/RJ, sob CNPJ
44.827.478/0001-65, os seguintes veículos:

^ « 02 (duas) Vans para transixnte de alunos
16 Lugar^ sendo: 15 Passageiros e 01 Motorista

MARCA: RENALUT

MODELO: MASTER L2 NIKS

Conforme contrato n® 030/2023, pregão eletrônico n® 00067/2023 e processo
administrativo n® 540/2023.

Nota Fiscal de Salda n® 351 emitido ao Fundo Municipal de Educação de
Macuco/RJ.

Declaramos ainda que a empresa CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E
SERVIÇOS EIRELI, cumpriu na íntegra o fornecimento, não «dstindo até a presente data,

nada em nossos arquivos que possa de^bonar a sm c^iacidade técnica, operacional e
financeira.

MAcuco, 10 (té janeiro de 2024.

Claudia VbgMwanfes de Andrade
Secretária Municipal de Educação

Gestora do Fundo Municipal d Educação de Macu<x>

RUA DR. MARIO FRORE MARTINS, 100 - CENTRO.
CHt 28545-000 - MACUCO - RJ

TEIEFONE: (22) 2554-9100
mAlttn:educacaog>PfgfeluramaQioo.ft.QOV.br
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25rt)2/2021 SEI/PR • 2406318 - Atestado de Capacidade Técnica

00185.000655/2020-19

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL

SECRETARIA DE SEGURANÇA E COORDENAÇÃO PRESIDENCIAL
DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PRESIDENCIAL

CNPJ/MF 09.399.736/0001-59

Avenida N2, s/n2 - Atrás dos Anexos do Palácio do Planalto, Brasília/DF - CEP: 70.150-900

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Brasília, 24 de janeiro de 2021.

Processo ns 0018S.0006SS/2020-19

Interessado: CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRGO E SERVIÇOS EIRELI

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova junto a órgãos públicos e privados,
que a empresa CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nS
20.250.792/0001-60, com sede na Avenida Goiás, S/N - Setor Central - Fazenda Nova/GO - CEP 76220-000,
forneceu satisfatoriamente à Secretaria de Segurança e Coordenação Presidencial do Gabinete de Segurança
Institucional da Presidênda da República, CNPJ nS 09.939.736/0001-59, o produto constante da relação
abaixo, dentro do prazo contratado e nas condições estabelecidas no Termo de Contrato de Compra n^
04/2020-GSI/PR.

Empenho:
Processo nS 00185.000655/2020-19 2020NE800489

Pregão na forma Eletrônica nS 09/2020

Produtos Quantidade

Veículo ambulância furgão de suporte avançado tipo "D", UTI Móvel "sem
equipamento" com carroceria em aço, original de fábrica, na cor branca, com parede
divisória entre o compartimento de carga e a cabine, compartimento do paciente com

uma porta de correr lateral ao lado direito do veículo e 2 portas na parte traseira,
dotada de estribo sob as portas para facilitar o acesso ao veículo.

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, nada constando
que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

rile:///C:

NEUO MARINHO NUNES FERREIRA-Cel EB
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2S/02/2021 SEI/PR - 2408318 - Atestado de Capacidade Técnica

Coordenador-Geral de Logística

Documento assinado eletronicamente por Nélio Marinho Nunes Ferreira, Ccordenação-Geral de

Logística, em 24/02/2021, às 16:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6^, §
do Decreto nS 8.539. de 8 de outubro de 2015.

1

^ autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 2406318 e o código
CRC I3C3AB4F no site:

httns://sei-Dr.nresidcncia.gov.br/sei/controlador extcmo.ohp?

I acatí=docuinento conferir&id oi^ao acesso extemo^O

Referência: Processo n» 00185.000&SS/2020'19 SEI n» 2406318

fi!e:///C:l
Impresso por convidíado em 20/12/202414:18. vandaçao:
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PRirCITURA MUNICIPAL DE i.AiEDO

CNPJ. 10.143.246/0001 76

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE LA|EDO,
Estado de Pernambuco, inscriia tio CNPJ sob o n" 30.926.420/0001-64 com sede na Rua
Eronildes Batista de Oliveira, n® 49, Bom Jesus. Lajedo/PE, neste ato representado pelo Secretário

Municipal de Educação o Sr. George Sobral de Melo, inscrito no CPF sob o n° 056.135.214-
33, residente e domiciliado em Lajedo/PE. Atestamos para os devidos fins que a empresa
CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob n"

20.250.792/0001-60 COm sede e foro na Av. Goiás, s/n. Quadra 78 Lote 19 Sala 02. Setor Central.

Fazenda Nova/GO, nos forneceu um Veiculo tipo Vari/MINIBUS ao Processo l.icitatório
SME n® 032/2023 - Pregão Eletrônico SME n^ 006/2023-SRP - Ata de Regi-stro de
Preços SME n° 028/2023, conforme objeto: (REGLSTRO DE PREÇOS) PARA FUTURA E

^ EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS TERRESTRES O (ZERO) KM. ORIGINAL DE FÁBRICA, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
LA|EDO/PE. conforme especificações, quantidades e preços estipulados no Termo de
Referência - Anexo I.

Declaro que a referida empresa está atendendo a todas as e,\lgências
contidas no Edital referente ao processo acima descrito e não havendo fatos
supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos padrões de
qualidade dos serviços prestados e que cumpri com suas obrigações, não havendo
reclamações ou objeções quanto à qualidade dos serviços prestados.

Lajedo/PE, 06 de setembro 2023.

Ccor.gc S
Seci^;,

de Melo

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ N^' 30.926.420/0001-64

GEORGE SOBRAL DE MELO

Secretário Municipal de Educação

.UjCdjin'; í - PÍ:P. '.'■S. 3:H5 CGG
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«BMAULT

São Paulo - SP, 13 de Julho dá 2021.

DECLARAÇÃO COMERCIAL

A Amazonas France Renault, inscrita com Cnpj 31.135.935/0001-20,concessionária autorizada da marca

RENAULT, por seu representante, vem declarar que a Empresa CONCEITO ESCRITÓRIO, COMÉRCIO E SERVIÇOS,
inscrita no Cnpj 20.250.792/0001-60, comercializa veículos da marca Renault por meio de aquisições realizados
neste grupo de concessionários pelo canal de vendas diretas, atendo vários órgãos públicos em demandas
licitatórias.

Esclarecemos que os carros possuem garantia de fóbríca , seguindo as condições destas garantias
contidas nos livretos.

Certos da compreensão e entendimento,

0
T/

JEFERSON NEPOMUCENO MESIANO MUNIZ

Amazonas France Veículos LIDA

Departamento de Vendas Diretas

í ! '■/ C U n /hi H 5 1 -
!;

DE L

... /.o:: rw -* ,
'

.. <* '. f - ■
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GABINETE

PORTARIA N' 171/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agosto de 2023

-X

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Mala

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n^.M.lSS, de 01 de abril de 2021 (Lei
de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Mumcipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de Contratos do Município de Catolé do Rocha —

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE MEDEIROS

DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2® - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em razão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n®. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n®. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n®10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

visência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de agosto de 2023.

^—

Lauro Adolfo Mata Serafim

Prefeito Constitucional

Praça Séi^io Maia. n®66 - Ccniro - Catolé do Rochol^R
CNPJ n" 0<).067.562AXM»|.:7 - Contatos: (83) 3441-1202 c,, . au i.-.-:
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CATOLÉ DO R0CHA-P8, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 -ANO 047 - 3568 - PARTE 1

Art. i° - Designar, a Sra. LIGIANE VÍRGINIA FiLGUEIRAS
SALDANHA e o Sr. JOÃO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA para
compor 3 Equipe its Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenliarem todas as funçdes inerentes ao seu cargo

An. S" - A Comissão de Licitação, o Pregoeiro e a Equipe de Pregão
ds que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
especificas, em observância as disposições da Lei Federal n'.
8666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n'. 10.520/2002 e
suas alterações e do Decreto n®10.024/2019. com exercido
enquanto durar a sua vigência.

•An. 6° - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderão ser
oesignados como sulsstSutos um do outro, quando necessário, bem
como os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
03 demais em ambas as comissões, conforme a necessidade,

ficando obrigatória a sua designação em ata.

Ari V - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos â data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. Registre^e e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
^osto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N" 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

PORTARIA N' 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal nM4.l33. de 01 de atrrl de 2021 (Lei de üàtações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°.
C'32 de 25 de julho de 2023. que regulamenta as licitações públicas
s os contratos administrativcs. no âmbito dos órgãos s entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Roclia/P8. conforme consta
nos Artigos 17 e 13 e seus anexos;

RESOLVE;

Art 1' - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as
fijnções Inerentes ao cargo ora ocupado.

A-1 2' - O Gestor de Contratos de que traía esta portaria è nomeado
em razão de atribuições especificas, que se aplicam também em
observânca as disposições da Lei Federal n'. S.665/19S3 e suas
sitersções. da Lei Federa! n°. 10 520.'2002 e suas alterações e do
Decreto n°i0.024/20l9, com exercido enquanto durar a sua
Vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos ã data de 01 de agosto de 2023.

Pub!ique-se. Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
^osto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA o Sr.
Lauro Adolfo Mala Serafim, no uso ds suas atribuições legais,
espedalmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal nM4.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Üdlações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°.
032 de 26 de julho de 2023. que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Municipal ito Catolé ita Rccna/PB. conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art 1' - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Fiscal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atribuições especificas, que se a^icam também em
observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal nl 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n°l0.024/20lS, com exerdcio enquanto durar a sua
vigência.

Art 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos â data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em il de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Consíituciona!

PORTARIA N' 173^023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a
Constituição Federal e a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO O disposto no inciso ü, do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos Incisos VI e XI, do Art 73. da
Lei Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO as LC. Municipal .rl004/202l. de 03 de
novembro de 2021; LC. Mun.oipa! n°.005/2022. de 31 de janaro de
2022: LC. Municipal n°.007/2022. de 02 de março de 2022; LC.
Municipal n°.009/2C22. de 18 de maio its 2022; LC. Municipal
n'.0ll/2022. de 03 de agosto de 2022; LC. Municipal n'.012/2022.
ds 11 de outubro de 2022; LC Municipal p° 013/2022. de 21 de
outubro de 2022; LC. Municipal n°.015/2022. de 10 de novembro de
2022; LC. Municipal n'.016/2022, de 12 de dezembro de 2022 e LC.
Municipal n°.0G3, de 14 de julho de 2023;
CONSIDERANDO O Edital do Concurso Público n" 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB;
CONSIDERANDO 0 Decreto Municipal n°. 019, de 10 de maio de
2023. a ordem de ciassificaçâo final dos candidatos e o Edital de
Convocação n° 001/2023:
CONSIDERANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Muntcii;^!;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear, a Sm ALANA TALLINE DE SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipal de Catolé do Rocha-PB. para integrar o quadro
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GABINETE D

PORTARIA N® 172/2023 Catolé do Rocha - PB. 11 de agosto de 2023

o PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Mtmícipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos ói^s e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fúndacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN PEREIRA DE

ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art 2" - O Fiscal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em arzão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n°. 10.320/2002 e suas alterações e do Decreto n^^l 0.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

visència.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

^ 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do E»refeÍto Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeito Constitucional

Praça .Sérgio Maia. n°66 - Centro - Catolé do Rocha/PB
CNPJ n" 09.067.562/0001-27 - Contatos: (83) 3441-1202 e
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CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - N9 3568-PARTE 1

Aft. 4» - Designar, a Sra. LI6IANE ViRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e O Sr. JOAO PAULO VIEIFiA DE OLIVEIRA, para
compor a Eouipe de Apoio ao Pregão, devendo os mes-mos
desempenharem todas as funções inerentes so seu cargo

.A't 5' - fi. Comissão de Lioitação, o Pregoeiro e 3 Eguipe de Pregão
de que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
específicas, em observância as disposições da Lei Federal n°.
3.666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n°. 16.520/2002 e
suas alterações e do Decreto n®10.024/2019. com exercido
enquanto durar a sua vigènda.

An. 6® - O Presidente da CPL e Pregoeiro Ofidal poderão ser
designados como substitutos um do outro, quando necessário, bem
como os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
os demais em ambas as comissõss, conforme a necessidade,

ficando obrigatória a sua designação em ata.

An. 7° • Esta podaria entrará em vigor na data de sua put^icação,
retroagindo seus efeitos ã data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. RegisLro-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Munidpal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

PORTARIA N® 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Mala Serafim, no uso de suas atribuições legais,
espedalmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Munlcípo e ainda em observânda ao disposto na Lei
Federai n'. 14.133. de 01 de abril de 2021 (La de Lidtsções e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Munic^ n®.
0?2 d. 26 ds d? 2023, r^u!2fT!^.lâ ss ücÍísçübs
e os contratos adm.inistrativos, na âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, auléiguica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Munidpal do Catdé do Roch3;PB, confonne consta

nos Anigcs 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

An. 1® - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de
Co.ntralos CO Município do Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Munidpal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS. para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atribuições cspecíRces. que se aplicam também em
observânda as disposições da Lei Federal n». 8.556/1993 e suas
alterações, da Lei Federa! n°. 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n'10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua
vigènda.

M. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Munidpal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023.

IJi»URO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitudonal

O P.REFE1T0 CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr.
Lauro Adolfo Mais Sersõm, rro uso de suas atribuições legais,
espedalmente no que lhe confere a Constiluição Federal e a Lei
Orgânica do Mtinidpio 2 aintía em observânda so disposto na Lei
Federal n".14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e
Contrates Administrativos) e ao disposto no Decreto Munidpal n°.
032 de 28 de julho de 2023, que regulamenta as lidlações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Munidpai do Catolé do RochaiPB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Munidpal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

.Mt. 2° - O Fiscal de Contratos de que trata esta po.riaria é nomeado
em razão de atribuições espedficas, que se aplicam também em
observânda as disposições da Lei Federal n°. 8.656/1993 e suas
alterações, da Lei Fedsral n®. 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n®10.024/2019. com exercido enquanto durar a sua

vigènda.

Art. 3® - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 ds agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cu.mpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Pf^sito CoTíSí^tuccns!

PORTARIA NM73/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas atribuições legais, espedalmente no que lhe confere a
Constituição Federal e a Lei Orgânica Munidpal.

CONS!DERA,NDO o disposto no indso H. do artigo 37. da
Constituição Federal do Brasil e nos indsos VI e XI, do An. 73. da
Lei Orgânica Munidpai:
CONSIDERANDO 3S LC. Munidpal n'.C04/202l, de 03 de
novembro de 2021; LC. Munidpal n°.005/2022, de 31 de janeiro de
2022: LC. Munidpal n®.007/2022. de 02 de março de 2022: LC.
Munidpsl n'.009/2022, de 18 de maio de 2022: LC. Munidpal

n*.011.'2022. de 03 de agosto de 2022: LC. Munidpal n'.0l2/2022.
de 11 de outubro de 2022: LC. Municipal n".013/2022. de 21 de
outubro de 2022; LC. Munidpal n®.015/2022. de 10 de novembro de
2022; LC. Munidpai n®.016/2022, de 12 de dezembro de 2022 e LC.
iLIuntdpal n'.003, de 14 de julho de 2023:
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n" 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro ds pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Catoíé do Rocha-PB;
CONSIDERANDO o Decreto Munidpal n®. 019, de 10 de maio de
2023, 3 ordem de dassíficação final dos candidatos s o Editai de
Convocação n° 001/2023:
CONSIDERANDO a oportunidade e conveníênda da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Munidpal;

RESOLVE;

Art. 1® - Nomear, o Sra. ALANA TALLINS DE SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipaj C-etolé do Rocha-PB, pera integrar o quadre
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/02/2025 às 14:17:43 foi protocolizado o documento
sob o Nº 12963/25 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Catolé do
Rocha, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jorge Bandeira da Silva.

Número do Contrato: 000001962024
Data da Publicação: 31/12/2024
Data da Assinatura: 30/12/2024
Data Final do Contrato: 30/04/2025
Valor Contratado: R$ 294.500,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Adesão a Ata de Registro de Preços 10159/2024 referente ao Pregão Eletrônico nº 0041/2024 da
Prefeitura Municipal de São Bento-PB, para atender as demandas da Secretaria de Educação deste Município
Contratado (Nome): Conceito Escritorio, Comercio E Servicos Ltda.
Contratado (CNPJ): 20.250.792/0001-60

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 28

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 5fdbcd57e9454aaf077e713e73c01a15

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 50d279e9711afd51897abcd91f10c5b2

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 485e1109347659ee36dc7e7d4185cd9f

Contrato ou instrumento equivalente Sim 47ec98cadbfc6a80282c30e5d3ba21ac

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 0730130567e35c00ffd42d57878b4e7f

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 0730130567e35c00ffd42d57878b4e7f

Designação do gestor do contrato Sim 0730130567e35c00ffd42d57878b4e7f

João Pessoa, 07 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: F101.457F.2C20.F22A.388D.5301.7061.808A. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

12947/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/02/2025 às 14:17h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 12963/25 ao Documento 12947/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 12947/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 65 - 69 47ec98cadbfc6a80282c30e5d3ba21ac

Designação da fiscalização técnica do contrato 70 - 73 0730130567e35c00ffd42d57878b4e7f

Comprovante de publicidade 74 - 77 5fdbcd57e9454aaf077e713e73c01a15

Designação do gestor do contrato 78 - 81 0730130567e35c00ffd42d57878b4e7f

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 82 485e1109347659ee36dc7e7d4185cd9f

Comprovantes de regularidade da contratada 83 - 123 50d279e9711afd51897abcd91f10c5b2

Designação do fiscal administrativo do contrato 124 - 127 0730130567e35c00ffd42d57878b4e7f

RECIBO PROTOCOLO 128 f101457f2c20f22a388d53017061808a

João Pessoa, 07 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/02/2025 01:15. Validação: 00AC.FD64.EFDE.9F23.624A.901E.FAEC.45C3. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 12947/25. Data: 07/02/2025 14:17. Responsável: tramita.
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